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I---------------------------------------------------------------------------------------------------

Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

TST —17.521/81 
(ES n? 197/81)

Efeito suspensivo
Requerente: Sindicato dos Cultivadores 

de Cana de Açúcar, no Estado de Pernam­
buco. Advogado: Marcos de Almeida Car­
doso. Requerido: Sindicato dos Trabalha­
dores Rurais de Paudalho e outros.

6? REGIÃO
Despacho

O Sindicato dos Cultivadores de Cana de 
Açúcar no Estado de Pernambuco requer 
efeito suspensivo a recurso ordinário inter­
posto contra acórdãop proferido pelo Tri­
bunal Regional do Trabalho da 6? Região, 
no processo TRT-DC-37/81, no tocante às 
seguintes cláusulas:

A — Piso salarial.
Este Tribunal tem entendido que, em 

Dissídio Coletivo, não devem ser estabele­
cidos pisos salariais, apenas salários nor­
mativos.

Em vista disso, defiro o pedido.
B — Aumento de a título de produtivida­

de.
A Lei n? 6.708/79 dispõe sobre a incidên­

cia do índice de produtividade nos aumen­
tos salariais.
. A Lei, no entanto, é omissa, com realção 

ao quantum desse índice.
Sendo assim, este Tribunal achou por 

bem em fixá-lo em 4%.
Como foi este o entendimento adotado, 

indefiro o pedido neste ponto.
C — Salário doença.
Trata-se de matéria prevista e regulada 

por lei previdenciária.
Em vista disso, defiro o pedido, por me­

dida de cautela, até pronunciamento desta 
Corte Superior. 

D — Contribuição Social Mensal
A jurisprudência do Tribunal tem admiti­

do o desconto mediante a não oposição do 
empregado manifestada até dez (10) dias 
antes de efetuado o primeiro pagamento 
reajustado.

Como o acórdão regional não consignou 
este entendimento, defiro o pedido.

Isto posto, defiro as cláusulas: A, C e D, 
e indefiro a cláusula B.

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Re­
gional do Trabalho da 6? Região.

Brasília, 18 de novembro de 1981. 
Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente.

AG — RR — 5475/79

(Ac. TP — 1997/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado: Carlos Roberto O. Costa 
— Recorrido: Luiz Cerqueira Campos — 
Advogada: Alice Alves da Silva.

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral contra acórdão do E. Tribunal Pleno 
proferido em agravo regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho, de­
la recorreu de revista a Rede, mas o apelo 
não foi conhecido. Em prosseguimento, 
valeu-se a Recorrente de Embargos, cujo 
seguimento foi trancado, tendo sido manti­
do o despacho denegatório pelo E. Tribu­
nal Pleno, ao julgar o agravo regimental 
que se lhe seguiu.

Vem, agora, a Rede Ferroviária Federal 
S/A com recurso extraordinário fundado no 
art. 119. inciso III. alinea a. da Constituição 
Federal, apontar violação de preceitos 
constitucionais e de outros dispositivos le­
gais. todos com vistas à modificação da 
matéria de mérito da causa.
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O apelo carece de fundamento legal. Não 
conhecida a revista, não pode a Empresa 
discutir matéria de mérito, enquanto não 
superada a preliminar de conhecimento de 
seu primeiro recurso nesta Corte. Desde 
aquela decisão cabia-lhe demonstrar que a 
revista estava devidamente fundamentada 
de acordo com o art. 896 da CLT. Não o fa­
zendo, o fato constitui impedimento perma­
nente à discussão posterior do mérito da 
causa, como tentou nesta Superior instân­
cia e insiste em fazé-lo através de recurso 
extraordinário.

Nego seguimento.
Brasília. 19 de novembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente.

AG — RR — 795/80

(Ac. TP — 1320/80)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado: Osmar Fialho — Recorri­
do: Waldir da Cruz — Advogado: José Fran­
cisco Boselli

1? REGIÃO

Despacho

Trata-se de ação objetivando o reenqua- 
dramento do Autor no Plano de Classifica­
ção instituído pela Reclamada.

O Egrégio Tribunal Regional do Trabalho 
da 1? Região negou provimento ao recurso 
ordinário manifestado pela Empresa, por 
entender, como se vê da ementa do acór­
dão. que

As reformulações dos Planos de 
Classificação de Cargos não podem 
acarretar prejuízos para os emprega­
dos reenquadrados. Recurso a que se 
nega provimento.'’

Essa decisão foi mantida, à unanimidade, 
pela E. 1? Turma, ao julgar a revista da Re­
de.

Os embargos opostos foram trancados 
pelo despacho de fls. 157. salientando o 
eminente prolator que o “Enquadramento 
inexato, discriminatório, resultou na proce­
dência da ação e não apenas a isonomia”.

O Egrégio Tribunal Pleno manteve esse 
despacho ao negar, ainda unanimemente, 
provimento ao agravo regimental intentado.

Por inconformada, aviou a Empresa o re­
curso extraordinário de fls. 176/181, com 
fulcro nos arts. 119, III, letra a e 143 da 
Constituição Federal, apontando violação 
dos arts. 85, I. e 153 § 2?, da citada Carta, 
além de outras disposições de leis ordiná­
rias.

Inocorrem as violações apontadas, pois 
sendo de prova a matéria decidida pelas 
instâncias ordinárias não dá margem ao 
apelo extremo, já que não ultrapassados 
os limites da interpretação razoável de nor­
ma regulamentar interna, como bem salien­
ta o despacho que obstou os embargos 
(fls. 157).

Nego seguimento ao recurso.
Brasília, 19 de novembro de 1981. — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente

AG-AI-602/80
(Ac. TP.- 644/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado: Valéria Medeiros de Al­
buquerque — Recorrido: Gentil Rodrigues 
de Oliveira — Advogado: Darcilo de Miran­
da Filho.

3? REGIÃO

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral contra acórdaõa do E. Tribunal Pleno 
proferido em agravo regímental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho, da 
decisão recorreu de revista a Rede, sendo 
o seguimento do apelo obstado por despa­
cho do eminente Presidente do Tribunal. 
Em prosseguimento, valeu-se a Recorren­
te, sucessivamente, de Agravo de Instru­
mento, não provido pela Turma, e de Em­
bargos, cujo seguimento foi trancado, ten­
do sido mantido o despacho denegatório 
pelo E. Tribunal Pleno, ao julgar o Agravo 
Regimental que lhe seguiu.

Vem, agora, a Rede Ferroviária Federal 
S/A com recurso extraordinário fundado no 
art. 119, inciso III. alínea a, da Constituição 
Federal, apontar violação de preceitos 
constitucionais e de outros dispositivos le­
gais, todos com vistas à modificação da 
matéria de mérito decidida na causa.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode a Empresa discutir 
matéria de mérito, enquanto não superada 
a preliminar de conhecimento de seu pri­
meiro recurso nesta Corte. Desde o despa­
cho na revista, cabia-lhe demonstrar que o 
seu recurso estava devidamente funda­
mentado de acordo com o art. 896 da CLT. 
Não o fazendo, o fato constitui impedimen­
to permanente à discurssão posterior de 
mérito de causa, como tentou nesta Supe­
rior instância e insite em fazê-lo através de 
recurso extraordinário na C. Corte Supre­
ma.

Nego sguimento
Brasília, 17 de novembro de 1981. — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente.

AG-AI-2059/80
(Ac. TP. 1881/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos — Advogado: Celio 
Silva — Recorridos: José de Oliveira e ou­
tros — Advogada: Dilma Maria Toledo.

2? REGIÃO

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pela Companhia Municipal 
de Transportes Coletivos contra acórdão 
do E. Tribunal Pleno proferido em agravo 
regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho, de­
la recorreu de revista a Empresa, sendo o 
seguimento do apelo obstado por despa­
cho do eminente Presidente do Tribunal. 
Em prosseguimento, valeu-se a Recorren­
te, sucessivamente, de Agravo de Instru­
mento, não provido pela Turma, e de Em­
bargos, cujo seguimento foi trancado, ten­
do sido mantido o despacho denegatório 
pelo E. Tribunal Pleno, ao julgar o agravo 
regimental que se lhe seguiu.

Vem agora a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos com recurso extraor­
dinário fundado no art. 143 da Constituição 
Federal, apontar violação de preceitos 
constitucionais e de outros dispositivos le­
gais, todos com vistas á modificação da 
matéria de mérito da causa.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode a Empresa discutir 
matéria de mérito, enquanto não vencida a 
preliminar de conhecimento de seu primei­
ro recurso nesta Corte. Desde aquele des­
pacho cabia-lhe demonstrar, em primeiro 
lugar, que a revista estava devidamente 
fundamentada de acordo com o art. 896 da 
CLT. Não o fazendo, o fato constitui impe­
dimento permanente’ à discussão posterior 
do mérito da causa, como tentou nesta Su­
perior Instância e insite em fazê-lo através 
de recurso extraordinario.%b Nego se­
guimento.

Brasília, 17 de novembro de 1981 — 
Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente. ------------- -  ----------- -----------------

AG-AI-4105/80
(Ac. TP.1898/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Estado de Pernambuco — 
Advogado: Celio Silva — Recorridos: ínaldo 
Xavier de Siqueira e outros — Advogado: 
Paulo Azevedo.

6a REGIÃO

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pelo Estado de Pernambu­
co contra acórdão do E. Tribunal Pleno pro­
ferido em agravo regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho, da 
decisão recorreu de revista o Estado de 
Pernamburco, sendo o seguimento do ape­
lo obstado por despacho do eminente Pre­
sidente do Tribunal. Em prosseguimento, 
valeu-se o Recorrente, sucessivamente, de 
agravo de instrumento, não provido pela 
Turma, e de embargos, cujo seguimento 
foi trancado pelo despacho de fls. 113, ten­
do sido este mantido pelo E. Tribunal Ple­
no, ao julgar o agravo regimental que se 
lhe seguiu.

Vem, agora, o Estado de Pernamburco, 
com fulcro no art. 143 da Constituição Fe­
deral recorrer extraordinariamente, apon­
tando violação de preceitos constitucionais 
e de outros dispositivos legais, todos com 
vistas à modificação da decisão da matéria 
de mérito pelas instâncias ordinárias.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista, e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode o Recorrente discu­
tir matéria de mérito, enquanto naõ supera­
da a preliminar de conhecimento de seu 
primeiro recurso nesta Corte. Desde o des­
pacho na revista cabia-lhe demonstrar, em 
primeiro lugar, que o recurso estava devi­
damente fundamentado, de acordo com o 
art. 896 da CLT. Não o fazendo, o fato cons­
titui impedimento à discussão posterior do 
mérito da causa, como tentou nesta Supe­
rior instância e insiste em fazê-lo através 
de recurso extraordinário para o C. Supre­
mo Tribunal Federal.

Nego seguimento.
Brasília, 19 de novembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente.

AG — Al — 4353/90 
(Ac. TP. —2136/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Transportes Frotaxi Ltda. 
Advogado: Luiz Ponto de Souza Dias. Re­
corrido: Dailson Borges. Advogado: Valter 
Bertanha Valadão.

1f REGIÃO

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado por Transportes Frotaxi 
Ltda. contra acórdão do E. Tribunal Pleno 
proferido em agravo regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho, da 
decisão recorreu de revista a Empresa, 
sendo o seguimento do apelo obstado por 
despacho do eminente Presidente do Tri­
bunal. Em prosseguimento, valeu-se a Re­
corrente, sucessivamente, de agravo de 
instrumento, não provido pela Turma, e de 
embargos, cujo seguimento foi trancado 
pelo despacho de fls. 69, tendo sido este 
mantido pelo E. Tribunal Pleno, ao julgar o 
agravo regimental que se lhe seguiu.

Vem, agora, a Transportes Frotaxi Ltda., 
com fulcro nos arts. 541 e 546 do CPC re­
correr extraordinariamente, apontando vio­
lação de preceitos constitucionais e de ou­
tros dispositivos legais, todos com vistas á 
modificação da decisão da matéria de méri­
to pelas instâncias ordinárias.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista, e mantido esse despa- 

: el3Q at^ aqui,_nãp pode.a Recoj-repje discu-.

tir matéria de mérito, enquanto não supera­
da a preliminar de conhecimento de seu 
primeiro recurso nesta Corte. Desde o des­
pacho na revista cabia-lhe demonstrar, em 
primeiro lugar, que o recurso estava devi­
damente fundamentado de acordo com o 
art. 896 da CLT. Não o fazendo, o fato cons­
titui impedimento à discussão posterior do 
mérito da causa, como tentou nesta Supe­
rior instância e insite em fazê-io através de 
recurso extraordinário para o C. Supremo 
Tribunal Federal.

Nego seguimento.
Brasília, 19 de novembro de 1981. — 

Raymundo de Sousa Moura, Ministro Presi­
dente.

AG — Al — 4678/80
(Ac. TP. — 2171/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
SEA Advogado: Osmar Fialho. Recorridos: 
Alcides Gomes dos Santos e outros. Advo­
gados: Ulisses Riedel de Resende e José 
Alberto Couto Maciel.

5? REGIÃO

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral contra acórdão do E. Tribunal Pleno 
proferido em agravo regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho, da 
decisão recorreu da revista a Rede, sendo 
o seguimento do apelo obstado por despa­
cho do eminente Presidente do Tribunal. 
Em prosseguimento, valeu-se a Recorren­
te, sucessivamente, de agravo de instru­
mento, não provido pela Turma, e de Em­
bargos,.cujo seguimento foi trancado ten­
do sido mantido o despacho denegatório 
pelo E. tribunal Pleno, ao julgar o Agravo 
Regimental que se lhe seguiu.

Vem, agora, a Rede Ferroviária Federal 
S/A., com recurso extraordinário fundado 
no art. 119, inciso III, alínea a, da Constitui­
ção Federal, apontar violação de preceitos 
Constitucionais e de outros dispositivos le­
gais, todos com vistas á modificação de 
matéria de mérito decidida na causa.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode a Empresa discutir 
matéria de’mérito, enquanto não superada 
a preliminar de conhecimento de seu pri­
meiro recurso nesta Corte.

Desde o despacho na revista, cabia-lhe 
demonstrar que o seu recurso estava devi­
damente fundamentado de acordo com o 
art. 896 da CLT. Não o fazendo, o fato cons­
titui impedimento permanente â discussão 
posterior do mérito da causa, como tentou 
nesta Superior Instância e insiste em fazê- 
lo através de recurso extraordinário na C. 
Corte Suprema.

Nego seguimento.
Brasília, 18 de novembro de 1981. — 

Raymundo de Sousa Moura, Ministro Presi­
dente.

AG — Al — 4797/80
(Ac. TP. — 2176/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A. — Advogado: Osmar Fialho. Recorri­
dos: Ana Rosa Almeida Kudeken e outros. 
Advogado: José Alberto Couto Maicel.

5? REGIÃO

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral contra acórdão do E. Tribunal Pleno 
proferido em agravo regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho, da 
decisão recorreu de revista a Rede, tendo 
sendo o seguimento do apelo obstado por 
despacho do eminente Presidente do Tri- 

- bunal. -Em -proseguimerito, valea<se-a Re-
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corrente, sucessivamente, de Agravo de 
Instrumento, não provido pela Turma, e de 
Embargos, cujo seguimento foi trancado, 
tendo sido mantido o despacho denegató- 
rio pelo E. Tribunal Pleno, ao julgar o agra­
vo Regimental que se lhe seguiu.

Vem agora, a Rede Ferrroviária Federal 
S/A com recurso extraordinário fundado no 
art. 119, inciso III, alínea a, da Constituição 
Federal, apontar violação de preceitos 
constitucionais e de outros dispositivos le­
gais, todos com vistas à modificação da 
matéria de mérito decidida na causa.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode a Empresa discutir 
matéria de mérito, enquanto não superada 
a preliminar de conhecimento de seu pri­
meiro recurso nesta Corte. Desde o despa­
cho na revista, cabia-lhe" demonstrar que o 
seu recurso estava devidamente funda­
mentado de acordo com o art. 896 da CLT. 
Não o fazendo, o fato constitui impedimen­
to permanente à discussão posterior do 
mérito da causa, como tentou nesta Supe­
rior Instância e insiste em fazê-lo atavés de 
recurso extraordinário na C. Corte Supre­
ma.

Nego seguimento.
Brasília, 18 de novembro de 1981. — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do TST.

AG-AI-4803/80

(Ac. TP-2177/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado: Osmar Fialho — Recorri­
do: Adivaldo de Souza Lima — Advogado: 
Ulisses Riedel de Resende.

5? REGIÃO

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral contra acórdão do E. Tribunal Pleno 
proferido, em agravo regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho, da 
decisão recorreu de revista a Rede, sendo 
o seguimento do apelo obstado por despa­
cho de eminente Presidente do Tribunal. 
Em prosseguimento, valen-se a Recorren­
te, sucessivamente, de Agravo de Instru­
mento, não provido pela Turma, e de Em­
bargos, cujo seguimento foi trancado, ten­
do sido mantido o despacho denegatório 
pelo E. Tribunal Pleno, ao julgar o Agravo 
Regimental que se lhe seguiu.

Vem, agora, a Rede Ferroviária Federal 
S/A com recurso extraordinário fundado no 
art. 119, inciso III, alínea a, da Constituição 
Federal, apontar violação de preceitos 
constitucionais e de outros dispositivos le­
gais, todos com vistas á modificação de 
matéria de mérito decidida na causa.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode a Empresa discutir 
matéria de mérito, enquanto não superada 
a preliminar de conhecimento de seu pri­
meiro recurso nesta Corte. Desde o despa­
cho na revista, cabia-lhe demonstrar que o 
seu recurso estava evidamente fundamen­
tado de acordo com o art. 896 da CLT. Não 
o fazendo, o fato constitui impedimento 
permanente à discussão posterior do méri­
to da causa, como tentou nesta Superior 
Instância em fazê-lo através de recurso ex­
traordinário na C. Corte Suprema.

Nego seguimento.
Brasília, 18 de novembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura — Ministro Pre­
sidente do TST.

AG-AI-5052/80

(Ac. TP-2185/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Advogado: Osmar Fialho — Recorri­

dos: Abelardo Costa e outros — Advogado: 
José Alberto Couto Maciel.

5? REGIÃO

Despacho

Tratam os autos de recurso extraordiná­
rio manifestado pela Rede Ferroviária Fe­
deral contra acórdão do E. Tribunal Pleno 
proferido em agravo regimental.

Ocorre, entretanto, que julgada a ques­
tão pelo Tribunal Regional do Trabalho, da 
decisão recorreu de revista a Rede, sendo 
o seguimento do apelo obstado por despa­
cho do eminente Presidente do Tribunal. 
Em prosseguimento, valeu-se a Recorren­
te, sucessivamente, de Agravo de Instru­
mento. não provido pela Turma, e de Em­
bargos, cujo seguimento foi trancado, ten­
do sido mantido o despacho denegatório 
pelo E. Tribunal Pleno, ao julgar o Agravo 
Regimental que se lhe seguiu.

Vem, agora, a Rede Ferroviária Federal 
S/A com recurso extraordinário fundado no 
art. 119, inciso III, alínea a, da Constituição 
Federal, apontar violação de preceitos 
constitucionais e de outros dispositivos le­
gais, todos com vistas à modificação de 
matéria de mérito decidida na causa.

O apelo carece de fundamento legal. Não 
recebida a revista e mantido esse despa­
cho até aqui, não pode a Empresa discutir 
matéria de mérito, enquanto não superada 
a preliminar de conhecimento de seu pri­
meiro recurso nesta Corte. Desde o despa­
cho na revista, cabia-lhe demonstrar que o 
seu recurso estava devidamente funda­
mentado de acordo com o art. 896 da CLT. 
Não o fazendo, o fato constitui impedimen­
to permanente à discussão posterior do 
mérito da causa, como tentou nesta Supe­
rior Instância em fazê-lo através de recurso 
extraordinário na C. Corte Suprema.

Nego seguimento.
Brasilia, 18 de novembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura — Ministro Pre­
sidente do TST.

RO-DC-63/81

(Ac. TP-1173/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Sindicato dos Trabalhadores 
em Transportes Rodoviários de Belo Hori­
zonte _ Advogado: Longobardo Affonso 
Fiel _ Recorrida: Centrais Elétricas de Mi­
nas Gerais S/A — CEMIG — Advogado: 
Sueli Facure.

3? REGIÃO

Despacho

O E. Tribunal Pleno, julgando recursos 
ordinários manifestados por ambos os liti­
gantes, decidiu rejeitar preliminar de nuli- 
dade argüida pelo Autor e negar provimen­
to a seu recurso. Quanto ao apelo da Em­
presa houve por bem provê-lo, parcialmen­
te, para excluir a cláusula concessiva do 
adicional de 50% para horas extras e su­
bordinar o desconto assistencial à não 
oposição dos empregados, manifestada 
até dez dias antes do primeiro pagamento 
reajustado.

Inconformado, recorre extraordinaria­
mente o Sindicato suscitante, com fulcro 
no art. 119, III, letras a e d da Constituição 
Federal, argpindo violação do art. 8?, XVII, 
letras b, art. 153, § 1?, e art. 142, da citada 
Carta.

Indefiro o recurso. Toda a matéria revol­
vida no recurso extraordinário foi detida­
mente examinada, quer pelo Tribunal Re­
gional, quer pelo E. Tribunal Pleno. Trata- 
se de questões que nem de longe podem 
ferir os textos constitucionais invocados, 
atendidos os estreitos limites impostos pe­
lo art. 143 da Constituição, porque simples 
interpretação das normas legais aplicáveis 
ao caso.

Brasilia, 20 de novembro de 1981 — 
Raymundo de Souza Moura — Ministro Pre­
sidente.

RO-AR-102/81

(Ac. TP-1676/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Orlando da Silva Filho — Ad­
vogado: José Perelmiter — Recorrida: Edi­
tora e Impressora de Jornais e Revistas 
S/A e outra — Advogado: Jorge Cury.

1? REGIÃO

Despacho

De acórdão prolatado pelo E. Tribunal 
Pleno em recurso ordinário manifestado na 
ação rescisória de que fora autor, ofereceu 
Orlando da Silva Filho embargos infringen- 
tes indeferidos, por incabiveis, pelo despa­
cho de fls. 295.

Interpôs, então, recurso extraordinário, 
argüindo violação do art. 141, § 4?, da Cons­
tituição Federal, além de outras disposi­
ções da lei ordinária.

Há que se assinalar, preliminarmente, 
que o recurso é intempestivo, pois publica­
do o ac°rdão do E. Tribunal Pleno em data 
de 18-9-81, somente em 30-10-81 deram en­
trada na Secretaria as razões do apelo ex­
tremo.

O fato de ter sido interposto recurso in- 
cabível — ós embargos infringentes antes 
referido — não impediu o fluxo normal do 
prazo para o apelo extraordinário.

Em vista do exposto, nego seguimento 
ao presente recurso.

Brasília, 16 de novembro de 1981 — 
Raymundo de Souza Moura - Ministro Pre­
sidente.

AG — RR — 1.290/80

(Ac. TP — 2.001/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Telecomunicações de São 
Paulo S/A — TELESP. — Advogados: Antô­
nio Vilas Boas Teixeira de Carvalho e Ana 
Maria Alencar, Lameior da Costa. — Recor­
rido: Geraldo de Vilhena Cardoso. — Advo­
gado: Ulisses Riedel de Resende.

2? REGIÃO

Despacho

A matéria em discussão nos autos é sim­
ples. Empregado comissionado eleito para 
cargo sindical teve assegurado, pela em­
presa o salário do cargo efetivo, mas com 
supressão da gratificação correspondente 
a exercício de comissão que exercia.

A.E — 3? Turma, em grau de revista, deu 
provimento ao recurso para restabelecer a 
decisão de primeira instância. A tese do 
acórdão está consubstânciada na seguinte 
ementa:

"Se a empresa, no seu poder regula­
mentar, garante aos dirigentes sindi­
cais afastados, a remuneração que 
percebiam em serviço, não poderá dei­
xar de pagar a gratificação de comis­
são. sob pena de verifícar-se tratamen­
to discriminatório, contrário ao 
princípio da liberdade sindical. Revista 
conhecida e provida".

Os embargos manifestados pela Empre­
sa foram trancados pelo despacho de fls. 
89. despacho este mantido pelo E. Tribunal 
Pleno no julgamento do agravo regimental.

Inconformada, recorre extraordinária­
mente a Telecomunicações de São Paulo 
S/A — TELESP por via das razões de fls. 
101/105, que invocam amparo no art. 143 da 
Constituição Federal. Argüi violação dos 
arts. 153, § 2?, e 142 da referida Carta, além 
de disposições de lei ordinária.

Verifico que a E. Turma decidiu compelir 
a empresa a efetuar o pagamento de grati­
ficação de função durante o curso de man­
dato sindical.

Verifico, outrossim. que o pagamento 
dos salários, conforme alegado pela Em­
presa. se efetiva por mera liberalidade, 
pois, ocorrendo como ocorre no caso sub- 

judice a suspensão do contrato de trabalho 
não está a empregadora obrigada a tal pa­
gamento.

Ora, em se tratando de liberalidade da 
Empresa, posto que nos autos inexiste 
prova-de qualquer compromisso no sentido 
do pagamento dos salários no curso do 
exercício do mandato sindical, admito a 
possibilidade de ocorrência das violações 
constitucionais argüidas. pelo que julgo 
conveniente o exame da matéria pela Co- 
lenda Suprema Corte.

Admito o recurso.
Publique-se e intimem-se as partes para 

oferecimento de razões.
Brasília. 19 de novembro de 1981. — 

Raymundo de Souza Moura. Ministro Presi­
dente

RO — DC — 10/81

(Ac. TP. — 1.360/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Sindicato dos Estabeleci­
mentos de Ensino de Minas Gerais. — Ad­
vogado: José Alberto Couto Maciel — Re­
corrido: Sindicato dos Professores do Esta­
do de Minas Gerais. — Advogado: Ulisses 
Riedel de Resende.

3a REGIÃO

Despacho

Trata-se de recurso extraordinário mani­
festado contra acórdão do E. Tribunal Ple­
no proferido nos autos de recurso ordiná­
rio em dissídio coletivo.

Insurge-se o Recprrente contra cláusula 
que deferiu peso salarial, entendendo-a 
violadora do art. 142 da Constituição Fede­
ral, o que enseja o presente apelo com ba­
se no art. 143 da mesma Carta.

Efetivamente, como salientar o acórdão, 
a cláusula consta da proposta patronal de 
fls. 110/111 e 126 dos autos, mas com res­
salva de validade, apenas em caso de acor­
do.

Por evidente que a imposição pelo Tribu­
nal contraria jurisprudência pacífica do C. 
Supremo Tribunal Federal dando-a como 
inconstitucional.

Em consequência, admitindo a violação 
do texto invocado, defiro o recurso.

Publique-se e intimem-se as partes para 
razões.

Brasilia, 17 de novembro de 1981. — 
Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente

30? PAUTA DE JULGAMENTO PARA A 
SESSÃO A REALIZAR-SE EM 02 DE DE­
ZEMBRO DE 1981 (QUARTA-FEIRA) 13:30 
HORAS.

Al — 1.910/81 — TRT — 3? Região. Rela­
tor: Exmo. Sr. Ministro Orlando Coutinho. 
Espécie: Agravo de Instrumento. Interessa­
dos: Cassiano Hipólito da Silva e Exmo. Sr. 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da 3? Região. Advogados: José 
Julio Diniz Couto.

Al — 2.019/81 — TRT — 1? Região. Rela­
tor: Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Es­
pécie: Agravo de Instrumento. Interessa­
dos: Condomínio do Edifício Parque da Ci­
dade Blocos "A’’, "B" e "C" e Paulo Ro­
berto Barbosa. Advogado: Paulo Cedar Ri­
beiro Galliez.

Al — 2.265/81 — TRT — 3? Região. Rela­
tor: Exmo. Sr. Ministro Orlando Coutinho. 
Espécie: Agravo de Instrumento. Interessa­
dos: Israel Gonçalves França e Transcon 
S/A — Consultoria Técnica. Advogados: 
Fause Ourives e Mauro Dias dos Santos.

Al — 2.621/81 — TRT — 2? Região. Rela­
tor: Exmo. Sr. Ministro Mozart Victor Rus- 
somano. Espécie: Agravo de Instrumento. 
Interessados: Petróleo Brasileiro S/A — 
PETROBRAS e Neide Angelina Blum e ou­
tros. Advogados: Antônio Luiz Fonseca de 
Moraes, Cláudio A. F. Penna Fernandez e 
Sid H. Riedel de Figueiredo.
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Al — 4148/81 — TRT — 1? Região. Rela­
tor: Exmo. Sr. Ministro Nelson Tapajós. Es­
pécie: Agra de Instrumento. Interessados: 
Sindicato dos Médicos no Estado do Espíri­
to Santo e Instituto Estadual de Saúde Pú­
blica — IESP. Advogados: Ulisses Riedel 
de Resende e João de Lima Teixeira Filho.

N? AR — 05/81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Fernando Franco. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Orlando Coutinho. Espécie: Ação 
Rescisória. Interessados: Horácio Pina do 
Nascimento e João Diniz PPina. Advoga­
dos: José Alberto Couto Maciel e José Tor­
res das Neves.

N? REO — 03/81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Barata Silva. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Coutinho. Espécie: Remes­
sa Ex-Ofício. Interessados: Neide Apareci­
da Drumond Gregoli e o Egrégio Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região. 
Advogado: Hélio Tupinambá Fonseca.

N? RO — AR — 248/81 — TRT — 1? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Orlan­
do Coutinho. Espécie: Recurso Ordinário 
em Ação Rescisória. Interessados: José 
Ferreira Filho e Shell Brasil S/A — PETRÓ­
LEO. Advogados: Amaro Barreto da Silva e 
Arion Sayão Romita.

N? RO — DC — 271/81 — TRT — 1? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Expedito 
Amorim. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Mar­
celo Pimentel. Espécie: Recurso Ordinário 
em Dissídio Coletivo. Interessados: Proc. 
Reg. do Trabalho da 1? Região, Banco do 
Brasil S/A, Sindicato dos Bancos do Est. 
do RJ e Sind. dos Emp. em Esfabelec. Ban­
cários de Niterói e outros e Banco do Bra­
sil S/A, Sind. dos Bancos do Est. do RJ e 
Sind. dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bane, de Niterói e outros. Advogados: 
Oswaldo Bráulio Gouthier de Vilhena, Luiz 
L. Coelho, Ivan Paim Maciel e Acrísio de 
Moraes Rego Bastos.

N? RO — MS — 371/81 — TRT — 1? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Marcelo 
Pimentel. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Ex­
pedito Amorim. Espécie: Recurso Ordiná­
rio em Mandado de Segurança. Interessa­
dos: Escritório de Construções e Engenha­
ria ECEL S/A e 2? Turma do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 1? Região e 3? interessa­
do Bueno Segismundo. Advogados: Arion 
Sayão Romita e Everaldo Mesquita.

N? RO — MS — 448/81 — TRT — 4? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Nelson 
Tapajós. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Mar­
celo Pimentel. Espécie: Recurso Ordinário 
em Mandado de Segurança. Interessados: 
Solorrico S/A Indústria e Comércio e Juiz 
Presidente da 1? Junta de Conciliação e 
Julgamento de Canoas. Advogado: Pedro 
Fernandes de Lima Neto.

N? RO — MS — 495/81 — TRT — 1a Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Mozart 
Victor Russomano. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Barata Silva. Espécie: Recurso Ordi­
nário em Mandado de Segurança. Interes­
sados: Glória Regina Gomes Portal e Ban­
co Brasileiro de Descontos S/A. Advoga­
dos: Affonso Celso Nogueira Monteiro e 
Fernando Figueiredo Moreira.

RO — MS — 529/81 — TRT — 1? Região. 
Relator: Exmo. Sr.Ministro Guimarães Fal­
cão. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Mozart 
Victor Russomano. Espécie: Recurso Ordi­
nário em Mandado de Segurança. Interes­
sados: Satro Sociedade Auxiliar da Indús­
tria de Petróleo Ltda. e Juiz Presidente da 
1? Junta de Conciliação e Julgamento de 
Vitória e 3? interessado Mario José Xavier e 
outros. Advogados: Antônio Cláudio Rocha 
e Jorge Alberto Tavares e Thomé e Celso 
Soares.

N? RO — MS — 579/81 — TRT — 2a Re­
gião. Relator:Exmo. Sr. Ministro Barata Sil­
va. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Orlando 
Coutinho. Espécie: Recurso Ordinário em 
Mandado de Segurança. Interessados: Fa­
zenda Pública do Estado de São Paulo e 
Exmo. Sr. Juiz Presidente da MM. Vigési­
ma Sétima JCJ de São Paulo. Advogado. 
Carlos Alberto Rocha.

N? E — RR — 1227/78 — TRT — 2? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Guima­
rães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. Espécie: Embargos 

Opostos à Decisão da Egrégia 3? Turma. In­
teressados: Hélio Avila Corrêa e Banco do 
Brasil S/A. Advogados: Sid H. Riedel de Fi­
gueiredo e Maurílio Moreira Sampaio.

N? E — RR — 2595/78 — TRT — 5? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Alves de 
Almeida. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Nel­
son Tapajós. Espécie: Embargos Opostos à 
Decisão da Egrégia Turma. Interessados: 
Banco do Brasil S/A e Aloisio Nunes Sar­
mento. Advogados: Maurílio Moreira Sam­
paio e José Torres das Neves.

N? E — RR — 4987/78 — TRT — 2? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Nelson 
Tapajós. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Alves 
de Almeida. Espécie: Embargos Opostos à 
Decisão da Egrégia 3? Turma. Interessa­
dos: Banco do Brasil S/A e Frederico Mar- 
tino. Advogados: Maurílio Moreira Sampaio 
e Sid H. Riedel de Figueiredo.

N? E-RR-5016/78 — TRT — 3? Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim. 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. 
Espécie: Embargos Opostos Deciso da 
Egrgia 1? Turma. Interessados: Rede Ferro­
viária Federal S/A e Sebastião Augusto Ro­
drigues e Outros. Advogados: Carlos Ro­
berto de Oliveira Costa e José Alberto Cou­
to Maciel

N? E-RR-5368/78 — TRT — 3a Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco. 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Alves de Al­
meida. Espécie: Embargos Opostos á Deci­
são da Egrégia 3? Turma. Interessados: 
João Luiz de Aguiar e Banco do Brasil S/A. 
Advogados: Sid H. Riedel de Figueiredo. 
Maurílio Moreira Sampaio

N? E-RR-24/79. Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Nelson Tapajós. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Guimarães Falcão. Espécie: Embar­
gos Infringentes Opostos à Decisão do 
Egrégio Tribunal Pleno. Interessados: Mil­
ton Cayres de Brito e Edisa — Editora da 
Bahia S/A. Advogados: José Torres das 
Neves e Carlos Roberto O. Costa

N° E-RR-854/79 — TRT — 1a Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Alves de Almeida. 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Expedito Amo­
rim. Espécie: Embargos Opostos à Decisão 
da Egrégia 2? Turma. Interessados: Cons­
trutora Norberto OdebrechtS/A e Justino 
Correira Neto. Advogados: Roberto Rosas 
e Ulisses Riedel de Resende

N? E-RR-966/79 — TRT — 3? Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão. 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Expedito Amo­
rim. Espécie: Embargos Opostos à Decisão 
da Egrégia 3? Turma. Interessados: Rede 
Ferroviária Federal S/A e Afileu Meira da 
Cruz e Outros. Advogados: Carlos Roberto 
O. Costa e José Alberto Couto Maciel.

N? E-RR-1075/79 — TRT — 2? Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Prates de Mace­
do. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Mozart Vic­
tor Russomano. Espécie: Embargos Opos­
tos à Decisão da Egrégia 2? Turma. Interes­
sados: Celina Maria Gonçalves Vieira e Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos. Advo­
gados: Sid H. Riedel de Figueiredo e Fer­
nando Neves da Silva

N? E-RR-1128/79 — TRT — 2? Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Alves de Almeida. 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Nelsou Tapa­
jós. Espécie: Embargos Opostos à Decisão 
da Egrégia 3? Turma. Interessados: Santo 
Bastelli e Banco do Brasil S/A. Advogados: 
Sid H. Riedel de Figueiredo e Maurílio Mo­
reira Sampaio

N? E-RR-1174/79 — TRT — 3? Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Mozart Victor Rus­
somano. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Orlan­
do Coutinho. Especie: Embargos Opostos 
à Decisão da Egrégia 1? Turma. Interessa­
dos: Augusto Dias Cardoso e Fundação 
Educacional do Distrito Federal. Advoga­
dos: Leila Azevedo Sette. Paulo Antônio de 
Mennezes

N? E-RR-1713/79 — TRT — 2? Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Mozart Victor Rus­
somano. Revisor: Exmo. Sr. Minsitro Re­
zende Puech. Espécie: Embargos Opostos 
à Decisão da Egrégia 1? Turma. Interessa­
dos: Cia. Municipal de Transportes Coleti­
vos e Alexandra Borges. Advogados: Célio 
Silva. Sid H. Riedel de Figueiredo

N? E-RR-1781779 — TRT — 2? Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Prates de Mace­

do. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Mozart Vic­
tor Russomano. Epécie: Embargos Opos­
tos à Decisão da Egrégia 2? Turma. Interes­
sados: Antônio Alves de Azevedo e Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos. Advo­
gados: Eduardo do Vale Barbosa e José Al­
berto Couto Maciel.

N? E-RR-1851/79 — TRT — 1? Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Prates de Mace­
do. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Mozart Vic­
tor Russomano. Espécie: Embargos Opos­
tos á Decisão da Egrégia 2? Turma. Interes­
sados: Construtora Norberto Odebrecht 
S/A e Wilson Coelho. Advogados: Roberto 
Rosas. Ulisses Riedel de Resende

N? E-RR-1914/79 — TRT — 2? Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão. 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Expedito Amo­
rim. Espécie: Embargos Opostos à Decisão 
da Egrégia 2? Turma. Interessados: Eduar­
do dos Santos e Banco do Brasil S/A. Ad­
vogados: Sid H. Riedel de Figueiredo e Jo­
sé Firmo de Araújo Filho

N? E-RR-2082/79 — TRT — 2? Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Alves de Almeida. 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Nelson Tapa­
jós. Espécie: Embargos Opostos à Decisão 
da Egrégia 3? Turma. Interessados: Rede 
Ferroviária Federal S/A. (Superintendência 
Regional do Rio de Janeiro — SR-3) e Antô­
nio Monteiro e Outros. Advogados: Carlos 
Roberto O. Costa e Walfrido de Souza Frei­
tas *

N? E-RR-2375/79 — TRT — 1? Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco. 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Alves de Al­
meida. Espécie: Embargos Opostos á Deci­
são da Egrégia 2? Turma. Interessados: 
Banco do Brasil S/A e Péricles bamego 
Passos e Outros. Advogados: José Firmo 
de Araújo Filho e Ulisses Riedel de Resen­
de

N? E-RR-2432/79-TRT— 3? Região. Rela­
tor: Exmo. Sr. Ministro Alves de Almeida. 
Revisor: Exmo. Sr. Minsitro Expedito Amo­
rim. Espécie: Embargos Opostos à Decisão 
da Egrégia 3? Turma. Interessados: Funda­
ção Educacional do Distrito Federal e Maria 
do Perpétuo Socorro Marques Brasil. Advo­
gados: Heitor F. Gomes Coelho. Edisio Go­
mes de Matos.

N? E-RR-2433/79 — TRT — 3? Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão. 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Ecpedito Amo­
rim. Espécie: Embargos Opostos à Decisão 
da Egrégia 2? Turma. Interessados: Luci- 
mar Maria Almeida de Souza e Fundação 
Educacional do DF. Advogados: Edisio Go­
mes de Matos. Paulo Antônio de Menezes

N? E-RR-2434/79 — TRT da 3? Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Prates de Mace­
do. Revisor: Exmo. Sr. Minsitro Mozart Vic­
tor Russomano. Espécie: Embargos Opos­
tos à Decisão da Eg. 3? Turma. Interessa­
dos: Fundação Educacional do Distrito Fe­
deral e Naly Sá Roliz Rivera. Advogados: 
Heitor F. Gomes Coelho e Gilberto Martins 
Vasconcelos

N? E-RR-2544/79 — TRT — 2? Região. Re­
lator: Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão. 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Expedito Amo­
rim. Espécie: Embargos Opostos à Decisão 
da Egrégia 2? Turma. Interessados: União 
Federal e Rede Ferroviária Federal S/A — 
Superintendência Regional São Paulo — 
SR-4 e Hermínio Agostinho Heller e Ou­
tros. Advogados: Cyro Laudanna Filho e 
Carlos Roberto O. Costa e Ulisses Riedel 
de Resende

Processo n? E-RR-2661/79 — TRT 2? Re­
gião — Relator: Exmo. Sr. Ministro Alves 
de Almeida. Revisor: Exmo. Sr. Ministro 
Nelson Tapajós. Espécie: Embargos Opos­
tos á Decisão da Egrégia 3? Turma. Interes­
sados: Banco do Brasil S/A e Waldomiro 
Cunha (Espólio). Advogados: Maurílio Mo­
reira Sampaio e Sid H. Riedel de Figueire­
do

Processo n? E-RR-2748/79 — TRT 2? Re­
gião — Relator: Exmo. Sr. Ministro Guima­
rães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. Espécie: Embargos 
Opostos á Decisão da Egrégia 1? Turma. In­
teressados: Banco do Brasil S/A e Joa­
quim Simões. Advogados: Dilson Furtado 
de Almeida e Sid H. Riedel de Figueiredo.

Processo n? E-RR-2799/79 — TRT 1? Re­
gião — Relator: Exmo. Sr. Ministro Fernan­
do Franco. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Al­
ves de Almeida. Espécie: Embargos Opos­
tos á Decisão da Egrégia 3? Turma. Interes­
sados: Antônio Wesley dos Santos e Banco 
do Brasil S/A. Advogados: Ulisses Riedel 
de Resende e Maurílio Moreira Sampaio.

Processo n? E-RR-2924/79 — TRT 3? 
Reoião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Expedi­
to Amorim. Revisor: Exmo. Sr. Ministro 
Marco Aurélio. Espécie: Embargos Opos­
tos à Decisão da Egrégia 2? Turma. Interes­
sados: Levindo Rodrigues Pires e Rede 
Ferroviária Federal S/A. Advogados: Geral­
do Cezar Franco e Adherbal de Oliveira Ba- 
racho.

Processo n? E-RR-2945/79 — TRT 3? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Alves 
de Almeida. Espécie: Embargos Opostos à 
Decisão da Egrégia 3? Turma. Interessa­
dos: Fundação Educacional do Distrito Fe­
deral e Antonina de Morais Galleti. Advoga­
dos:.Heitor F. Gomes Coelho e Paulo Er­
nesto Salvo.

Processo n? E-RR-3054/79 — TRT 3? Re- 
giaõ. Relator: Exmo. Sr. Ministro Nelson 
Tapajós. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Gui­
marães Falcão. Espécie: Embargos Opos­
tos á Decisão da Egrégia 3? Turma. Interes­
sados: Fundação Educacional do Distrito 
Federal e Avany Aríete Martins Prates. Ad­
vogados: Heitor F. Gomes Coelho e Ordé- 
lio Azevedo Sette.

Processo n? E-RR-3257/79 — TRT 3? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Nelson 
Tapajós. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Gui­
marães Falcão. Espécie: Embargos Opos­
tos à Decisão da Egrégia 3? Turma. Interes­
sados: Rede Ferroviária Federal S/A e 
João Fernandes de Moura. Advogados: 
Carlos Roberto O. Costa e Rafael Eugênio 
de Azeredo Coutinho.

Processo n? E-RR-3848/79 — TRT 9? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Alves de 
Almeida. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Nel­
son Tapajós. Espécie: Embargos Opostos à 
Decisão da Egrégia 3? Turma. Interessa­
dos: Gustavo Giordani e Banco do Brasil 
S/A. Advogados: Ulisses Riedel de Resen­
de e Maurílio Moreira Sampaio.

Processo n? E-RR-3250/79 — TRT 4a Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Guima­
rães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. Espécie: Embargos 
Opostos é Decisão da Egrégia 2? Turma. In­
teressados: Victor Orvalhe e outro e Cia. 
Estadual de Energia Elétrica. Advogados: 
José Francisco Boselli e Ivo Evangelista de 
Avila.

Processo n? E-RR-3252/79 — TRT 2? Re­
gião, Relator: Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Alves 
de Almeida. Espécie: Embargos Opostos à 
Decisão da Egrégia 3? Turma. Interessa­
dos: Renan de Mello Sarmento e outros e 
Banco do Brasil S/A. Advogados: Sid. H. 
Riedel de Fioueiredo e Maurílio Moreira 
Sampaio.

Processo n? E-RR-3296/79 — TRT 1? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Alves de 
Almeida. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Nel­
son Tapajós. Espécie: Embargos Opostos à 
Decisão da Egrégia 2? Turma. Interessa­
dos: Construtora Norberto Odebrecht S/A 
e Paulo Cezar de Azevedo Lima. Advoga­
dos: Roberto Rosas e Ulisses Riedel de 
Resende

Processo n? E-RR-3386/79 — TRT 2? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Alves 
de Almeida. Espécie: Embargos Opostos à 
Decisão da Egrégia 3? Turma. Interessa­
dos: Raul Baggattini e Banco do Brasil S/A. 
Advogados: Sid H. Riedel de Figueiredo e 
Maurílio Moreira Sampaio.

Processo n? E-RR-3452/79 — TRT 2? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Guima­
rães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. Espécie: Embargos 
Opostos à Decisão da Egrégia 3? Turma. In­
teressados: Miguel Pinheiro Azevedo Filho 
e Banco do Brasil S/A. Advogados: Sid H. 
Riedel de Figueiredo e Maurílio M. Sam­
paio.
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Processo n? E-RR-3487/79 — TRT 1? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Alves 
de Almeida. Espécie: Embargos Opostos à 
Decisão da Egrégia 2? Turma. Interessa­
dos: Banco do Brasil S/A e Nelio da Silva 
Pinto. Advogados: José Firmo de Araújo Fi­
lho e Ulisses Riedel de Resende

Processo n? E-RR-3726/79 — TRT 1? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Expedito 
Amorim. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Marco 
Aurélio. Espécie: Embargos Opostos à De­
cisão da Egrégia 1? Turma. Interessados: 
Eduardo Agueda Santos e Banco do Brasil 
S/A. Advogados: José Torres das Neves e 
Dilson Furtado de Almeida.

Processo n? E-RR-3741/79 — TRT 2? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Alves 
de Almeida. Espécie: Embargos Opostos à 
Decisão da Egrégia 3? Turma. Interessa­
dos: Cecília Teixeira Matias e Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos — Advoga­
dos: Sid H. Riedel de Figueiredo e José 
Roberto Vinha.

Processo n? E-RR-3763/79 — TRT 2? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Guima­
rães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. Espécie: Embargos 
Opostos à Decisão da Egrégia 2? Turma. In­
teressados: Mário Romano e Banco do Bra­
sil S/A. Advogados: Sid H. Riedel de Fi­
gueiredo e José Firmo dé Araújo Filho

Processo n? E-RR-3905/79 — TRT 1? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Nelson 
Tapajós. Espécie: Embargos Opostos à De­
cisão da Egrégia 3? Turma. Interessados: 
Wilson do Rego Monteiro e Banco do Brasil 
S/A. Advogados: Ulisses Riedel de Resen­
de e Maurilio M. Sampaio.

Processo n? E-RR-4228/79 — TRT — Rela­
tor: Exmo. Sr. Ministro Orlando Coutinho. 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Fernando Fran­
co. Espécie: Embargos Opostos à Decisão 
da 3? Turma. Interessados: Rede Ferroviá­
ria Federal S/A e João Caetano do Carmo. 
Advogados: Carlos Roberto O. Costa e Ra­
fael Eugênio de Azevedo Coutinho.

Processo n? E-RR-4458/79 — TRT 1? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Expedito 
Amorim. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Mo- 
zart Victor Russomano. Espécie: Embargos 
Opostos à Decisão da Egrégia 2? Turma. In­
teressados: Construtora Norberto Ode- 
brecht S/A e Milton Bazilio. Advogados: 
Roberto Rosas e Ulisses Riedel de Resen­
de

Processo n? E-RR-4705/79 — TRT 2? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Guima­
rães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. Espécie: Embargos 
Opostos á Decisão da Egrégia 1? Turma. In­
teressados: João Jorge de Oliveira Júnior 
e Banco do Brasil S/A. Advogados: Sid H. 
Riedel de Figueiredo e Dilson Furtado de 
Almeida.

Processo n? E-RR-4883/79 — TRT 2a Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Guima­
rães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. Espécie: Embargos 
Opostos á Decisão da Egrégia 1? Turma. In­
teressados: Pedrito Fabis e Banco do Bra­
sil S/A. Advogados: Sid H. Riedel de Fi­
gueiredo e Dilson Furtado de Almeida.

Processo n? E-RR-5005/79 — TRT 1? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Alves de 
Almeida. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Nel­
son Tapajós. Espécie: Embargos Opostos á 
Decisão da Egrégia 2? Turma. Interessa­
do^: Construtora Norberto Odebrecht S/A 
e ManoelPires Sobrinho. Advogados: Ro­
berto Rosas e Cobert Dutra Machado.

Processo n? E-RR-5385/79 — TRT 3a Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Guima­
rães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. Espécie: Embargos 
Opostos à Decisão da Egrégia 2? Turrtia. In­
teressados: Afonso Henriques Alves de 
Outra e Fundação Educacional do DF. Ad­
vogados: Ordélio Azevedo Sette e Paulo 
Antônio de Menezes.

Processo n? E-RR-2831/79 — TRT 1? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco. Revisor: Exmo. Sr. Ministro Alv Al­
ves de Almeida. Espécie: Embargos Opos­
tos à Decisão da Egrégia 3? Turma. Interes­
sados: Furnas — Centrais Elétricas S/A e 

outra e Jos.e Alfeu Rafare. Advogados: 
João Procópio de Carvalho e Rosenvald 
Rocha.

Processo n? RO-DC-256/81 — TRT 1? Re­
gião. Relator: Exmo. Sr. Ministro Barata Sil­
va. Revisor: Exmo. Sr. Ministro João Wag­
ner. Espécie: Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo. Interessados: Proc. Reg. 
do Trabalho da 1? Região, Cia. de Transpor­
tes Coletivos do Estado do Rio de Janeiro 
e Sind. dos Condutores de Veículos Rod. e 
Trab. em Transportes Urb. de Pas. no Mun. 
do RJ e Cia. de Transportes Coletivos do 
Estado do Rio de Janeiro e Sind. dos Cond. 
de Veíc. Rod. e Trab. em Transportes Urba­
nos de Passageiros no Município do Rio de 
Janeiro. Advogados: Cnéa Cimini M. de Oli­
veira, José Eduardo de S. Santos e José 
Expedito Teixeira.

As causas constantes da presente pauta 
e que não forem julgadas nessa Sessão, 
entrarão em qualquer outra que se seguir 
independentemente de nova publicação. 
Hegler José Horta Barbosa, Secretário do 
Tribunal Pleno

Secretaria
AG — RR — 3312/79% 2e (Ac.

TP — 1077/81)

Recurso Extraordinário

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S/A — Superintendência Regional Rio de 
Janeiro — Advogado: Roberto Benatar. Re­
corrido: Paulo Rodrigues — Advogado: De- 
misthóclides Baptísta.

Despacho

Pleiteou o autor, o pagamento do valor 
correspondente a licença prêmio requerida 
e não gozada, embora deferida, por culpa 
exclusiva da Reclamada.

O Egrégio Tribunal Regional do Trabalho, 
reformando sentença de 1? instância, jul­
gou procedente a ação.

O recurso de revista da Empresa, embo­
ra conhecido^ não mereceu provimento, 
sendo indeferidos embargos infringentes e 
negado provimento a agravo regimental.

Irresignada, manifesta a Rede recurso 
extraordinário, com arrimo no art. 119, inci­
so III. alínea a. da Constituição Federal, por 
entender violado o art. 153. § 2?. da mesma 
Carta, e a Lei n? 1.711/52. além do Decreto 
n? 38.204/55.

Falece razão à Recorrente ao invocar a 
Lei n? 1.711/52. pois, in casu. discutiu-se 
questão ligada a empregado regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, benefi­
ciado por Resolução baixada pela Empre­
sa. concedendo a vantagem reivindicada 
neste processo, como se comprova às fls. 
3.

Por outro lado, não é verdadeira a asser­
tiva de que descabe culpa á Recorrente por 
não ter o empregado usufruído da licença 
prêmio, quando ainda em atividade.

O pedido foi regularmente feito e deferi­
do. fls. 06 e 07, só não concretizado por fa­
tores burocráticos para os quais não contri­
buiu o Autor.

Havendo, assim, resolução empresarial, 
conferindo a vantagem, não há como se 
considerar vulnerado o art. 153, § 2?, da 
Carta Magna.

Outrossim, a matéria versada no recurso, 
para ser dirimida, diz respeito ao exame da 
prova e fatos, o que é defeso neste apelo 
excepcional.

Do exposto, indefiro o recurso.
Brasília. 18 de novembro de 1981. — 

Raymundo de Souza Moura. Ministro Presi­
dente.

Setor de Recursos
INTIMAÇÃO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA O SU­
PREMO TRIBUNAL FEDERAL, VISTA 
POR 5 (CINCO) DIAS AO RECORRIDO PA­
RA IMPUGNAR
RR — 526/80. Recorrente: Rede Ferroviá­

ria Federal S/A. Recorrido: Artur Albino de 
Oliveira. Ao Dr. Geraldo Cezar Franco.

RR — 1.208/80. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Recorridos: Geraldino 
Gomes da Costa e outros. Ao Dr. José Al­
berto Couto Maciel.

RR — 3.487/80. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Recorrido: Renato Si­
queira Neto. Ao Dr. Geraldo Cezar Franco.

Recurso Extraordinário para o Supremo Tri­
bunal Federal, vista por 10 (dez) dias ao 
recorrido para contra-arrazoar.
RR — 849/78. Recorrente: S/A — Indús­

trias Reunidas F. Matarazzo. Recorrido: Jo­
sé Correia da Silva. Aos Drs. Ulisses R. de 
Resende, Sid H. Riedel de Figueiredo e 
Rubem José da Silva.

Al — 3.372/80. Recorrente: Banco Nacio­
nal S/A. Recorrido: Ivan da Silva. Ao Dr. Jo­
sé Torres das Neves.

RO — DC — 96/81. Recorrentes: Federa­
ção dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Santa Catarina e outros. Re­
corrido: Banco do Brasil S.A. Ao Dr. 
Maurilio Moreira Sampaio.

RR — 3.611/78. Recorrente: Globex Utili­
dades S/A. Recorrido: Germano Pereira 
dos Santos. Ao Dr. José Aldemir Saraiva.

Al — 1.329/79. Recorrente: National do 
Brasil Ltda. Recorrido: Armando Takeru 
Saito. Ao Dr. Ulisses Riedel de Resende.

RR — 3.494/79. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Recorridos: Adilson 
Francisco Lomba e outros. Ao Dr. Demis- 
thoclides Baptista.

Recurso Extraordinário para o Supremo Tri­
bunal Federal, vista por 5 (cinco) dias ao 
recorrido para impugnar.

RR — 4.271/79. Recorrente: Estado de 
Pernambuco. Recorridos: Renato de Olivei­
ra e outros. A Dra. Maria do Socorro Azeve­
do do Amaral.

Al — 4.280/80. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Recorrido: Enézio da 
Costa Moreira. Ao Dr. Múcio Wanderley 
Borja.

Al — 4.758/80. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Recorrido: Mário Barbo­
sa. Ao recorrido.

Agravo de Instrumento para o CoL Supre­
mo Tribunal Federal.

Os agravantes abaixo relacionados ficam 
intimados através dos Advogados citados, 
a, no prazo de 10 (dez) dias, efetuarem o 
pagamento do preparo para o Col. Supre­
mo Tribunal Federal.

TST — 17.368/81 (ref. Proc. ROMS — 
581/81). Agravante: Percy Alfredo Tiemann. 
Agravado: Tribunal Regional do Trabalho 
da 9? Região. Ao Dr. Ivo Evangelista de Ávi­
la.

TST — 17.369/81 (ref. Proc. RODC- 
164/81). Agravante: Sindicato dos Emprega­
dos no Comércio de Ijuí. Agravado: Sindi­
cato do Comércio Varejista de Ijuí. Ao Dr. 
Ulisses Riedel de Resende.

TST — 17.711/81 ref. Proc. RR — 
1.339/79). Agravante: Aparecida Maldonado 
de Lima. Agravado: Casa Anglo Brasileira 
S.A. Modas Conf. e Bazar. Ao Dr. Walde- 
mar Ferreira.

TST — 17.722/81 (ref. Proc. ROAR — 
530/80). Agravante: Companhia Vale do Rio 
Doce. Agravado: Joaquim Amarantes Fer­
reira. Ao Dr. João de Lima Teixeira Filho.

TST — 18.019/81 (ref. proc. RR — 
2.310/80). Agravante: Rede Ferroviária Fe­
deral S/A. Agravados: Manoel Antonio 
Mendes e outros. A Dra. Valéria Medeiros 
de Albuquerque.

TST — 18.020/81 (ref. proc. RR — 
2.563/80). Agravante: Rede Ferroviária Fe­
deral S/A. Agravado: Antonio Gomes da 
Cunha. A Dra. Valéria Medeiros de Albu­
querque.

TST — 18.021/81. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Agravado: Antônio Na­
zaré da Cruz e outros. Ao Dr. Osmar Fialho.

TST — 18.022/81 (ref. proc. Al — 
4.799/80). Agravante: Rede Ferroviária Fe­

deral S/A. Agravados: Arthur Carvalho de 
Oliva e outros. Ao Dr. Osmar Fialho.

TST — 18.023/81 (ref. proc. Al — 
4.566/80). Agravante: Rede Ferroviária Fe­
deral S/A. Agravados: Ary Sá e outros. Ao 
Dr. Osmar Fialho.

TST — 18.024/81 (ref. proc. Al — 
4.942/80). Agravante: Rede Ferroviária Fe­
deral S/A. Agravados: Evandro Paulino dos 
Santos e outros. Ao Dr. Osmar Fialho.

TST — 18.025/81 (ref. proc. Al — 214/81). 
Agravante: Rede Ferroviária Federal S/A. 
Agravados: Fernamdo Azevedo Costa e ou­
tro. Ao Dr. Osmar Fialho.

TST — 18.042/81 (ref. proc. Al — 
4.791/80). Agravante: FEPASA — Ferrovia 
Paulista S/A. Agravado: Antonio Leide. 
Aos Drs. Maria Cristina P. Cortes, Carlos 
Robichez Penna e Mareia Lyra Bergamo.

TST — 18.043/81 (ref. proc. Al — 
4.386/80). Agravante: FEPASA — Ferrovia 
Paulista S/A. Agravado: Antonio de Souza 
Primeiro. Aos Drs. Maria Cristina P. Cortes, 
Carlos Robichez Penna e Mareia Lyra Ber­
gamo.

Recurso Extraordinário para o Supremo Tri­
bunal Federal.

Os recorrentes abaixo relacionados, fi­
cam intimados, através dos advogados cita­
dos, a, no prazo de 10 (dez) dias efetuarem 
o preparo para o Supremo Tribumal Fede­
ral e arrazoarem o Recurso Extraordinário:

AG — RR — 1.290/80. Recorrente: Tele­
comunicações de São Paulo — TELESP. 
Recorrido: Geraldo de Vilhena Cardoso. 
Aos Drs. Antônio Vilas Boas Teixeira de 
Cavalho e Ana Maria Alencar L Lameior da 
Costa.

RO — DC— 10/81. Recorrente: Sindicato 
dos Estabelecimentos de Ensino de Minas 
Gerais. Recorrido: Sindicato dos Professo­
res do Estado de Minas Gerais — Ao Dr. 
José Alberto Couto Maciel.

Segunda Turma

AI-461/81

Embargos

Embargante: Usina Santana S/A..— Ad­
vogado: Antonio Olimpio Rosado Maia. — 
Embargado: Eldes Felisberto da Silva. — 
Advogado: Heraldo da Costa Gadelha.

Despacho

A revista foi indeferida e o agravo de ins­
trumento improvido, porque versavam ma­
téria fática.

Nos embargos, insiste-se em que a re­
vista encontraria arrimo em ambas as 
alíneas do art. 896, da CLT, afirmando-se 
não ter ocorrido dispensa.

Visa-se, por via oblíqua, revolver fatos e 
provas.

Incólume o art. 896, da CLT. Não admito 
os embargos.

Brasília, 13 de novembro de 1981. 
—Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma

AI-463/81
Embargante: Usina Santana S/A. — Ad­

vogado: Antonio Olímpio Rosado Maia. — 
Embargada: Maria da Soledade dos Santos. 
— Advogado: Heraldo da Costa Gadelha.

Despacho

A Turma negou provimento ao agravo, 
esclarecendo ter ocorrido preclusão, por­
que a nulidade não foi argüida de imediato.

Nos embargos, alega-se violação ao art. 
844, da CLT, e divergência jurisprudencial.

O embargante não impugna o principal 
fundamento da decisão recorrida, no senti­
do de que ocorreu a preclusão.

Desfundamentados, por conseguinte, os 
embargos.
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Não admito o recurso.
Brasília, 13 de novembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

AI-981/81
Embargante: Rede Ferroviária Federal 

S/A. — Advogado: Osmar Fialho. — Embar­
gados: André Honório dos Santos e outros. 
— Advogado: José Alberto Couto Maciel.

Despacho

Esclarece a ementa do acórdão regional: 
"Ferroviário — Tabela Unica — 

Anunciando a empresa a equiparação 
dos empregados de uma região aos de 
outras, concede direito que não pode 
ser retirado unilateralmente” (fls. 27).

A Turma negou provimento ao agravo por 
entender versar matéria tática, não ocor­
rendo viol ação ao art. 461, da CLT.

Nos embargos, sustenta-se violação à lei 
e á Constituição e cita-se conflito pretoria- 
no.

Na revista, citou-se, apenas, infração ao 
art. 461, da CLT, que não se aplica à hipóte­
se.

As demais lesões e dispositivos legais e 
constitucionais não foram prequestionadas 
na revista.

A matéria é fática, como evidenciado no 
acórdão recorrido.

Não admito os embargos.
Brasília, 16 de novembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

AI-1.483/81
Embargante: Hospital Santo Antonio de 

Votorantim S/C Ltda. — Advogada: Harleí- 
ne Gueiros Bérnardes Dias. — Embarga­
dos: Moisés Rosenkwit e outro. — Advoga­
do: José Márcio Resende.

Despacho

Versa a hipótese sobre reconhecimento 
de relação empregatícia.

Trancada a revista, a Turma negou provi­
mento ao agravo por versar matéria fática.

Nos embargos, insiste-se em que teria fi­
cado descaracterizada a relação de empre­
go, em face da existência de comodato, e 
porque demonstrada a autonomia dos re­
clamantes. Afirma-se que a revista encon­
tra arrimo em ambas as alíneas do art. 896, 
da CLT. Sustenta-se, ainda, existir litiscon- 
sórcio necessário da empresa proprietária 
do Hospital S/C Votorantim.

A questão relativa ao vínculo empre- 
gaticio é eminentemente fática, não ocor­
rendo violação legal e sendo impossível o 
confronto para caracterizar divergência.

Quanto á existência de litisconsórcio, 
além de estarem totalmente desfundamen- 
tados os embargos neste aspecto, sequer 
foi objeto de exame pelo acórdão recorri­
do. Preclusa a matéria, por conseguinte.

Não admito os embargos.
Brasília. 19 ue novembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

AI-1.821/81
Embargante: Fidélis Barato. — Advoga­

do: Arno Duarte. — Embargada: Valdenir 
Zanette. — Advogado: Haroldo B. Batti.

Despacho

Trancada a revista, a teor do § 4?, do art. 
896, da CLT, de vez que não ocorreu lesão 
à Carta Magna, a Turma negou provimento 
ao agravo.

Nos embargos, insiste-se cabível a revis­
ta em agravo de petição quando haja viola­
ção á lei federal.

Incahivel na hipótese o recurso de revis­
ta, como bem esclarece a decisão recorri­
da.

O Supremo Tribunal Federal tem entendi­
do ser cabível a revista de decisão proferi­
da em execução de sentença, quando 

ocorra infraçao á Carta Magna, o que não é 
a hipótese dos autos.

Não admito os embargos.
Brasília, 13 de novembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

AI-1.860/81
Embargante: Rede Ferroviária Federal 

S/A. — Advogado: Carlos Roberto O. Cos­
ta. — Embargados: Ademar Martins Macha­
do e outros. — Advogado: José Alberto 
Couto Maciel.

Despachn

A Turma negou provimento ao agravo por 
entender aplicada com propriedade, pela 
decisão regional, a Súmula 116.

Nos embargos, alega-se divergência ju- 
risprudencial e violação ao art. 153, § 2?, da 
Carta Magna, porque, além de ter sido con­
cedido o aumento de que trata a Lei 
4.345/64, indevido no caso, não foi determi­
nada qualquer dedução dos aumentos cor­
respondentes.

Na revista, não se pediu a dedução dos 
aumentos, como se vê de fls. 61 /62.

Pretende a Rede, agora, em grau de em­
bargos, inovar o feito, o que é vedado.

No mais, aplicada corretamente a Súmu­
la 116, cuja tese não lesiona a lei e supera 
conflito pretoriano.

A infração á Constituição, além de não 
ocorrer, sequer foi prequestionada na re­
vista.

Não admito os embargos.
Brasília, 13 de novembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

AI-1946/81

Embargos

Embargante: Banco do Brasil S/A. Advo­
gado: Ney Pataro Pacobahyba. Embargado: 
Moacyr Aureliano de Araújo. Advogado: S. 
Riedel de Figueiredo.

Despacho

A Turma negou provimento ao agravo 
com apoio na Súmula 45 e no Prejulgado n° 
52.

Nos embargos, afirma-se não serem de­
vidas horas extras, por se tratar de bancá­
rio exercente de cargo de confiança. No 
que se refere à incidência das horas suple­
mentares habituais no repouso semanal re­
munerado, alega violação do art. 7?, da Lei 
605/49. Busca apoio, ainda, no Prejulgado 
46 e em divergência jurisprudencial.

A matéria relativa ao exercício de cargo 
de confiança ficou preclusa, de vez que 
não examinada pela decisão recorrida, não 
tndo sido opostos embargos declaratórios 
para sanar a omissão.

No mais, bem aplicados a Súmula 45 e o 
Prejulgado 52, cujas teses não lesionam a 
literalidade da lei.

Não admito os embargos.
Brasília, 13 de novembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

AI-2116/81

Embargante: Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos. Advogado: Fernan­
do Neves da Silva. Embargado: Francisco 
Fraga. Advogado: Eduardo do Vale Barbo­
sa.

Despacho

Versa a hipótese sobre prêmio aposenta­
doria instituído pela empresa e considera­
do devido pela decisão regional.

A Turma negou provimento ao agravo da 
empresa, porque ausentes os pressupos­
tos do art. 896, da CLT.

Nos embargos, alega-se violação aos 
arts. 1090, do Código Civil, e 153, § 2?, da 
Constituição. Cita-se jurisprudência.

Na revista, não foi colacionada divergên­
cia, não se prestando para o cabimento 
destes embargos o aresto acostado às fls. 
70, pois trata-se de agravo improvido.

A exegese adotada pelo Regional não le­
siona a lei nem a Carta Magna.

Não admito os embargos.
Brasília, 13 de novembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

AI-2343/81

mbargante: Rede Ferroviária Federal 
S/A. Advogado: Carlos Roberto O. Costa. 
Embargados: Sebastião de Oliveira e ou­
tros. Advogado: Ulisses Riedel de Resen­
de.

Despacho

A Turma negou provimento ao agravo por 
entender aplicada corretamente, pela deci­
são recorrida, a Súmula 116.

Nos embargos, alega-se divergência ju­
risprudencial e violação ao art. 153, § 2?, da 
Carta Magna, porque além de ter sido con­
cedido o aumento de que trata a Lei 
4345/64, indevido no caso, não foi determi­
nada qualquer dedução dos aumentos cor­
respondentes.

Na revista (fls. 207/210), não se pediu a 
dedução dos aumentos.

Pretende a Rede, agora, em grau de em­
bargos, inovar o feito, o que é vedado.

No mais, aplicada com propriedade a Sú­
mula 116, cuja tese não lesiona a lei nem a 
Constituição e supera o conflito pretoriano.

Não admito os embargos.
Brasília, 13 de novembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

RR-131/80

Embargante: Marilena Cunha Andrade. 
Advogado: José Torres das Neves. Embar­
gado: Sisal Bahia Hotéis Turismo S/A — 
Hotel Meridien Bahia. Advogado: Aurélio 
Pires.

Despacho

Insiste a empregada, nos embargos, na 
existência de salário complessivo. Afirma 
que, quanto a esse aspecto, a revista me­
recia conhecimento, tanto por divergência 
quanto por violação à lei.

Discriminadas as verbas salariais, não há 
como identificar-se o chamado ‘‘salário 
complessivo”, como bem decidiu a Turma.

Com efeito, não merecia conhecimento a 
revista, pois ausentes os pressupostos do 
art. 896, da CLT.

Não admito os embargos.
Brasília, 16 de novembro de 1981. — 

Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

RR-3209/80

Embargante: Joseilson Guedes. Advoga­
da: Marisa Rossi. Embargada: Spring Shoe 
Indústria e Comércio de Calçados Ltda. Ad­
vogado: Francisco Waldemar Pinheiro.

Despacho

às fls. 58, o Dr. Ulisses Riedel de Resen­
de substabelece para os Drs. Marcos Luís 
Borges de Resende e Walter da Silva.

Ocorre que o Dr. Ulisses Riedel de Re­
sende não tem procuração nos autos.

Não admito os embargos, porque inter­
postos por advogados sem poderes.

Brasília, 16 de novembro de 1981. — 
Marcelo Pimentel, Ministro Presidente da 
Segunda Turma.

NOTIFICAÇÃO

Recurso Extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal.

Vista, por cinco (5) dias ao recorrido para 
Impugançaõ Prévia.

Processo — TST-RE-AI-2183/81 — TRT 
Reigão. Recorrente: Cash S/A — Corretora 
de Câmbio Titulos e Valores Mobiliários — 
Recorrido: Francisco Ribeiro da Silva. — 
Vista, ao Dr. Eugênio Roberto Haddock Lo­
bo.

TST, novembro de 1981 — Ana Maria Al­
ves de Oliveira, Secretaria da 2? Turma em 
exercício.

Publicação de Acórdãos

TERMO DA 35? AUDIÊNCIA REALIZADA 
EM 25 DE NOVEMBRO DE 1981

Aos vinte e cinco dias do mês de novem­
bro de 1981, na sala das Sessões do Tribu­
nal Superior do Trabalho, onde se achava o 
Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão, co­
migo servindo de escrivão, que esta subs­
creve, foi pelo mesmo Sr. Ministro ordena­
do se abrisse a Audiência, para publicação 
de Acórdãos. Aberta a Audiência, foram 
publicados os seguintes processos:

TRIBUNAL PLENO

Ações Rescisórias
ED-AR-19/78 — TST. Rei.: Min. Guima­

rães Falcão. Autora: Cia. Cervejaria Brah- 
ma. Réus: Moacir Soares Linhares e outros 
(Acórdão 3a Turma-TST-RR-4.882/75). 
(Advs.: Ursulino Santos Filho e Ulisses 
Riedel de Resende) (TP-2.447/81).

Deçj^ãô: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Não tendo a petição inicial 
da ação rescisória se fundamentado

' em violação do artigo 153, § 2?, da 
Constituição Federal, não hà omissão 
no acórdão.

AR-34/79 — TST. Rei.: Min. Alves de Al­
meida. Autor: Sebastião de Paula Lameu. 
Réu: Banco do Brasil S/A. (Acórdão 1? Tur­
ma — RR-1.171/77). (Advs.: José Francisco 
Boselli e Dilson Furtado de Almeida) (TP- 
2.419/81).

Decisão: Por unanimidade, julgar impro­
cedente a ação. Custas pelo autor, calcula­
das sobre o valor de Cr$10.000,00 (dez mil 
cruzeiros).

EMENTA: Ação Rescisória que se 
julga improcedente, por não ocorrerem 
as violações legais apontadas.

ED-AR-46/79 — TST. Rei.: Min. Orlando 
Càmpista. Autores: Vicente Espósito e ou­
tros. Ré: FEPASA — Ferrovia Paulista S/A. 
(Acórdão — TP-TST-RR-3.532/75). (Advs.: 
Sid. H. Riedel de Figueiredo e Carlos Mo- 
reirade Luca) (TP-2.449/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos de Declaração 
que são rejeitados.

Recursos Ordinários 
em Mandado de Segurança

RO-MS-116/81 — TRT da 5? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Ma­
noel da Silva Moura. Recorridos: Tribunal 
Regional do Trabalho da Quinta Região e 
Banco Econômico de Investimento S/A 
(Advs.: Fernando Gaspar e José Martins 
Catharino e José Maria de Souza Andrade) 
(TP-1.779/81).

Decisão: 1 — Por unanimidade, rejeitar 
as preliminares de: intempestividade do re­
curso, deserção, nulidade, desentranha- 
mento de documentos, julgamento extra 
petita e cerceamento de defesa; 2 — por 
unanimidade, julgar prejudicada a exceção 
de coisa julgada; 3 no mérito, por maioria, 
negar provimento ao recurso.

EMENTA: Mandado de Segurança 
cabível porque não transitada em julga­
do a sentença e para evitar irreparabili- 
dade de dano. Error in procedendo que 
viola direito líquido e certo da parte. 
Concedida a segurança. Recurso ordi­
nário denegado provimento.

RO-MS-24 3/81 — TRT da 7? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Recorrentes: Eu- 
des Oliveira e Gilvan Chaves de Souza. Re­
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corrido: Tribunal Regional da Sétima Re­
gião (advs.: Marcos Roberto Rodrigues 
Monte e Silva) (TP-2.229/81).

Decisão: Por unanimidade, negar provi­
mento ao recurso.

EMENTA: Recurso Ordinário conhe­
cido e desprovido. Ato administrativo 
derivante da necessidade de serviço, 
que consistiu na alteração de rodízio 
previamente fixado, referente ao perío­
do de férias de magistrados, não cons­
titui violação a direito líquido e certo. 
Inexistentes os elementos direito de 
plano e ilegalidade manifesta do ato da 
autoridade apontada como coatora.

RO-MS-415/81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Recorrente: PFI­
ZER S/A. Recorrido: MM. Juiz Presidente 
da 8? JCJ de Brasília — DF, (Advs.: Wies- 
law Chodyn e Sérgio Roberto Alonso) (TP- 
2.435/81).

Decisão: Por unanimidade, negar provi­
mento ao recurso.

EMENTA: Mandado de Segurança. 
Impossível conceder-se Mandado de 
Segurança quando o direito não é líqui­
do e certo, eis que se discutiu na re- 
clamatória se a ausêficia do reclamen- 
te áTerceira audiência de instrução im­
plicaria ou não em arquivamento. A 
possibilidade de o caso configurar a hi­
pótese da Súmula 9 jà afasta o Manda­
do de Segurança impetrado para que 
se determinasse o arquivamento da re- 
clamatória.

Recursos de Embargos
ED-E-AR-47/79 — TST. Rei.: Min. Alves 

de Almeida. Embargante: José Carvalho 
Ferreira. Embargada: Fundação Universida­
de de Brasília. (Advs.: Osvaldo Gomes e 
José Márcio Resende e Hermenito Doura­
do e Francisco Pedro de Oliveira) (TP- 
2.308/81).

Decisão: Por unanimidade, acolher os 
embargos, para declarar que a decisão foi 
adotada por maioria.

— EMENTA: Embargos declaratórios 
acolhidos para declarar que a votado 
foi por maioria e não á unanimidade.

E-AI-2.320/79 — TRT da 5? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Embargante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Embargado: Arnal­
do Gonçalves Bastos. (Advs.: Roberto Be- 
natar e José Alberto Couto Maciel) (TP- 
2.421/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conheci­
dos.

E-RR-3.935/78 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Embargante: Cia. 
Docas do Rio de Janeiro. Embargados: 
Idelfo Ferreira Xavier e outros. (Advs.: Ildé- 
lio Martins e Ulisses Riedel de Resende) 
(TP-2.424/81).

Decisão: Por maioria, conhecer dos em­
bargos e, no mérito, recebêlos.para apli­
cando a Súmula 105 (cento e cinco), deter­
minar o congelamento apenas do valor dos 
quinquênios e não do percentual.

EMENTA: Embargos. conhecidos e 
açolhidos face á Súmula 105 do TST.

E-RR-4.696/78 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Embargante: Os- 
waldo Lopes de Oliveira. Embargado: 
LIGHT — Serviços de Eletricidade S/A 
(Advs.: Ulisses Riedel de Resende e Pedro 
Augusto Musa Julião) (TP-2.290/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer dos 
embargos.

EMENTA: Sendo a divergência apon­
tada na revista inespecífica, face à afir­
mação do acórdão regional, não se po­
de alegar violação do art. 896 da CLT, o 
que realmente inocorreu. Embargos de 
que não se conhece.

E-RR-5.215/78 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Embargante: Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais S/A. Em­
bargado: Joaquim Erotides Leite (Advs.: 
Harleine Gueiros Bernardes Dias e Miguel 
Raimundo Viegas Peixoto) (TP-2.425/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer dos 
embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos 
porque não demonstrada afronta ao 
art. 896 da CLT.

E-RR-972/79 — TRT da 5? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Embargante; Banco 
Econômico S/A. Embargado: Wilson Alves 
Peixoto. (Advs.: José Maria de Souza An­
drade e Maria Lucia Vitorino Borba) (TP- 
2.427/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos no mérito, recebêlos para resta­
belecer a decisão de primeiro grau, por 
maioria.

EMENTA: Prescrição. Ação de nuli- 
dade de opção pelo FGTS. O prazo 
prescricional começa a fluir do ato op­
cional e não da rescisão do contrato. 
Embargos conhecidos e acolhidos.

E-RR-1.167/79 — TRT da 2? Região. Rei. 
Min. Alves de Almeida. Embargante: FEPA- 
SA — Ferrovia Paulista S/A. Embargado: 
Charles de Barros Murdock. (advs.: Maria 
Cristina Paixão Cortes e Carlos Arnaldo 
Selva) (TP-2.291/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos e, no mérito, recebê-los para, 
declarando a incompetência da Justiça do 
Trabalho, anular os atos decisórios e deter­
minar a remessa dos autos a uma das Va­
ras da Fazenda Pública da Justiça do Esta­
do de São Paulo, para qual é declinada a 
competência.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
açolhidos porque sendo incompetente 
a Justiça do Trabalho devem os autos 
serem remetidos a uma das Varas da 
Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo.

E-RR-1.303/79 — TRT da 5? Região. Rei. 
Min. Expedito Amorim. Embargantes: Ban­
co Brasileiro de Descontos S/A e Rubens 
Queiroz. Embargados: Os mesmos. (Advs.: 
Lino Alberto de Castro e José Torres das 
Neves). (TP-2.293/81).

Decisão: 1 — Por unanimidade, rejeitara 
preliminar de intempestividade de ambos 
os recursos, argúida pela Procuradoria Ge­
ral; 2 — por unanimidade, não conhecer 
dos embargos da empresa; 3 — por unani­
midade, conhecer em parte dos embargos 
do empregado, apenas em relação a reper­
cussão das gratificações semestrais no avi­
so prévio; no mérito, por maioria, rejeitá- 
los.

EMENTA: Preliminar de intempestivi­
dade rejeitada. Embargos da empresa 
não conhecidos. Embargos do empre­
gado conhecido, em parte quanto á re­
percussão das gratificações semes­
trais no aviso prévio, e rejeitados.

E-RR-1.550/79 — TRT da 5? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Embargante: Funda­
ção Serviços de Saúde Pública. Embarga­
da: Marluse Ferreira de Andrade. (Advs.: 
Maria Cristina Paixão Cortes e Raymundo 
de Freitas Pinto) (TP-2.428/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos 
porque desfundamentados.

E-RR-1.573/79 — TRT da 6? Região. Rei.: 
Min. Reginaldo Medeiros. Embargante: Ru- 
benilda Fernandes. Embargado: Banco Ba- 
merindus do Brasil S/A. (Advs.: José Tor­
res das Neves e Mareio Gontijo). (TP- 
2.429/81).

Decisão: Por maioria, conhecer dos em­
bargos e, no mérito, recebê-los para acres­
cer à condenação o pagamento de honorá­
rios advocatícios.

EMENTA: Embargos providos para 
acrescer a condenação o pagamento 
de honorários advocatícios.

E-RR-1.660/79 — TRT da 4? Pegião. ReL: 
Min. Fernando' Franco. Embargante: Uni- 
banco — União de Bancos Brasileiros S/A. 
Embargado: Armindo Reinaldo Kuentzer. 
(Advs.: Márcio Gontijo e José Torres das 
Neves). (TP,2.430/81).

Decisão: Por maioria, conhecer dos em­
bargos e, no mérito, recebê-los para resta­
belecer o acórdão regional.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
acolhidos porque comprovada a ofensa 
ao art. 896 da CLT.

E-RR-2.245/79 — TRT da 8? Região. ReL: 
Min. Alves de Almeida. Embargante: Banco 
da Amazônia S/A. Embargado: João Mar­
tins Filho. (Advs.: Celso Franco de Sá San- 
toro e llisses Riedel de Resende). (TP- 
2.298/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conheci­
dos, por não ocorrer a divergência ju- 
risprudencíal alegada, consubstancia­
da no Prejulgado 39 do TST.

ED-E-RR-2.427/79 — TRT da 3? Região. 
ReL: Min. Alves de Almeida. Embargante: 
Banco Nacional S/A. Embargado: Aloysio 
Farid Bedran. (Advs.: Carlos Odorico Viei­
ra Martins e José Torres das Neves). (TP- 
2.315/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Inexistindo omissão, 
rejeita-se os embargos.

E-RR-2.580/79 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Reginaldo Medeiros. Embargantes: 
Alcides Passini e outro. Embargada: Fepa- 
sa — Ferrovia Paulista S/A. (Advs.: José 
Francisco Boselli e Maria Cristina Paixão 
Córtes). (TP-2.431/81).

Decisão: Por unanimidade, decretar a in­
competência da Justiça do Trabalho, anular 
os atos decisórios e determinar a remessa 
dos autos à uma das Varas da Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo, a qual se de­
clina a competência.

EMENTA: Incompetência declarada 
ex Officio.

E-RR-2.642/79 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Orlando Coutinho. Embargante: Banco 
Itaú S/A. Embargado: Luiz Carlos Martins 
Peres. (Advs.: Luiz Miranda e José Torres 
das Neves). (TP-2.555/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer dos 
embargos.

EMENTA: Embargos que não são 
acolhidos, por força do Prejulgado n? 
43.

RR-5.178/79 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Rezende Puech. Embargante: Funda­
ção Educacional Serra dos Órgãos — FE- 
SO. Embargado: Arthur Dalmasso. (Advs.: 
Nicanor Mediei Fischer e José Galdino). 
(TP-2.556/81).

Decisão: Resolveu pelo voto de desem­
pate, não conhecer dos Embargos, por 
maioria.

EMENTA: Embargos de que não se 
conhece pois inocorrem as apontadas 
violações do art. 896 da CLT. A limita­
ção à despedida por ato do emprega­
dor não conflita com a CLT. Ao contrá­
rio, nesta encontra acolhida à sombra 
do art. 620, da referida Lei.

Agravos regimentais com decisões e 
ementas de igual teor como se segue:

Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AG-AI-5.656/79 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravado: Manoel 
Santiago. (Adv.: Carlos Roberto O. Costa). 
(TP-2.454/81).

AG-AI-2.619/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos. 
Agravado: Antonio de Oliveira (Advs.: Fer­
nando Neves da Silva e Ulisses Riedel de 
Resende). (TP-2.457/81).

AG-AI-2.940/80 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: S/A — 
Indústrias Reunidas F. Matarazzo. Agrava­
dos: Pedro da Silva e outros (Advs.: Márcia 
Lyra Bergamo e Sid H. Riedel de Figueire­
do). (TP-2.458/81).

AG-AI-3.209/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Cia. de 
Saneamento Básico do Estado de o Paulo 
— SABESP. Agravado: Salvador de Macedo 
Silva (Advs.: Maria Cristina P. Córtes e Wil- 
mar Saldanha da Gama Pádua). (TP- 
2.557/81).

AG-AI-3.537/80 — TRT da 5? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 

Brasileiro de Descontos S/A e Agravado 
Jorge Rodrigues Pereira (Advs.: Lino Al­
berto de Castro e Eurípedes Brito Cunha). 
(TP-2.459/81).

AG-AI-3.588/80 — TRT da 6? Região. ReL: 
Min’. Prates de Macedo. Agravante: Cia. de 
Industrialização de Leite de Pernambuco — 
CILPE. Agravado: Jairo Lopes dos Santos 
(Advs.: José Sebastião Teixeira e Alino da 
Costa Monteiro). (TP-2.558/81).

AG-AI-3.805/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A — Superintendên­
cia Regional São Paulo — SR-4. Agravado: 
José Benedito Carlos (Adv.: Roberto Bena- 
tar). (TP-2.460/81).

AG-AI-3.877/80 — TRT da 3) Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravado: Arthur 
de Oliveira Souza (Advs.: Osma Fialho e 
Darcilo de Miranda Filho). (TP-2.461/81).

AG-AI-4.037/80 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
Brasileiro de Descontos S/A e Agravado: 
José Pereira. (Adv.: Lino Alberto de Cas­
tro). (TP-2.463/81).

AG-AI-4.040/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Cia. Do­
cas de Santos. Agravado: João Manoel de 
Souza. (Advs.: Célio Silva e Ademir Este- 
ves Sá). (TP-2.464/81).

AG-AI-4.283/80 — TRT da 3? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Cia. Va­
le do Rio Doce. Agravado: Gentil Gonçal­
ves (Advs.: João de Lima Teixeira Filho e 
Mauro de Almeida Soares). (TP-2.465/81).

AG-AI-4.352/80 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Funda­
ção Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística — IBGE. Agravado: Silvio Romeiro 
Farias Caldas Eliana Traverso Calegari). 
(TP-2.466/81).

AG-AI-4.425/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Cia. Mu­
nicipal de Transportes Coletivos. Agrava­
do: Miguel Aparecido Moreira. (Advs.: Fer­
nando Neves da Silva e Ulisses Riedel de 
Resende). (TP-2.467/81).

AG-AI-4.467/80 — TRT da 3? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravado: Jorge 
Cândido de Oliveira. (Advs.: Valéria Medei­
ros de Albuquerque e Múcio Wanderley 
Borja). (TP-2.468/81).

AG-AI-4.470/80 — TRT da 3? Região. Rela­
tor.: Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Re­
de Ferroviária Federal S/A. Agravado: Jal- 
son da Silva Leite. (Advs.: Osmar Fialho e 
Múcio Wanderley Borja). (TP-2.469/81).

AG-AI-4.576/80 — TRT da 3? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravado: Milton 
Franco Aparecido (Advs.: Roberto Benatar 
e Múcio Wanderley Borja). (TP-2.470/81).

AG-AI-4.587/80 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Rute 
Assíria Todeschini. Agravado: Instituto de 
Previdência do Estado do Rio Grande do 
Sul (àdvs.: Ulisses Riedel de Resende e 
Carlos Cesar C. Papaléo). (TP-2.563/81).

AG-AI-4.660/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Walde- 
mar Melchior de Melo. Agravado: Cia. Mu­
nicipal de Transportes Coletivos (Advs.: 
Eduardo do Vale Barbosa e Wilson Leite de 
Almeida). (TP-2.472/81).

AG-AI-4.765/80 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A (Superintendência 
Regional São Paulo — SR-4). Agravado: Ra- 
nulfo Cândido. (Advs.: Valéria Medeiros de 
Albuquerque e José Alberto CoutoMaçiel). 
(TP-2.473/81).

AG-AI-4.775/80 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Banco 
Brasileiro de Descontos S/A. Agravado: 
Aloys Adriano Kunitz. (Advs.: Lino Alberto 
de Castro e Júlio Cézar Alves Rodrigues). 
(TP-2.564/81).

AG-AI-4.871 /80 — TRT da 3? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Estado 
de Minas Gerais. Agravado: Lúcio Otávio 
Ribeiro Moreira. (Advs.: Francisco Deiró 
Couto Borges e Itália Maria Viglioni). (TP- 
2.474/81).
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AG-AI-4.929/80 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravantes: Asso­
ciação dos Profissionais Liberais Iniversitá- 
rios do Brasil — APLUB e outra. Agravado: 
Ayres Guimarães Marques. (Advs.: José 
Alberto Couto Maciel e Maria Iara da Costa 
Santos). (TP-2.475/81).

AG-AI-15/81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: José de 
Barros. Agravado: Rede Ferroviária Federal 
S/A. (Advs.: Geraldo Cézar Franco e Ed- 
méa Alves de Miranda). (TP-2.476/81).

AG-AI-19/81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Banco 
do Estado de Minas Gerais S/A. Agravado: 
Atilio Otto Del Papa. (Advs.: Hugo Gueiros 
Bernardes e Fernando Otávio de Paiva Ma­
rinho). (TP-2.566/81).

AG-AI-280/81 — TRT da 2? Pegião. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Cia. Mu­
nicipal de Transportes Coletivos. Agrava­
dos: Vardileno Alves de Santana e outro. 
(Advs.: Fernando Neves da Silva e Dilma 
Maria Toledo). (TP-2.477/81).

AG-AI-371/81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Cia. 
Açucareira Riobranquense. Agravado: José 
Francisco da Silva. (Advs.: Márcio Vasques 
Thibau de Almeida e Israel Carone Rachid). 
(TP-2.573/81).

AG-AI-618/81 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Depar­
tamento Estadual de Portos. Rios e Canais 
— DEPREC. Agravados: Ademar Santana 
Caldas e outros e Álvaro de Lima Ferrão e 
outros. (Advs.: Renan Valle Machado Ban­
deira e Alfredo Gonçalves Mariano). (TP- 
2.576/81).

AG-RR-1.467/79 — TRT da 3? Região. 
ReL: Min. Marco Aurélio. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravados: Alber­
to Machado e outros. (Advs.: Carlos Rober­
to Oliveira Costa, José Cabral e Paulo Ge­
raldo Corrêa). (TP-2.487/81).

AG-RR-3.953/79 — TRT da 4? Região. 
ReL: Min. Marcelo Pimentel. Agravante: 
Elizete Terezinha Quaresma Dias. Agrava­
do: Hospital Fêmina S/A. (Advs.: Ulisses 
Riedel de Resende e Jerônimo Souto Lei­
ria). (TP-2.489/81).

AG-RR-4.798/79 — TRT da 3? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Telecomunicações de Minas Gerais S/A — 
Telemig. Agravado: Marco Antônio Moreira 
de Santis. (Advs.: Ana Maria Alencar L. da 
Costa e Murilo C. Barbosa da Silva). (TP- 
2.491/81).

AG-RR-4.998/79 — TRT da 2a Região. 
ReL: Min. Marcelo Pimentel. Agravante: 
Manoel Pereira da Silva. Agravado: Rede 
Ferroviária Federal S/A — Superintendên­
cia Regional São Paulo — SR-4. (Advs.: 
Ulisses Riedel de Resende e Uby Garcia 
de Oliveira). (TP-2.492/81).

AG-RR-5.271/79 — TRT da 3f Região. 
ReL: Min. Marcelo Pimentel. Agravante: 
Milton Norberto da Silva. Agravado: Rede 
Ferroviária Federal S/A. (Advs.: Ulisses 
Riedel de Resende e Walter Moreira Cé­
sar). (TP-2.493/81).

AG-RR-5.280/79 — TRT da 1? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Construtora Norberto Odebrecht S/A. 
Agravados: Nilo Penido Vilela e outros. 
(Advs.: Roberto Rosas e Colbert DutraMa- 
chado). (TP-2.494/81).

AG-RR-294/80 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Fepasa 
— Ferrovia Paulista S/A. Agravados: Arlin- 
do Aparecido Andrade e outros. (Advs.: 
Maria Cristina P. Cortes e Ulisses Riedel 
de Resende). (TP-2.496/81).

AG-RR-632/80 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Ruy 
Carneiro de Campos. Agravado: Fepasa — 
Ferrovia Paulista S/A. (Advs.: Ildélio Mar­
tins e Maria Cristina P. Cortes). (TP- 
2.498/81).

AG-RR-1.057/80 — TRT da 3? Região. 
ReL. Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Banco Brasileiro de Descontos S/A. Agra­
vado: Sinomar Machado de Carvalho. 
(Advs.: Lino Alberto de Castro e José Tor­
res das Neves). (TP-2.500/81).

AG-RR-1.060/80 — TRT da 4? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 

Banco Bamerindus do Brasil S/A. Agrava­
do: Mário de Oliveira. (Advs.: Márcio Gonti- 
jo e José Torres das Neves). (TP-2.501 /81).

AG-RR-1.124/80 — TRT da 5? Região. 
ReL: Min. Marcelo Pimentel. Agravante: 
S.G.S. do Brasil S/A. Agravado: Ozias de 
Souza Barreto. (Advs.: José Maria de Sou- 
Za Andrade e Daniel Azevedo). (TP- 
2.502/81).

AG-RR-1.278/80 — TRT da 4? Região. 
ReL: Min. Marcelo Pimentel. Agravantes: 
Honilto da Silva Freitas e outro Agravado: 
Departamento Estadual de Portos, Rios e 
Canais. (Advs.: Ulisses Riedel de Resende 
e Renan Valle Machado Bandeira). (TP- 
2.504/81).

AG-RR-1.835/80 — TRT da 5? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Rede Ferroviária Federal S/A. Anravados: 
José Vicente Santos Filho e outro. (Advs.: 
Valéria Medeiros de Albuquerque e Ulisses 
Riedel de Resende). (TP-2.506/81).

AG-RR-1.908/80 — TRT da 2? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Belmiro Bento de Almeida. Agravado: Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos. 
(Advs.: Sid Riedel de Figueiredo e José Al­
berto Couto Maciel). (TP-2.507/81).

AG-RR-1.928/80 — TRT da 1? Região. 
Reí.: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Construtora Norberto Odebrecht S/A. 
Agravado: Severino Roberto dos Santos e 
outro. (Advs.: Roberto Rosas e Ulisses Rie­
del de Resende). (TP-2.508/81).

AG-RR-2.003/80 — TRT da 4a Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Artur Ferreira Leite. Agravado: Transporte 
Sul S/A — Transportadora de Valores. 
(Advs.: Ulisses Riedel de Resende e tônio 
Fagundes Garcia e outros). (TP-2.509/81).

AG-RR-2.158/80 —. TRT da 1? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Construtora Norberto Odebrecht S/A. 
Agravado: Damião José da Silva. (Advs.: 
Roberto Rosas e Ulisses Riedel de Resen­
de). (TP-2.511 /81).

AG-RR-2.162/80 — TRT da 1? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Construtora Norberto Odebrecht S/A. 
Agravado: Manoel Emídio da Silva. (Advs.: 
Roberto Rosas e Ulisses Riedel de Resen­
de). (TP-2.512/81).

AG-RR-2.241/80 — TRT da 1? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Construtora Norberto Odebrecht S/A. 
Agravado: Ademar José da Fonseca. 
(Advs.: Roberto Rosas e Ulisses Riedel de 
Resende). (TP-2.513/81).

AG-RR-2.311/80 — TRT da 1? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Construtora Norberto Odebrecht S/A. 
Agravado: Washington Alves Costa. (Advs.: 
Roberto Rosas e Ulisses Riedel de Resen­
de). (TP-2.514/81).

AG-RR-2.312/80 — TRT da 1? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Construtora Norberto Odebrecht S/A. 
Agravado: Francisco de Assis Alves. 
(Advs.: Roberto Rosas e Guilhermano Go­
mes da Silva). (TP-2.515/81).

AG-RR-2.313/80 — TRT da 1? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Construtora Norberto Odebrecht S/A. 
Agravados: Otávio Salvador e outro. (Advs.: 
Roberto Rosas, Luiz Antônio Barreto Lo- 
renzoni e outra.). (TP-2.516/81).

AG-RR-2.565/80 — TRT da 2? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Fepasa — Ferrovia Paulista S/A. Agravado: 
Roque Ressaro. (Advs.: Maria Cristina P. 
Cortes e Ulisses Riedel de Resende). (TP- 
2.517/81).

AG-RR-2.954/80 — TRT da 1? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Construtora Norberto Odebrecht S/A. 
Agravado: Damião Luiz. (Advs.: Roberto 
Rosas e Nelson Luiz de Lima). (TP- 
2.518/81).

AG-RR-3.165/80 — TRT da 1? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Construtora Norberto Odebrecht S/A. 
Agravados: Jorge Magalhães da Silva. 
(Advs.: Roberto Rosas e Carlos Roberto 
Viana de Mendonça Uchôa). (TP-2.520/81).

AG-RR-3.271/80 — TRT da 1a Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Construtora Norberto Odebrecht S/A. 
Agravado: Artur Moreira de Melo. (Advs.: 
Roberto Rosas e Vera Lúcia Lopes Monta­
nha de Andrade). (TP-2.521/81).

AG-RR-3.538/80 — TRT da 3? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
João Carlos Tortorelli. Agravado: Macife 
S/A — Materiais de Construção. (Advs.: 
Mauro Thibau da Silva Almeida e Leonides 
de Carvalho Filho). (TP-2.636/81).

AG-RR-3.753/80 — TRT da 5? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Rede Ferroviária Federal S/A. Agravados: 
Alice Balthazar da Silveira Gordilho e ou­
tros. (Advs.: Valéria Medeiros de Albuquer­
que e Ulisses Riedel de Resende). (TP- 
2.642/81).

AG-RR-4.271/80 — TRT da 8? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Caixa de Pecúlios, Pensões e Montepios 
Beneficente — Capemi. Agravado: Elmira 
Alves dos Passos. (Advs.: Ivo Evangelista 
de Avila e Ubiratan de Aguiar). (TP- 
2.524/81).

AG-RR-4.447/80 — TRT da 2? Região. 
ReL: Min. Prates de Macedo. Agravante: 
Rede Ferroviária Federal S/A — Superin­
tendência Regional Rio de Janeiro-SR.3 — 
Agravados: José Martins dos Santos e ou­
tros. (Advs.: Carlos Roberto O. Costa e 
Ulisses Riedel de Resende). (TP-2.647/81).

AG-RR-76/81 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Agravante: Aldo 
Manera. Agravado: Varig S/A — Viação Aé­
rea Rigrandense. (Advs.: Sérgio Galvão de 
Souza Campos e Ursulino Santos Filho). 
TP-2.650/81).

AG-RR-1.106/81 — TRT da 2? Região. 
ReL: Min. Marcelo Pimentel. Agravante: 
Paulo de Toledo Ribeiro. Agravado: IAP 
S/A — Indústria de Fertilizantes. (Advs.: 
Sid H. Riedel de Figueiredo e José Alberto 
Couto Maciel). (TP-2.525/81).

PRIMEIRA TURMA
Agravos de Instrumento

Al — 5.116780 — TRT da 3? Região. ReL: 
Ministro Prates de Macedo. Agravante: 
Banco Real S/A. Agravada: Erany de Aze­
vedo Barros (Advs.: Pedro J. Sepúlveda 
Pertence e José Tôrrres das Neves). (1? T. 
2.121/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido. In­
tempestivo.

Al — 1.108/81 — TRT da 4? Região. ReL: 
Ministro Guimarães Falcão. Agravante: Tra- 
fo — Equipamentos Elétricos S/A. Agrava­
do: Antonio Adair Azeredo (Advs.: Carlos 
Roberto Roth Paz e Constante DalLOImo). 
(1? T. n? 2.985/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria de fato não enseja 
revista. Agravo desprovido.

Al — 1.153/81 — TRT da 6? Região. ReL: 
Ministro Fernando Francco. Agravante: Em­
presa Agrícola Pirangi Ltda. Agravados: 
Leonardo Silverio da Silva e outro. (Advs.: 
Hélio Luiz F. Galvão e Reginaldo Reginaldo 
Alves de Andrade). (1? T. 2.900/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que senega pro­
vimento face á Súmula 57 do TST.

Al — 1.169/81 — TRT da 5? Região. ReL: 
Ministro Fernando Franco. Agravante: Dio- 
mara de-Lucca Forte. Agravada Santa Casa 
de Misericórdia da Bahia (Advs.: Cláudio 
Fonseca e Deyse Deda). (1? T. 2.930/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque inespecífica a diver­
gência.

Al — 1.208/81 — TRT — da 2? Região. 
Rell: Ministro Alves de Almeida. Agravante: 
David Elias de Assis Santos. Agravada: Me­
talúrgica S São Paulo Ltda. (Advs.: Primo 
Pascoli Melaré e José Antonio Durães). (1? 
T. n? 2.986/81).

Decidão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não pagas as custas cor­
reto o decidido no despacho agravado 
que o mantenho negando provimento 
ao agravo.

Al — 1.894/81 — TRT da 3? Região. ReL: 
Ministro Fernando Franco. Agravante: Re­
de Ferroviária Federal S/A. Agravado: Ge­
raldo de Brito Gomides, (Advs.: Arildo Ri­
cardo e Múcio Wanderley Borja). (1? T. 
2.987/81).

Decião: Unanimemente, negar provimen­
to ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento em face de ser aplicável à hi- 
pótse dos autos o Prejulgado 48 desta 
Corte.

Al — 1.902/81 — TRT da 4? Região. ReL: 
Ministro Guimarães Falcão. Agravante: Em­
presa Santa Rosa S/A — Transporte e Agri­
cultura. Agravados: Ori Fernandes de Sou­
za e outro. (Adv.: Ivo Aguiar). (1? T. 
2.988/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria meramente inter- 
pretativa. Agravo desprovido.

ED — Al — 1.945/81 — TRT da 1? Rgião. 
ReL: Ministro Guimarães Falcão. Embar- 
gante: Raymnundo Gomes das Chagas. 
Embargada: Ecisa — Engenharia, Comércio 
e Indústria (Advs.: Raymundo Gomes das 
Chagas e Edmundo Chaves Burlamaqui). 
(1? T. 2.989/81).

Decisão: Sem divergência, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Não cabem embargos de- 
- claratórios para suprir omissão da 

ementa do acórdão.
Al — 2.034/81 — TRT da 2a Região. ReL: 

Ministro Alves de Almeida. Àgravante: 
IPHE — Indústria de Papel Heliográfico 
Ltda. Agravado: José Luiz Braz da Silva 
(Advs.: Antonio Corrêa Marques e Maria 
Aparecida Ignácio). (1? T. 2.990/81).

' Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Reconhecido o vínculo 
empregatício do Pracista o repouso re­
munerado com base na Súmula 27 do 
TST é consequência. Quanto à altera­
ção da data de admissão do emprega­
do e pagamento de honorário de Peri­
to, inexiste violação legal ou divergên­
cia válida. Bem denegada a revista ao 
agravo nego provimento.

Al — 2.213/81 — TRT da 4? Região. ReL: 
• Ministro Alves de Almeida. Agravante: 

Companhia Estadual de Energia Elétrica. 
Agravados: Nelson Manoel da Silva e Darci 
Nunes Moutinho. (Advs.: José Antonio da 
Cunha e Wilmar Saldanha da Gama Pádua). 
(1? T. 2.920/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

Al — 2.283/81 — TRT da 6? Região. ReL: 
Ministro Fernando Franco. Agravantes: 
Sodcarga Ltda e Sodibra Ltda. Agravado: 
Israel Barbosa de Souza (Advs.: Irapoan Jo­
sé Soares e Adolfo Moury Fernandes). (1? 
T. 2.991/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Relação empregaticia. Ma­
téria Fatica. Agravo a que se nega pro­
vimento.

Al — 2.499/81 — TRT da 1? Região. ReL: 
Ministro Alves de Almeida. Agravantes Be- 
moreira — Companhia Nacional deUtilida- 
des e outras. Agravadas: Darcy Rodrigues 
Bezerril e outra (Advs.: Manon Corrêa Lo­
pes Guedes e A. D. Meirelles Quintella). (1? 
T. 2.992/81).

Decisão: Unanimememte, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

Al — 2.516/81 — TRT da 2? Região. ReL: 
Ministro Guimarães rães Falcão. Agravan­
te: Tocimi Hama. Agravada: Companhia 
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Municipal de Transportes Coletivos. 
(Advs.: Eduardo do Vale Barbosa e Wilson 
Leite de Almeida). (1? T. nr 2.993/81).

Decidão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Aplica­
ção da Súmula n? 72.

Al — 2.540/81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Ministro Alves de Almeida. Agravante: Dis­
tribuidora Santa Tereza Ltda. Agravado: Jo­
sé Geraldo Ferreira (Advs.: Antonio Onofre 
de Oliveira e José Célio Ribeiro). (1? T. 
2.994/81).

Decidão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Gratificação natalina defe­
rida e saldo salarial reconhecido, com 
base nos elementos de prova é tema 
tático. Quanto ao pretendido cerceio 
de defesa, inexiste. Bem indeferida a 
revista, agravo a que se nega provi­
mento.

Al — 2.545/81 — TRT da 3? Região. ReL: 
Ministro Guimarães Falcão. Agravante: Re­
de Ferroviária Federal S/A. Agravado: Uil- 
son de Oliveira (Advs.: Joyce Batalha Bar­
roca e*Jorge Estefane Baptista de Oliveira). 
(1? T. 2.995/81).

Decisão: Unanimeente, negar provimen­
to ao agravo.

EMENTA: Agravo a qe se nega provi­
mento.

Al — 2.603/81 — TRT da 2? Região. ReL: 
Ministro Alves de Almeida. Agravantes: 
João Caihado Agradano e outro. Agravado: 
Volkswagem do Brasil S/A. (Advs.: Elso 
Henriques e Fernando Barreto de Souza). 
(1? T. 2.996/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Justa causa reconhecida 
com base nos elementos de prova não 
autorizam a revista dada a faticidade do 
tema. Ao agravo nega-se provimento.

Al — 2.605/81 — TRT — da 2a Região. 
Rei.: Ministro Fernando Franco. Agravante: 
S/A — Indústrias Reunidas F. Matarazzo. 
Agravado: Giuseppe Malvestuto (Advs.: 
Maria Cristina P. Cortes e S. Riedel de Fi­
gueiredo). (1? T. 2.997/81).

Decidão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravp.

EMENTA: Agravo improvido face á 
Súmula 47 do TST.

Al — 2.609/81 — TRT — da 1? Região. 
Rei : Ministro Guimarães Falcão. Agravan­
te: Cosmes Novais Silva. : Agravado: Ban­
co Comércio e Indústria de São Paulo S/A 
(Adv.: José Torres das Neves). (1? T. 
2.998/81).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo para determinar o processa­
mento da revista?

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento, a fim de que a revista seja des­
trancada e processada regularmente.

Al — 2.628/81 — TRT — da 2a Região. 
Rei.: Ministro Alves de Almeida. Agravante: 
Adão Alves Pinheiro. Agravada: Fiação Bra­
sileira de Rayon “Fibra" S/A. (Advs.: Ulis­
ses Riedel de Resende e Miguel Alfredo 
Malufe Neto). (1? T. 2.999/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Justa causa reconhecida 
com base nos elementos de prova é te­
ma fático não comportando a revista. 
Agravo a que se nega provimento.

Al — 2.633/81 — TRT — da 2? Região. 
Rei.: Ministro Guimarães Falcão. Agravan­
te: aria das Neves Bezerra. Agravado: Celi- 
cris Modas Ltda. (Adv. Ulisses Riedel de 
Resende). (1? T. 3.000/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria de fato inviabiliza a 
revista. Agravao desprovido.

Al — 2.640/81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Ministro Alves de Almeida. Agravantes: 
Transportadora Belo Vale Ltda. Agravado: 
João Alves de Jesus (Advs.: Lair Ayres de 

Lima e Carlos Alberto Bomfim Prado). (1? T. 
3.001/81).

Decidão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Vinculo empregatício reco­
nhecido pelas instâncias de prova é te­
ma fático que não enseja a revista. 
Agravo a que se nega provimento.

Al — 2.644/81 — TRT da 3? Região. ReL: 
Ministro Guimarães Fâtcão. Agravante: Fer­
ro Velho Safira Ltda. Agravado: José Alves 
Filho (Advs: Nazareth de A. Rogério de 
Castro e Paulo de Oliveira Carvalho). (1? T. 
n? 3.002/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

As nulidades devem ser argüidas na 
primeira vez em que a parte prejudica­
da tiver de falr nos autos, ou em au­
diência. Silenciando nas razões finais 
sobre a nulidade, a matéria ficou pre- 
clusa, não podendo ser examinada no 
recurso ordinário e, muito menos, na 
revista. Agravo a que senega provi­
mento.

Al — 2.650/81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Ministro Alves de Almeida. Agravante: Sin­
dicato dos Empregados em Empresas de 
Seguros Privados do Estado do Rio de Ja­
neiro. Agravada: Diana Corretora de Segu­
ros Ltda. (Advs.: José Torres das Neves e 
Cláudio Levi Carneiro). (1? T. 3.003/81).

Decisão: Unanimeente, negar provimen­
to ao agravo.

EMENTA: Ação de cumprimento — 
Condenação em honorários e negada 
correção monetária. Revista bem inde­
ferida. Agravo a que se nega provimen­
to.

Al — 2.667/81 — TRT da 1? Região. Rei: 
Ministro Alves de Almeida. Agravante: Sul 
América — Copanhia Nacional de Seguros. 
Agravado: Roberto Ferreira Flores. (Advs.: 
Fernando Neves da Silva e Geraldo Costa 
Bastos). (1? T. 2.942/81).

Decisão: Unanimemente, negar provien- 
to ao agravo.

EMENTA: O acórdão recorrido enten­
deu não ter havido transação, mas sim 
acordo de empregado estável não op- 
tante. Bem denegada a revista. Agravo 
a que se nega provimento.

AI-2668/81 — TRT da 1? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Roberto Fer­
reira Flores. Agravada: Sul América — Cia. 
Nacional de Seguros. (Adv.: Geraldo Costa 
Bastos e Fernando Neves da Silva). (1?.T. 
2.941/81). .s

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Entendeu o acórdão recor­
rido inexistir previsão para pagamento 
proporcional da gratificação por tempo 
de serviço. Corretamente denegada a 
subida da revista. Agravo a que se ne­
ga provimento.

AI-2.673/81 — TRT — da 2? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Agravante: Eletro- 
paulo O. Eletricidade de São Paulo S/A 
(LIGHT — Serviços de Eletricidade S/A). 
Agravada: Márcia Maria Manzani de Souza 
(Adv.: Pedro Augusto Musa Julião e Ulis­
ses Riedel de Resende). (1? T. 3.004/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento. Aplicação do Prejulgado 59.

AI-2.679/81 — TRT — da 3? Região. ReL: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravado: Italo 
Bento. (Adv.: Roberto da Silva Pimentel e 
Jorge Estefane B. de Oliveira). (1? T. n? 
3.005/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Correção de Enquadra­
mento deferido com base nos elemen­
tos de prova não autorizam a revista 
que foi bem trancada. Ao agravo nega- 
se provimento.

. AI-2.688/81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Agravante: FEPA- 
SA — Ferrovia Paulista S/A. Agravados: 

Antonio Caparocci e outros. (Advs.: Maria 
Cristina P. Cortes e S. Riedel de Figueire­
do). (1? T. 3.006/81). '

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento. Aplicação do Prejulgado 52 e 
da Súmula 76.

AI-2.737/81 — TRT - da 1? Região. ReL: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Ray- 
mundo Gomes das Chagas. Agravada: ECI- 
SA — Engenharia, Comércio e Indústria 
S/A. (Advs.: Raymundo Gomes das Chagas 
e Edmundo Chaves Burlamaqui). (1? T. 
3.007/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Remissão deferida teve a 
obstar o recurso o art. 896 § 4? da CLT. 
Correto o despacho que denegou a re­
vista. Ao agravo nega-se provimento.

AI-2.744/81 — TRT da 2? Regiãa. ReL: 
Min. Guimarães Falcão. Agravante: João 
Firmino de Oliveira. Agravado: Niasi S/A — 
Artigos para Cabelereiros e Perfumarias 
(Advs.: Arthur Vallerini e Osmar Geraldo 
Persoli). (1? T. 3.009/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria fática inviabiliza a 
revista. Agravo que a que se nega pro­
vimento.

AI-2.747/81 — TRT — da 2a Região. ReL: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Volkswa­
gen do Brasil S/A. Agravado: Raimundo 
Francisco Cardoso. (Advs.: Fernando Bar­
reto de Souza e Kashi Ono). (1? T. 
3.146/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria fática. Agravo des­
provido.

AI-2.750/81 — TRT - da 2? Região. ReL: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Antonio 
Augusto Almeida. Agravado: Distillerie 
Stock do Brasil Ltda. (Advs.: Léo Duarte de 
Oliveira e Gilberto Giglio). (1? T. 3.010/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas-extras não reconhe­
cidas com base no conjunto probatório 
não possibilita a revista dada a faticida­
de do tema. Ao agravo nega-se provi­
mento.

AI-2.753/81 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Fernando Franco. Agravante: José 
Caires. Agravada: Companhia Municipal de 
Transportes Coletivo. (Advs.: Eduardo do 
Vale Barbosa e Wilson Leite de Almeida). 
(1? T. n? 3.011/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por pretender a revista reexa­
minar a prova dos autos.

AI-2.755/81 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Guimarães Falcão. Agravante: Compa­
nhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo — SABESP. Agravado: Herói 
Fung (Advs.: Maria Cristina P. Cortes e Jo­
sé Carlos Arouca). (1? T. 3.012/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria de fato não enseja 
revista. Agravo desprovido.

AI-2.761/81 — TRT da 3? Região. ReL: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Fercas- 
tro S/A. Agravado: Cláudio Luiz Rodrigues. 
(Advs.: Paulo Francisco de Assis Torres e 
Mauro Thibau da Silva Almeida). (1? T. n? 
3.013/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Rescisão indireta deferida 
face os elementos de prova é tema fáti­
co que não enseja a revista. Inexiste o 
pretendido cerceio de defesa. Bem de­
negada a subida da revista. Ao agravo 
nega-se provimento.

Recursos de revista
RR-2.336/79 — TRT da 5a Região. ReL: 

Min. Prates de Macedo. Recorrente: Banco 

Brasileiro de Descontos S/A. Recorrido: 
Paulo Afonso Rocha (Advs.: Leila Vita do 
Eirado Silva e Renato José da Costa Lino 
Dunham). (1? T. 3.014/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida pe­
la preliminar de nulidade, pois inexistiu 
reformado in pejus. No tocante às ho­
ras extras no repouso semanal remu­
nerado, o apelo foi conhecido face ao 
Prejulgado 52, do TST.

RR-2.659/79 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Recorrente: Floria- 
no Freitas Filho. Recorrida: Fundação Ar­
mando Alvares Penteado (Advs.: Heitor 
Araújo Carvalho Bernardes e Cássio Mes­
quita Barros Júnior). (1? T. 3.015/81).

Decisão: Sem divergência, rejeitar a pre­
liminar argüida e não conhecer da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Optante do FGTS, sem previsão de es­
tabilidade.

. RR-3.906/79 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Banco do 
Brasil S/A. Recorrido: José Clemente da 
Silva. (Advs.: João Bosco de Medeiros Ri­
beiro e Ulisses Riedel de Resende). (1? T. 
2.945/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para excluir da 
condenação os honorários advocaticios.

EMENTA: Revista conhecida em par­
te e provida.

RR-4.223/79 — TRT — 4? Região. ReL: 
Min. Fernando Franco. Recorrentes: Forjas 
Taurus S/A e Lorena Gomes da Silva e ou­
tra. Recorridas: As mesmas (Advs.: Hugo 
Gueiros Bernardes e Harleine Gueiros B. 
Dias e José Francisco Boselli). (1? T. 
3.066/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista das reclamantes e, em conhe­
cendo do apelo da empresa, no mérito, por 
maioria, dar-lhe provimento para excluir da 
condenação o adicional de 25%.

EMENTA: O atestado médico, passa­
do por profissional credenciado pela 
empresa, tem o mesmo significado, 
para o fim proposto, compensação de 
jornada, que o ofertado ofiçialmente.

RR-4.640/79 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Recorrente: Maria 
José de Almeida Chaves. Recorrida: Com­
panhia Bandeirante de Seguros Gerais 
(Advs.: Araci Leonard Colatti e Deusdedit 
Goulart de Faria). (1? T, 3.016/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para aplicar a 
Súmula 27.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da face à Súmula 27.

RR — 1.487/80 — TRT da 5? Região. ReL: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: 
Banco Itaú S/A. Recorrida: Eliane Rodri­
gues Guimarães. (Advs: Godofredo de Sou­
za Dantas e Divanilton Viana Portela). (1? T. 
3.017/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque não atendido o art. 896 da CLT.

RR — 1.640/80 — TRT da 6? Região. ReL 
Ministro Prates de Macedo. Recorrente: Ivo 
de Freitas Pereira. Recorrida: Companhia 
de Serviços Elétricos do Rio Grande do 
Norte — Cosern (Advs.: Alino da Costa 
Monteiro e João Barreto de Medeiros e ou­
tra). (1? T. 2.853/81).

EMENTA: Revista não conhecida. O 
v. aresto regional declarou a inexistên­
cia de prejuízo para o empregado com 
o enquadramento no cargo de Escritu- 
rário III, sendo o reclamante, anterior­
mente, Assistente Administrativo “P", 
Matéria de fato.

RR — 1.647/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Ministro Fernando Franco. Recorrentes: 
João Quero e Banco Brasileiro de Descon­
tos S/A. Recorridos: Os mesmos (Advs.: 
Sebastião Lázaro Balbo e Lídice R. C. Gua- 
naes). (1? T. 3.018/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
de ambas as revistas.



12042 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEXTA-FEIRA, 27 NOV 1981

EMENTA: Revistas não conhecidas. 
Do reclamante, face à Súmula 98 do 
TST. Do Banco, pelo Prejulgado 52 e 
Súmula 94 do TST.

RR — 1.665/80 — TRT da 5? Região. ReL: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: Pe­
tróleo Brasiléiro S/A — Petrobràs — RPBa 
Recorrido: Waldomiro Lopes da Silva 
(Advs: Ruy Jorge Caldas Pereira e José 
Torres das Neves). (1? T. 3.245/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para deferir a 
inicidência do adicional de periculosidade 
e sobreaviso, apenas sobre o salário base.

EMENTA: Os triênios e o adicional 
de sobreaviso não incidem sobre a gra­
tificação de função, mas somente so­
bre o salário base do obreiro. Revista 
conhecida e provida.

RR — 1.986/80 — TRT da 4? Região. ReL: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: Re­
de Ferroviária Federal S/A. Recorrido: Dal- 
tro Rodrigues Barbosa. (Advs.: Dane Maria 
de Alencastro Guimarães e João Theodoro 
Luckei) (1? T. 3.019/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e no mérito, dar-lhe provimento para jul­
gar improcedente a ação, por maioria.

EMENTA: Constatado por perícia, o 
erro no enquadramento do empregado, 
não pode este ser beneficiado com os 
efeitos daquele ato. Revista conhecida 
e a que se dá provimento, para ser jul­
gada improcedente a ação.

RR — 1.987/80 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Ministro Prates de Macedo. Recorrente: 
Companhia Estadual de Energia Elétrica. 
Recorridos: Reny José Silva Thiesen e ou­
tro. (Advs.: Ivo Evangelista de Avila e Ulis­
ses Riedel de Resende). (1? T. 3.020/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e, por maioria, dar -lhe provimento 
para aplicar o § 2? do art. 461, da CLT.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da nos termos do § 2? do art. 461 da 
CLT. O Quadro de Carreira constitui 
óbice à equiparação salarial.

RR — 2.049/80 — TRT da 5? Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: 
Banco Itaú S/A. Recorrido: Giselmo de Se­
na (Advs.: Godofredo de Souza Santos e 
Divanilton Viana Portela). (1? T. 3.021/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e, por maiora, dar-lhe provimento 
parcial para excluir da condenação a 7’ e 8* 
horas.

EMENTA: Exercendo o bancário, 
comprovadamente, Cargo de Chefia, 
com gratificação de 1/3 do salário, não 
faz jus ao pagamento das 7? e 8? horas 
como extras. Revista conhecida e a 
que se dá provimento.

RR — 2.175/80 — TRT da 6? Região. ReL: 
Ministro Prates de Macedo. Recorrente: 
Normando Caldas Bivar. Recorrido: Fer­
nando de Moraes Moreira. (Advs.: Carlos 
Augusto Senise e Joaquim Correia de Car­
valho). (1? T. n? 3.022/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, 
Aplicação dos DecretosLeis 4.014/42 e 
3.666/68, que tornam inviável o reco­
nhecimento da relação de emprego. 
Despachante aduaneiro.

RR — 2.201/80 — TRT da 5? Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: Ai- 
ron Erbert Gusmão de Andrade. Recorrido: 
São Marcos Consultoria de Imóveis Ltda. 
(Advs.: José Pinto da Silva e Neto e José 
Martins Catharino). (1? T. 3.246/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e, por maioria, negar-lhe provimen­
to.

EMENTA: Rescisão indireta de con­
trato de trabalho de empregado com 
menos de 1 (um) ano de vigência e não 
optante, não garante o levantamento 
do Fundo. Revista conhecida, porém 
desprovida.

RR — 2.337/80 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: Es­
tado de Minas Gerais. Recorrido: Geraldo 
José Pereira (Advs: Francisco Deiró Couto

Borges) e Antônio Rocha e Aderbal Rêgo). 
(1? T. n? 3.024/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e, por maioria, dar-lhe provimento 
para julgar o reclamante carecedor de 
ação.

EMENTA: Inexiste relação de empre­
go entre militar da ativa e colégio da 
corporação a que está integrado.

RR — 2.877/80 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrentes: 
Petróleo Brasileiro S/A — Petrobràs e Ân­
gelo Raffaeli. Recorridos: Os mesmos 
(Advs.: Ruy Jorge Caldas Pereira e Alino 
da Costa Monteiro). (1? T. 2.946/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista do empregado e, em conhecen­
do do apelo da empresa, no mérito, por 
maioria, dar-lhe provimento para julgar im­
procedente a ação.

EMENTA: A gratificação de férias, 
criado por norma regularmentar da em­
presa, somente é devida quando há o 
efetivo gozo das mesmas.

RR — 2.879/80 — TRT — da 1? Região. 
Rei.: Ministro Guimarães Falcão. Recorren­
te: Ivo Antonio Bonissòni. Recorrida: Sola 
S/A — Indústrias Alimentícias (Advs.: Hei­
tor Francisco Gomes Coelho e Hugo Mós- 
ca). (1? T. 3.026/81).

Decisão: Por maioria, rejeitar a prelimi­
nar de deserção-e, por unanimidade, co­
nhecendo da revista, no mérito, por maio­
ria, negar-lhe provimento.

EMENTA: Confissão ficta aplicada na 
reclamada. A confissão ficta é relativa, 
podendo ser elidida por exuberante 
prova documental em contrário. Não há 
proibição legal para que o Tribunal 
pondere todas as provas feitas, inclusi­
ve a ficta confessio, e conclua que a 
ação é improcedente.

RR — 3.111/80 — TRT — da 2? Região. 
Rei.: Ministro Fernando Franco. Recorren­
te: Empresa Folha da Manhã Sociedade 
Anônima. Recorrido: José Darcy Fonseca 
Lima. (Advs: J. Granadeiro Guimarães e Jo- 
seval Peixoto Guimarães). (1? T. 3.248/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para admitiíi» 
prescrição das parcelas anteriores ao b^ 
nio da data do ajuizamento da ação.

EMENTA: Oportuna a alegação de 
prescrição no recurso ordinário nos 
termos do Prejulgado 27. Revista co­
nhecida e provida.

RR — 3.116/80 — TRT da 1? Região. ReL: 
Ministro Prates de Macedo. Recorrente: 
Banco Brasileiro de Descontos S/A. Recor­
rido: José Alves Braz. (Adva: Fernando Fi­
gueiredo Moreira e Affonso Celso Noguei­
ra Monteiro). (1* T. 3.027/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce à Súmula 78, do TST.

RR — 3.139/81 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrentes: 
Aloisio Silva Araújo e outros. Recorrido: 
Volkswagen do Brasil S/A. — (Advs.: Wil- 
mar Saldanha da Gama Pádua e outros e 
Fernando Barreto de Souza). (1? T. 
3.067/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento

EMENTA: O sábado compensado em 
outros dias da semana é considerado 
como dia útil para efeito de férias. Re­
vista conhecida porém improvida.

RR — 3.463/80 — TRT da 6? Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: usi­
na Pumaty S/A. Recorridos: Daniel Alves 
da Silva e outros (Advs.: Albino Queiroz de 
Oliveira Jr. e Floriano Gonçalves de Lima). 
(1? T. 3.031/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque não comprovada a afronta ao 
texto legal apontado.

RR — 3.620/80 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: Sin­
dicato dos Trabalhadores nas lnd’ustrias 

da Joalheria e Lapidação de Pedras precio­
sas no Estado do Rio de Janeiro. Recorri­
da: Joema — Indústria, Comércio e Expor­
tação Ltda. (Advs.: Alino da Costa Monteiro 
e Gilberto Linden). (1? T. 3.070/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e por maioria, negar-lhe provimen­
to.

EMENTA: Não incidem juros e corre­
ção monetária sobre desconto para o 
Sindicato, recolhido a menor, eis que 
entidade não amparada pelo Decreto- 
Lei 75/66.

RR — 3.628/80 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Ministro Guimarães Falcão. Recorrentes: 
Antonio Santiago da Silva e outros. Recor­
rida: Rede Ferroviária Federal S/A. (Advs.: 
Ulisses Riedel de Resende e Mauro Quinti­
no das Santos). (1? T. 2.984/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para julgar 
procedente a ação.

EMENTA: Funcionários da Rede Fer­
roviária Federal optantes pela CLT. Ma­
nutenção do sistema do salário família 
instituído pela Lei 1711/52.

RR — 3.683/80 — TRT da 9? Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: Jo­
sé Pinto de Oliveira. Recorrido: Banco do 
Brasil S/A. (Advs.: Ulisses Riedel de Re­
sende e Dirceu de Almeida Soares). (1? T. 
3.250/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA Revista conhecida e não 
provida porque não se beneficia do re­
gime legal dos bancários o empregado 
contratado por firma especializada para 
exercer atividade de vigilância do Ban­
co.

RR — 3.777/80 — TRT da 6? Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: 
Banco do Estado de Pernambuco S/A. — 
Bandepe. Recorrido: Napoleão de Oliveira 
Coura (Advs: Marcos de Almeida Cardoso e 
Francisco Pôrto). (1? T. 3.251/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para deterrpi- 
nar o retorno dos autos ao TRT de origem a 
fim de que aprecie o recurso ordinário, co­
mo entender de direito.

EMENTA: Válido, o depósito para fins 
de recurso, efetuado em conta vincula­
da do FGTS em nome do reclamante a 

- ser realizado no próprio estabeleci­
mento reclamado. Revista conhecida e 
provida.

RR — 3.828/80 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Ministro Pontes de Macedo. Recorrentes: 
Cláudio Pereira Serafim e outros. Recorri­
do: Espólio de Otávio Ferreira de Araújo.. 
(Advs.: Aurora de Oliveira Coentro e Mar­
cos Bruno). (1? T. 3035/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Relação de emprego. Matéria de fato. 
Súmula 126.

RR — 50/80 — TRT 4? Região. Re Minis­
tro Fernando Franco. Recorrente: 
UNIBANCO-União dé Bancos Brasilerios 
S/A. Recorrida: Maira Regina Bianchi. 
(Advs.: Tito Flávio Campos Sant’Ana Aúde 
e Olavo de Castro) (1? T. 3072/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para, 
por unanimidade, declarar que o divisor é 
de 180 e por maioria, deferir ao reclamante, 
apenas o adicional de 20%.

RR — 3.885/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Ministro Prates de Macedo. Recorrente: Di- 
dier Zimbardi. Recorrida: Fábrica de Çigar- 
ros Sudan S/A. (Advs.: S. Riedel de Figuei­
redo e Ivo Evangelista de Avila). (1? T. 
2.858/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
Aplicação da Súmula 98.

RR — 3.891/80 — TRT — da 2? Região. 
Rei.: Ministro Fernando Franco. Recorren­
te: Antonio Valdemar de Brito Russo. Re­

corrido: CICLO — Cia. Brasileira de Servi­
ços Fiduciários e outro. Advs.: Antonio Al­
berto Aulicino e Roberto Queiroz Dias Ro­
sa). (1? T. 3.039/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque ausentes os pressupostos do 
art. 896 da CLT.

RR — 3.933/80 - TRT da 5? Região. Rei.: 
Ministro Alves de Almeida. Recorrente: Re­
de Ferroviária Federal S/A. Recorrido: Wal- 
fredo Monte Nero. (Advs.: João Laurindo 
da Silva e Márcio Gontijo). (1? T. 2954/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque inexistente a violação da Lei, a 
divergênica está superada pela iterati- 
va jurisprudência.

RR — 4.156/80 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Ministro Prates de Macedo. Recorrente: 
Jair Lima de Brito e outros. Recorrida: Cia. 
Estadual de Aguas e Esgotos — CEDAE 
(Advs.: Alino da Costa Monteiro e Húgo de 
Aguiar Costa Pinto). (1? T. 3042/81).

Decisão: Sem divergência, não. conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. E 
inviável o enquadramento quando não 
comprovada a habilitação dos recla­
mantes. Matéria de fato.

RR — 4.232/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rido: Francisco Napoli (Advs.: José Alberto 
Couto Maeíel e S. Riedel de Figueiredo) 
(1? T. 3.043/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista.e dar-lhe provimento para excluir da 
condenação a complementação de aposen­
tadoria!

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da em parte, face a Súmula 97 do TST.

RR — 4.241/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Ministro Prates de Macedo. Recorrente: 
Mead Johnson Indústria e Comércio Ltda. 
Recorrida: Maria das Graças Ferreira de 
Souza. (Advs.: Marcos Cintra Zarif e Joel 
Eduardo de Oliveira). (1? T. 3.044/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e por maioria, dar-lhe proviento pa­
ra julgar improcedente a ação.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. O salário-maternidade é devido 
quando a empregada é dispensada an­
teriormente à licença legal, indepen- 
cientemente da modalidade de contra­
tação.

RR — 4.249/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: Fa­
zenda Pública do Estado de São Paulo. Re­
corrido: Antonio Carlos Ribeiro da Silva. 
(Advs.: Carlos Alberto Rocha e Valdivino 
Bittencourt). (1? T. 3.073/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, julgando 
a incompetência da Justiça do Trabalho, 
remeter os autos á Justiça Comum do Esta­
do de São Paulo, considerados nulos so­
mente os atos decisórios.

EMENTA: Revista em que se acolhe 
preliminar de incompetência da Justiça 
do Trabalho (Súmula 123).

RR — 4,305/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Ministro Prates de Macedo. Recorrente: 
Micalam — Indústria e Comércio de Mica e 
Mecanite Ltda. Recorrido: Francisco Leite 
Ferreira. (Advs.: Pedro Rodrigues e Jair 
Marino de Souza). (1? T. 3.046/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Nulidade. Inexistiu violação ao par’a- 
grafo único do art. 459, do CPC.

RR — 4.312/80 — TRT da 1? Região. ReL: 
Ministro Guimarães Falcão. Recorrente: 
Veplan — Residência — Empreendimentos 
e Construções S/A. Recorrido: José Seve- 
rino da Silva (Advs.: Vera Lúcia Saldanha 
Ungerer e Carlos Roberto Viana de Men­
donça Uchôa). (1f T. 3047/81).
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Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, e dar-lhe provimento para julgar impro­
cedente a ação.

EMENTA: A impugnação, por peti­
ção, a documentos juntados pela recla­
mada, não substitui o depoimento pes­
soal do reclamante, expressamente in­
timado para depor. A confissão do re­
clamante anula a confissão aplicada, 
antes, à reclamada.

RR — 4.357/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: 
Ademir José da Conceição. Recorrida: Cia. 
Metalgráphica Paulista. (Advs.: Gildo de 
Lemos Zanin e Paulo de Tarso Moura Ma­
galhães Gomes). (1? T. 3075/81).

Decisão: Sem divergência rejeitar a preli­
minar argüida e, em conhecendo da revis­
ta, no érito, dar provimento para, anulando 
as decisões da MM. Junta e do Regional, 
determinar o retorno dos autos a fim de 
que uma sentença seja proferida, com os 
elementos dos autos, excluída a confissão 
do empregado.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da nos termos da Súula 74 do TST.

RR — 4.523/80 —TRT da 1? Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: Re­
de Ferroviária Federal S/A — Superinten­
dência Regional Rio de Janeiro SR — 3. 
Recorridos: Armando de Oliveira Abreu e 
outros. (Advs.: Paulo Rodrigues Sobrinho e 
Demisthóclides Baptista). (1? T. 2959/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida por 
pretender reexaminar fatos e provas 
(Súmulas 126).

RR — 4.533/80 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Ministro Alves de Almeida. Recorrente.: 
Construtora Norberto Odebrecht S/A. Re­
corrido: Altamiro Rangel Pessanha. (Advs.: 
Jorge F. Gonçalves da Fonte e Luiz Anto- 
nio Barreto Lorenzoni). (1? T. 2961/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida por 
aplicação da Súmula n? 42 e 125 do 
TST.

RR — 4.536/80 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: An- 
tonio Carlos dos Santos. Recorrido: Wallig 
Sul S/A— Indústria e Comércio. (Advs.: Ali- 
no da Costa Monteiro e Ricardo Luiz Wur- 
dig) —(1?T. 3050/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida por 
esbarrar no enunciado da Súmula 126 
do TST.

RR — 4.566/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Ministro Guimarães Falcão. Recorrente: 
Fazenda P’ublica do Estado de São Paulo. 
Recorrida: Maristela Gonçalves. (Advs.: 
Ruben Fucs e S. Riedel de Figueiredo). (1? 
T. 2962/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, julgando 
incopetente a Justiça do Trabalho, remeter 
os autos à Justiça Comum do Estado de 
São Paulo, considerados nulos somente o 
os atos decisórios.

EMENTA: É incompetente a Justiça 
do Trabalho para conhecer a reclAma- 
tória proposta por servidor regido pela 
Lei 500/74, mesmo sendo preexistente 
a relação jurídica.

rr _ 4.705/80 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Ministro Guimarães Falcao. Recorrente: 
Banco Itaú S/A. Recorrida: Ângela Gabriel 
Lopes Landa. (Advs.: Paulo Henrique de 
Carvalho Chamon e José Torres das Ne­
ves). (1? T. n? 2965/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
excluir da condenação a diferença dos sá­
bados, aplicando a Súmula 113.

EMENTA: Bancário. Onus da prova. 
Sábados. A lei, em princípio, protege 
todos os bancários quanto à jornada de 
seis horas, sendo ônus do empregador 
justificar e provar a situação do § 2? do 
artigo 224 da CLT. Sábado do bancário. 
Súmula 113.

RR — 4.706/80 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Ministro Prates de Macedo.Recorrente: 
Banco Brasileiro de Descontos S/A. Recor­
rido: Luiz Carlos Moraes Cintra. (Advs.: II- 
deu de Resende Chaves e Olavo de Cas­
tro). (1? T. n? 2864/81).

Decisão: Sem divergência, conhecerda 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
ecluir da condenação as horas extras nos 
sábados.

EMENTA: Caixa Bancário. Revista 
não conhecida. Súmula 102. Horas ex­
tras no sábado. Conheço e dou provi­
mento, face à Súmula 113 do TST.

RR — 4.719/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Ministro Guimarães Falcão. Recorrente: 
FEPASA— Ferrovia Paulista S/A. Recorri­
dos: Geraldo Ferrari e outro. — (Advs.: Ma­
ria Cristina P. Cortes e Valter Uzzo). (1? T. 
2966/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, julgando 
incompetente a Justiça do Trabalho, reme­
ter à Justiça Comum do Estado de São 
Paulo, considerados nulos somente os 
atos decisórios.

EMENTA: Ferroviário da antiga Estra­
da Sorocabana. Estando regidos por 
Estatuto próprio é competente a Justi­
ça Comum de São Paulo.

%RR — 4.723/80 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: 
Prefeitura Municipal de Cravinhos. Recorri­
do: João Delapieri. (Advs.: Valter Velloni e 
Miguelson David Isaac). (1? T. 3080/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, 
porque interposta fora do prazo legal.

RR — 4.736/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: 
Joaquim Francisco dos Santos. Recorrida: 
FEPASA — Ferrovia Paulista S/A. (Advs.: 
Ulisses R. de Resende e Ma. Cristina Mo­
reira Cambiaghi). — (1? T. 3.051 /81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque ausentes os supostos do ar. 
896 da CLT.

RR-4.756/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Recorrente: Mar-ia 
Valdete Ferreira Alves. Recorrida: Confec­
ções Príncipe de Galles S/A. (Advs.. Vânia 
Paranhos e Luiz Giosa). (1? T. 2.967/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Prejulgado 14. Infração não 
configurada. Percebendo o emprega­
dor que despedira empregado gráfica, 
anula a demissão e determina sua rein­
tegração. A recusa da empregada isen­
ta o empregador, não configurando in­
fração ao Prejulgado 14.

ED-RR-4.783/80 — TRT de 1! Região. Rei. 
Min. Guimarães Falcão. Embargante: Ban­
co de Crédito Real de Minas Gerais S/A. 
Embargados: Fernando Carvalho da Silva 
Rocha e outros. (Advs.: Hugo Gueiros Ber- 
nardes e Harleine Gueiros B. Dias e Olavo 
de Castro). (1? T. 2968/81).

Decisão: Sem divergência, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Alegação de dúvida e 
omissão pelo não pronunciamento da 
Turma sobre o “comissionamento”. 
Não há omissão, pois a tese do acór­
dão engloba matéria.

RR-4837/80 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrentes: Ar­
mando Achutti Filho e Banco Nacional S/A. 
Recorridos: os mesmos. (Advs.: Olavo de 
Castro e Ivo Evangelista de Avila) — (1? T. 
3052/81).

Decisão: Sem divergência não conhecer 
da revista da empresa e, em conhecendo 
do apelo do reclamante, no mérito, por 
maioria, negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista do Banco não co­
nhecida. Revista do empregado conhe­
cida em parte mas não provida porque 
a norma interna que prevê as gratifica­
ções especiais e de lucro é a mesma 

que admite sua compensação com a 
semestral nos Estados em que esta é 
devida por força de cláusula normativa.

RR-4844/80 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Recorrente: Cia. 
Estadual de Energia Elétrica —- CEEE. Re­
corridos: Elzo da Silva Bueno e outros. 
(Advs.: Ivo Evangelista de Avila e Wilmar 
Saldanha da Gama Pádua). (1? T. 3053/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para aplicar a 
Súmula 58.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da face à Súmula 58.

RR-4848/80 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Recorrente: Cia. 
Estadual de Energia Elétrica. Recorridos: 
Lidiomar Brandão de Lima e outros. (Advs.: 
Ivo Evangelista de Avila e Wilmar Saldanha 
da Gama Pádua). (1? T. 2873/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida. A 
alteração contratual lesiva aos recla­
mantes precedeu à implantação do 
quadro de carreira. Inexistente a diver­
gência, bem como a violação ao § 2? do 
art. 461, consolidado.

RR-4862/80 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Suqare 
do Brasil — Equipamentos Elétricos Ltda. 
Recorrida: Juracilda Rodrigues Liassi Gi- 
menez. (Advs.: Antonio Carlos Vianna de 
Barros e Alino da Costa Monteiro). (1? T. 
3084/81).

Decisão: Sem divergência, acolhera pre­
liminar de nulidade argüida, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para determi­
nar o retorno dos autos ao TRT de origem a 
fim de que profira outro julgamento, como 
entender de direito.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da face ao art. 118 da LOMAN.

RR-4904/80 — TRT da 8? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrentes: Banco 
do Estado do Rio de Janeiro S/A e Ivan 
Castro de Oliveira. Recorridos: Os mes­
mos. (Advs.: Carlos Alberto Guedes Ferro 
e Silva e José Torres das Neves). (1? T. 
2972/81).

Decisão: Não conhecer de ambas as re­
vistas. Por unanimidade quanto ao recurso 
da empresa e por maioria quanto ao apelo 
do empregado.

EMENTA: Revistas não conhecidas 
porque desatendidos os supostos do 
art. 896 da CLT.

RR-4939/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Recorrente: José 
Joaquim Varandas. Recorrida: Cia. Docas 
de Santos. (Advs.: Wilmar Saldanha da Ga­
ma Pádua e Eduardo Cacciari). (1? T. 
2973/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Adicional por tempo de 
serviço instituído unilateralmente pela 
empregadora, legítimo seu direito de 
só fazer incidir sobre o valor básico, 
desprezando-se outras parcelas sala- 
rias.

RR-4991/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Recorrente: 14? 
Cartório de Notas da Capital — Tabelião 
Vampré. Recorrida: Lucia Vampré Gaudita- 
no. (Advs.: José Maria de Souza Andrade e 
Ulisses Riedel de Resende). (1? T. 2975/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, julgando 
incompetente a Justiça do Trabalho, reme­
ter os autos á Justiça Comum do Estado de 
São Paulo.

EMENTA: Servidora de Cartório não 
oficializado do Estado de São Paulo. A 
legislação anterior e o Código de Orga­
nização Judiciária instituiram sistema 
de proteção idêntico ao do funcionário 
público. Incompetência da Justiça do 
Trabalho.

RR-4998/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Novo 
Rio S/A — Distribuidora de Títulos e Valo­
res Mobiliários. Recorrido: Paulo Cavalcan­
te Pires. (Advs.: Roberto Queiroz Dias, Ro­

sa e Ulisses Riedel de Resende). (1? T. 
3085/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para julgar im­
procedente a ação.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da para aplicação da Súmula 119 do 
TST.

RR-5012/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Pedro 
Sanson e Manoel Ramos. Recorrido: Joc­
key Club de São Paulo. (Advs.: Ulisses Rie­
del de Resende e Maria Cristina P. Cortes). 
(1? T. 3086/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando não há divergên­
cia específica ou afronta literal a texto 
de lei.

RR-5085/80 — TRT da 3? Região. Rei. 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Marcus 
Pimentel. Recorrido: Banco Itaú S/A. 
(Advs.: Geraldo Cezar Franco e Paulo Hen­
rique de Carvalho Chamon). (1? T. 2978/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para determi­
nar o retorno dos autos à MM Junta de ori­
gem e profira outra sentença, como enten­
der de direito.

EMENTA: Revista conhecida e a que 
se dá provimento para o retorno dos 
autos à instância de origem.

RR-5099/80 — TRT da 5? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Refri­
gerantes da Bahia S/A. Recorrido: Osias 
Lima Teixeira. (Advs.: Sebastião Ribeiro 
Salomão e Leda Maria Soares Janot e Cel­
so Luiz Braga de Castro). (1? T. 3058/81).

Decisão: Por maioria, acolhendo a preli­
minar argüida, conhecer da revista e deter­
minar o retorno dos autos ao TRT de ori­
gem e profira outro julgamento como en­
tender de direito.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da porque nulo o julgamento quando 
não há publicação de sua pauta.

RR-5189/80 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Recorrente: 
CEDAE-Cia. Estadual de Aguas e Esgotos. 
Recorrido: Manoel Pereira da Silva. (Advs.: 
Antonio Esmeraldo da Silva e Ulisses Rie­
del de Resende). (1? T. 3061/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. Em 
se tratando de adicional de insalubrida- 
de, direito concedido ao empregado 
em virtude de aplicação do principio da 
insonomia, os aspectos fáticos são in­
suscetíveis de reapreciação via recur­
so de revista.

RR-5199/80 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Recorrente: Cons­
trutora Norberto Odebrecht S/A. Recorri­
dos: Elias Alves Feitoza e outro. (Advs.: 
Jorge F. Gonçalves da Fonte e Nelson Luiz 
de Lima). (1? T. 2981/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce à Súmula 125.

RR-5.239/80 — TRT da 2? Região. Rei. 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Banco 
do Brasil S/A. Recorrido: Carlos Alberto 
Sampaio Porto. (Advs.: Dilson Furtado de 
Almeida e S. Riedel de Figueiredo). (1? T. 
n? 3.088/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, conce­
der a aposentadoria na base de 30/30 avos, 
respeitada a média dos últimos 36 meses e 
o teto, incluída a produtividade na média se 
percebida.

EMENTA: A complementação de 
aposentadoria do Banco do Brasil, para 
ser concedida, depende de dois requi­
sitos. 30 anos de serviço á instituição e 
50 anos de idade na data do jubilamen- 
to.

RR-5.299/80 — TRT da 1? Região. Rei. 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Luis Al­
berto Bastos de Campos e Silva. Recorri­
do: Banco Mercantil de São Paulo S/A. 
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(Advs.: José Veras Rodrigues e Edgard Ri­
beiro de Sousa). (1? T. 3253/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Imprestável a recurso de 
revista divergência oriunda em Turmas 
do TST. Revista não conhecida.

RR-5.300/80 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Fernando Franco: Recorrente: Rede 
Ferroviária Federal S/A — Superintendên­
cia Regional Rio de Janeiro SR-3. Recorri­
do: Ivo Basilio da Costa. (Advs.: Paulo Ro­
drigues Sobrinho e AlinoAlino da Costa 
Monteiro). (1? T. 3254/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque inespecifica a divergência e tá­
tica a matéria.

RR-5.313/80 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Firmino 
Rodrigues de Moura e outros. Recorrida: 
Cia. Estadual de Energia Elétrica. (Advs.: 
Carlos Arnaldo Ferreira Selva e Maria Virgí­
nia Schilling). (1? T. 3.255/81).

Decisão: Sem divergência homologar a 
desistência do recurso quanto ao recla­
mante João Teixeira Sobrinho e em conhe­
cendo da revista, no mérito, dar-lhe provi­
mento para aplicar a Súmula 76.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da nos termos da Súmula 76.

RR-5379/80 — TRT da 7? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Banco 
do Brasil S/A. Recorridos: José Moacyr 
Carmo Porto e outro. (Advs.: Dilson Furta­
do de Almeida e José Torres das Neves). 
(1? T. 3.093/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e, por maioria, dar-lhe provimento 
para julgar improcedente a ação.

EMENTA: Indevida a complementa- 
ção de aposentadoria de ex- 
empregado do Banco do Brasil em 
30/30 avos, quando não prestados 30 
anos de serviço ao mesmo nem atingi­
da a idade de 50 anos.

RR-5384/80 — TRT da 6? Região. Rei. 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Usina 
Pumaty S/A. Recorridos: Maria José da Sil­
va de Oliveira e outros. (Advs.: Albino 
Queiroz de Oliveira Jr. e Floriano Gonçal­
ves de Lima). (1? T. 3.257/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce à Súmula 57 do TST.

RR-5.409/80 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Cia. de 
Eletricidade do Estado do Rio de Janeiro. 
Recorrido: Manoel Duarte* Monteiro. 
(Advs.: Hugo Mósca e Alino da Costa Mon­
teiro) (1? T. 3.094/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
.revista e dar-lhe provimento para determi­
nar o retorno dos autos ao TRT de origem e 
aprecie o recurso ordinário, como enten­
der de direito.

EMENTA: A presunção contida na 
Súmula 16 admite prova em contrário 
por ser júris tantum Demonstrado que 
a intimação da sentença foi recebida 
após o prazo da Súmula 16, o início do 
lapso recursal é contado da efetiva inti­
mação. Revista conhecida e provida.

RR-5.417/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Banco 
do Brasil S/A. Recorrido: Mozart Albuquer­
que lújello. (Advs.; Dilson Furtado de Almei­
da e S. Riedel de Figueiredo) (1? T. 
3.258/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque não comprovada divergência 
especifica de julgados.

RR-5.445/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Banco 
do Brasil S/A. Recorrido: Milton Pereira 
Monteiro (Advs.: Dilson Furtado de Almei­
da e Rubem Jos,e da Silva) (1? T. 3.096/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque inespec.ifica a divergência.

RR-5.446/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: FEPA- 
SA — Ferrovia Paulista S/A. Recorrido 
Aparecido de Souza (Advs.: Maria Cristina 
P. Cortes e Wilmar Saldanha da Gama Pá- 
dua) (1? T. 3.097/81).

Decisão: Sem divergência acolhendo a 
incompetência da Justiça do Trabalho, re­
meter os autos à Justiça Comum do Estado 
de São Paulo, considerados nulos somente 
os atos decis.orios.

EMENTA: Não tem a Justiça do Tra­
balho competência para apreciar ação 
de complementação de aposentadoria 
de ex-funcionário da Fepasa porque o 
direito tem origem em norma estatut.a- 
ria.

RR-5.448/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Fernando Franco. Recorrente: Jos,e Hai- 
ler. Recorrida: Fepasa — Ferrovia Paulista 
S/A (Advs.: Ulisses Riedel de Resende e 
Maria Cristina P. Cortes) (1? T. 3.260/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
deferir apenas a ajuda de custo.

EMENTA: Sendo definitiva a transfe­
rência e por necessidade de serviço, 
direito do empregado apenas ‘a ajuda 
de custo.

RR-5.470/80 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Evilásio 
Cardoso. Recorrido: Zivi S/A — Cutelaria 
(Advs.: José Francisco Boselli e Hugo 
Gueiros Bernardes e Harleine Gueiros B. 
Dias) (1a T. 3.261/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce às S.umulas 108 e 88 do TST.

RR-5.506/80 — TRT da 6? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Plagon 
S/A — Plásticos Goyana do Nordeste. Re­
corrido: José Carlos de Oliveira Lopes 
(Advs.: João Manoel da Silva Carvalho Neto 
e Aramis Trindade) (1? T. 3.098/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque inespecifica a divergência e 
não demonstrada violação literal a tex­
to de lei.

RR-5.511/80 — TRT da 6? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Usina 
Pumaty S/A. Recorrido: José Bernardino 
da Silva (Advs.: Albino Queiroz de Oliveira 
Jr. e Rodolfo Pessoa de Vasconcelos) (1? 
T. 3.262/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce à Súmula 57 do TST.

RR-5.513/80 — TRT da 6? Região. ReL: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Usina 
Pumaty S/A. Recorrida: Severina Maria de 
Oliveira (Advs.: Albino Queiroz de Oliveira 
Jr. e Floriano Gonçalves de Lima) (1? T. 
3.263/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce à S.umula 57 do TST.

RR-5.583/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Amara 
Olimpia Barbosa. Recorrida: Ferroforma 
S/A — Indústria Metalúrgica (Advs.: José 
Francisco Boselli e Carlos Alberto Bicchi) 
(1a T. 3.265/81).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque inexistente a afronta a norma 
coletiva.

RR-5.610/80 — TRT da 3? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Recorrente: Erany 
de Azevedo Barros. Recorrido: Banco Real 
S/A (Advs.: José Torres das Neves e Pedro 
J. Sepúlveda Pertence) (1? T. 2.237/81).

Decisão: Sem divergência, acolhendo a 
preliminar argúida, não conhecer da revis­
ta.

EMENTA: Preliminar de nulidade 
acolhida para deterrríinar o retorno dos 
autos ao TRT para novo julgamento. 
Aplicação da RA 46/80 do TST.

RR-95/81 — TRT da 2? Região. ReL: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Cia. /.grico- 
la e Industrial Cicero Prado (Cicero Prado 
Celulose e Papel S/A). Recorrida: Federa­
ção dos Trabalhadores nas Indústrias do 
Papel, Papelão e Cortiça do Estado de São 
Paulo (Advs.: Vitor de Castro Neves e Ulis­
ses Riedel de Resende) (1? T. 3.267/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista apenas quanto a correção monetá­
ria e dar-lhe provimento para excluí-la da 
condenação.

EMENTA: Não é devida correção mo­
netária a débito que não tem natureza 
trabalhista tal qual definido no art. 1? 
do Decreto-Lei 75/66. Revista conheci­
da e provida.

RR-2.411/81 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Nelson 
Manoel da Silva e outro. Recorrida: Compa­
nhia Estadual de Energia Elétrica (Advs. 
Wilmar Saldanha da Gama Pádua e Ivo 
Evangelista de Avila) (1? T. 2.982/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque inespecifica a divergência.

RR-2.749/81 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Guimarães Falcão. Recorrente: Banco 
Independência — Decred de Investimentos 
S/A. Recorridas: Bemoreira Companhia 
Nacional de Utilidades e outras e Darcy Ro­
drigues Bezerril e outra (Advs.: Affonso 
Carlos Agapito da Veiga e Manon Corrêa 
Lopes Guedes e A. D. Meirelles Quintella) 
(1? T. 3.062/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta quanto à incidência das horas extras hos 
sábados e ao adicional e, no m,erito, por 
unanimidade, dar-lhe provimento parcial 
para excluir a incidência, nos termos da 
Súmula 113. Quando ao adicional, por maio­
ria, negar provimento.

EMENTA: Bancário. Prorrogação da 
jornada. Adicional devido, o art. 225 da 
CLT só Admite a prorrogação do traba­
lho do bancário em situação excepcio­
nal. Assim, qualquer prorrogação, 
mesmo feita por acordo, será conside­
rada excepcional na situação analógica 
do artigo 61, da CLT. Devido o adicional 
de 25% (vinte e cinco por cento).

RR-3.360/81 — TRT da 4a Região. ReL: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: S/a 
White Martins. Recorrido: Ovidio Maia 
Campanel (Advs.: José Alberto Couto Ma­
ciel e João Alberto Medeiros Fernandes) 
(1? T. n? 3.063/81).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
que as parcelas reconhecidas ao reclaman­
te, sejam, devidas apenas, desde dois 
anos antes da reclamação.

EMENTA: Válida a alegação de pres­
crição de parcelas, féita da tribuna, em 
sustentação oral perante o Regional, 
face ao Prejulgado 27 do TST.

RR-3.433/81 — TRT da 4a Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Recorrente: Com­
panhia Estadual de Energia Elétrica. Recor­
rido: Lordelino Alberto Passarin (Advs.: Ivo 
Evangelista de ,Avila e Wilmar Saldánha da 
Gama P,adua) (1? T. 3.064/81).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para aplicar a 
Súmula 103.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. Súmula 103.

SEGUNDA TURMA
Conflito de Competência

CC-03/81 — ReL: Min. Marcelo Pimentel. 
Suscitante: Junta de Conciliação e Julga­
mento de Santarém. Suscitado: Primeira 
junta de conciliação e julgamento de Sao 
Luiz. Interessados Raimundo Diniz x Esta- 
con Engenharia S/A. (Adv.: Fernando José 
Cunha Belford) (2a T. 3.095/81).

Decisão: Por unanimidade, declarar com­
petente a JCJ de São Luiz para dirimir o 
feito.

EMENTA: Conflito de competência. 
Competência da Justiça no local do re­
crutamento que. realmente se confun­
de com o da contratação. Empresa que 
trabalha em vários locais.

Agravos de Instrumento
AI-1.184/81 — TRT da 1? Região. ReL: 

Min. Orlando Coutinho. Agravante: Espaço 
Instalações Comerciais e Industriais Ltda. 
Agravado: José de Jesus Fernandes 
(Advs.: Juacenyr Teixeira de Assunpção e 
Wilmar Saldanha da Gama Pádua) (2? T. 

. 3.453/81).
Decisão: Por unanimidade, não conhecer 

do agravo.
EMENTA: Agravo que não se conhe­

ce, por deserto.
AI-2.041/81 — TRT da 2? Região. ReL: 

Min. Nelson Tapajós. Agravante: Conderal 
S/A — Indústria e Comércio. Agravado: 
Qyerino Carolina (Advs.: Jeremias Marro­
cos de Moraes e S. Riedel de Figueiredo). 
(2? T. 3.278/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo . 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-2.243/81 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Mozart V. Russomano. Agravante: 
Paulo Renato Oliveira Duarte. Agravado: 
Televisão Tuiuti Ltda. (Adv.: Alino da Costa 
Monteiro) (2? T. 3.459/81).

Decisão: Por unanimidade, dar provimen­
to ao agravo, para melhor exame da revis­
ta. —

EMENTA: Agravo de instrumento 
provido, como medida de cautela, para 

- que o recurso de revista seja proces­
sado.

AI-2.457/81 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Mozart V. Russomano. Agravante: 
Leontil Ribeiro da Silva. Agravado: João 
Hoppe Industrial S/A (Adv.: José Francisco 
Boselli) (2a T. 3.460).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-2.529/81 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Mozart V. Russomano. Agravante:Co- 
ralina cios Santos Venites. Agravado: Com­
panhia Industrial Rio Guahyba (Advs.: Wil­
mar Saldanha da Gama Pádua e Carlos Ce- 
zar Cairoli Papaléo) (2? T. 3.461 /81).

Decisão: negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro- 
virpento (CLT, art. 896).

AI-2.840/81 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Mozart V. Russomano. Agravante: 
Carlos Roberto Schetti Lavagnolli. Agrava­
do: Banco Noroeste do Estado de São Pau­
lo S/A (Advs.: José Torres das Neves e Ve­
ra Ligia Alves Miranda) (2a T. 3.474/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-2.844/81 — TRT da 2? Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Banco Na­
cional S/A. Agravado: Avany Andrade. 
(Advs.: Carlos Odorico V. Martin e Brasilino 
Santos Ramos e Sebastião Lázaro Balbo) 
(2? T. 3.475).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido, por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-2.850/81 - TRT da 2a Região. ReL: Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Hilário 
Ribeiro Ribas Neto. Agravado: Lindberg do 
Brasil — Indústria e Comércio S/A (Adv.: S. 
Riedel de Figueiredo e Silvio Roberto Ma­
galhães Crescenti) (2? T. 3.478/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).
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AI-2.853/81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Agravante: General 
Motors do Brasil S/A. Agravado: Pedro Si- 
mão (Adv.: Cássio Mesquita Barros Júnior) 
(2? T. 3.479/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido por ino- 
correr violação da Lei 4.090/62 quanto 
ao primeiro tema e com apoio no Pre­
julgado n? 52 quanto ao segundo.

AI-2.875/81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Mozart V. Russomano. Agravante: An- 
tonio Bento de Andrade. Agravado: Esusa 
Engenharia e Construção S/A (Adv.: Luiz 
Antônio Barreto Lorenzoni) (2? T. 3.483/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-2.879/81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min.Orlando Coutinho. Agravante: Banco 
do Estado do Rio de Janeiro S/À. Agrava­
do: Roberto Silveira de Castelli (Adv.: Hugo 
Mósca e Luiz Antonio Jean Tranjan) (2? T. 
3.485/81).

Deçjsão: negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-2.887/81 — TRT da 2? Região. Rei.: 

Min. Mozart V. Russomano. Agravante: Ge­
neral Eletric do Brasil S/A. Agravado: João 
Batista Spadacini (Advs.: José Ubirajara 
Peluso e Luiz Carlos Cyrillo) (2? T. 
3.487/81).

Decisão: negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-2.890/81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Agravante: Compa­
nhia Brasileira de Petróleo Ipiranga. Agra­
vado: Sérgio Molina. (Advs.: José Eduardo 
Ferraz Monaco e José Joaquim Bouças de 
Moraes Fontes) (2? T. 3.488/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido. Contro­
vérsia que não transcende a faticidade.

AI-2.897/81 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Mozart V. Russomano. Agravante: 
Volkswagen do Brasil S/A. Agravado: Mil­
ton Carlos Mariano (Adv.: Fernando Barreto 
de Souza) (2? T. 3.490/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Prejulgado n? 52. Agravo a 
que se nega provimento (CLT, artigo 
896).

AI-2.902/81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Agravante: Banco 
do Estado de Minas Gerais S/A. Agravado: 
Paulo Salazar da Veiga Pessoa (Advs.: Nel­
son Luiz Guedes Ferreira Pinto e Hezick 
Muzzi Filho) (2? T. 3.491/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-2.909/81 — TRT da 3? Região. Rei.: 

Min. Mozart. V. Russomano. Agravante: 
Companhia Urbanizadora da Nova Capital 
do Brasil — Novacap, Agravados: Sebas­
tião Neves Duque e outros. (Advs.: Sebas­
tião Vital Ferreira e Edimundo Nascimento 
Lopes) (2a T. 3.493/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-2.912/81 — TRT da 8a Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Agravante: Cen­
trais Elétricas do Para — CELPA. Agravado: 
Francisco da Conceição Pereira. (Advs.: 
Ruy Guilhon Coutinho e José Heina 
Mauès). (2? T. 3.494/81).

Decisão:Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-2.944/81 — TRT da 5? Região. Rei.: 

Min. Orlando Coutinho. Agravante: Sobaby 
Pronto Socorro e Clinica dé Crianças. 

Agravada: Telma Maria Nilo. (Advs.: José 
Martins Catharino e Terezinha Maria Lôbo 
Santos). (2? T. 3.496/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo não provido por 
inexistir nos autos traslado do recurso 
de revista.

AI-2.951 /81 — TRT da 2? Região. Rei. Min. 
Mozart V. Russomano. Agravante: Martins 
Barbosa da Silva Neto e Agravado: Eldora­
do — Imobiliária e Administradora Ltda 
(Advs.: José Salem Neto e Faiz Massad) (2? 
T. 3.498/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-2.954/81 — TRT da 3a Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Indaiá-Aguas 
Minerais S/A. Agravado: Halley Bueno Hor­
ta (Advs.: José Carlos Rutowitsch Maciel e 
Arlene da Cunha Borges Ambrósio). (2? T. 
3.499/81).,

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido, por cor­
retos os fundamentos do despacho de- 
negatório.

AI-2.963/81 — TRT da 3? Região Rei.: Min. 
Mozart, V. Russomano. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravado: Ray- 
mundo Nonato Mendes. (Advs.: João 
Virgilio Sifuentes Costa e Jorge Estefane 
Baptista de Oliveira). (2? T. 3.501 /81).

Decisão: Negar provimento agravo, una­
nimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT, art. 896).

AI-2.979/81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Agravante: Eletro- 
paulo — Eletricidade de São Paulo S/A. 
Agravado: Soshin Okubaba (Advs.: Pedro 
Augusto Musa Julião e Cláudio Curi) (2? T. 
3.503/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio na jurisprudência sumulada.

AI-2.985/81 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Mozart. V. Russomano. Agravante: 
Claudino Augusto Pires. Agravado: Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos 
(Advs.: Eduardo do Vale Barbosa e Maria 
Madalena de Oliveira) (2? T. 3.504/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento (CLT. art. 896).

AI-3.481/81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Agravante: Sinval 
Guimarães. Agravado: Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial — SENAC (Advs. 
Alino da Costa Monteiro e Marcos Dibe Ro­
drigues) (2? T. 3.507/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido. Tema 
de natureza interpretativa, sem com­
provação válida de divergência.

AI-3.728/81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Agravante: Paulo 
Roberto de Andrade Silva. Agravado: Via- 
ção Redentor S/A (Advs.: Alino da Costa 
Monteiro e Atie Cury) (2? T. 3.508/81).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido, Revista 
versando matéria de fato e prova.

Recursos de Revistas
RR-2.156/79 — TRT da 4? Região. Rei.: 

Marcelo Pimentel. Recorrente: Ireno José 
Ribeiro. Recorrido: Carrocerias Eliziário 
S/A — Indústria e Comércio. (Advs.: Mário 
Chaves e Milton M. Camargo). (2? T. 
3.176/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista no que se refere às horas extras e. 
no mérito, dar-lhe provimento parcial para 
deferir o adicional de 25% sobre as horas 

extras efetivamente trabalhadas, respeita­
da a prescrição.

EMENTA: Trabalho insalubre. Desa­
tenção ao art. 60, da CLT. Deferimento 
do adicional por estarem pagas as ho­
ras extras.

RR-2475/79 — TRT da 9? Região. Rei.: 
Min. Th.elio da Costa Monteiro. Recorren­
te: Centrais Elétricas de Santa Catarina 
S/A — CELESC. Recorrido: Ademar Tone- 
ra. (Advs.: Mauri Dirceu de Araújo Gomes e 
NicanorC. da Silveira). (2? T. 3.328/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista de que não se co­
nhece por não justificada.

RR-2571/79 — TRT da 2? Região. Rei. 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrentes: José 
Aparecido Bobato e outros. Recorrido: FE- 
PASA — Ferrovia Paulista S/A. (Advs.: 
Ulisses Riedel de Resende e Maria Cristina 
P. Córtes). (2? T. 3.178/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para restabe­
lecer a decisão de 1? grau.

EMENTA: Adicional sobre horas ex­
tras. Sobre as extras incide o adicio­
nal, mas exclusivamente sobre a per­
centagem do salário minimo delas inte­
grante. Aevista provida.

RR-3981/79 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Cima 
Indústria de Material Automotivo Ltda. Re­
corridos: Antonio Rosa Amorim e outro. 
(Advs-: José’Eduardo Ferraz Mônaco e An­
tonio Arnaldo Lousas). (2? T-3181/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista quanto à dobra salarial, e negar-lhe 
provimento.

EMENTA: O simples fato de ser revel 
não autoriza seja imputada ao empre­
gador e dobra salarial. O Juiz julgará o 
processo de acordo com a prova dos 
autos. Matéria fática. Revista a que se 
nega provimento.

RR-4482/79 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Luiz 
José de Oliveira. Recorrido: Consórcio 
Técnico Cmel Estrela. (Advs.: Luiz Antonio 
Barreto Lorenzoni e llka Maria Teles de Mi­
randa). (2a T. 3.191 /81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista desfundamentada. 
Não conhecimento.

RR-5179/79 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Recorrente: Com­
panhia Docas do Rio de Janeiro. Recorrido: 
Romão Pompeu de Barros. (Advs.: Ildélio 
Martins e José Antunes de Carvalho). (2? T 
3512/81).

Decisão: Por maioria, determinar a baixa 
dos autos á MM. Junta de origem a fim de 
aguardar o pronunciamento dos herdeiros.

EMENTA: Suspensão do processo 
que é ordenada, com a baixa dos autos 
ao juízo originário.

RR-2037/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min, Nelson Tapajós. Recorrente: Compa­
nhia Docas de Santos. Recorrido: Jayme 
Fernandes. (Advs.: Eduardo Cacciari e Wil­
son de Oliveira). (2? T. 2.157/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista apenas quanto a gratificação produ­
tividade e honorários advocaticios e. no 
mérito, por maioria, dar-lhe provimento pa­
ra excluir da condenação os honorários ad­
vocaticios e a gratificação produtividade.

EMENTA: Não tem direito à percep­
ção da gratificação de produtividade na 
forma do regime estatutário, o servidor 
de ex-autarquia administrativa de porto 
que opta pelo regime jurídico da Con­
solidação das Leis do Trabalho. E ina- 
plicável na Justiça do Trabalho o dis­
posto no art. 64 do CPC, sendo os ho­
norários de advogado somente devidos 
nos termos do preceituado na Lei n? 
1.060, de 1950. Revista conhecida par­
cialmente e provida.

RR-2597/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Célia 
Maria Francini Muller. Recorrido: Petróleo 
Brasileiro S/A Petrobrás. (Advs.: Dyonísio

Pegorari e Ruy Jorge Caldas Pereira). (2? T. 
2.955/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista apenas no que se refere à gratifica­
ção de férias e no mérito, negar-lhe provi­
mento.

EMENTA: A gratificação de férias é 
concedida somente no caso de o em­
pregado gozar as férias regulamenta­
res; não. porém, no caso em que for 
indenizado por férias não gozadas, ou 
quando houver sida dispensado. Re­
vista conhecida parcialmente e impro- 
vida.

RR-2682/80 — TRT da 6? Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Recorrente Usina 
União e Indústria S/A e Cícero José de 
Barros. Recorridos os mesmos. (Advs.: 
Carlos Eduardo de C. Duarte e João Ban­
deira). (2? T. 3.519/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
de ambas as revistas.

EMENTA: Revista da empresa não 
conhecida, pela inexistência de julga­
mento além do pedido. Revista do em­
pregado não conhecida, com apoio na 
Súmula 38.

RR-2826/80 — TRT da 5? Região. Rei.: 
Min. Thélio da Costa Monteiro. Recorrente: 
José Felipe da Silva. Recorrido: Petróleo 
Brasileiro S/A Petrobrás. (Advs.: Ulisses 
Riedel de Resende e Ruy Jorge Caldas Pe­
reira). (2? T-3.342/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista de que não se co­
nhece por não justificada.

RR-2836/80 — TRT da 5? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Manoel 
Pereira Pinto. Recorrido: Petróleo Brasilei­
ro S/A — Petrobrás. (Advs.: Ulisses Riedel 
de Resende e Ruy Jorge Caldas Pereira). 
(2? T-3.343/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so oe revista quando ausente os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-2857/80 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Ernes­
to Schorn. Recorrido: Cia. Ríograndense 
de Saneamento — CORSAN. (Advs.: Alino 
da Costa Monteiro e Antônio Matos de Oli­
veira). (2a T-2.958/81).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar a pre­
liminar de intempestividade argúida e em 
conhecendo da revista, no mérito, negar- 
lhe provimento.

EMENTA: Opção. Havendo opção, o 
empregado deixa a proteção do direito 
administrativo e passa a reger-se pelo 
Direito do Trabalho, tornando-se inviá­
vel a soma dos dois sistemas. Revista 
a que se nega provimento.

RR-2871/80 - - TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: SER- 
BANK S/A — Serviços Auxiliares. Recorri­
do: Helio Machado. (Advs.: Edilberto Pinto 
Mendes e Valdilson dos Santos Araújo). (2? 
T-3.345/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Empresa criada por banco 
para lhe fornecer pessoal. Caracteriza­
ção de funcionário do próprio estabele­
cimento. pois a outra empresa foi cria­
da, apenas, para propiciar a burla ao 
horário especial do bancário. Revista 
não conhecida por envolver revisão de 
matéria fática.

RR-2884/80 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Hélvio 
Bianchi Reis. Recorrido: Banco do Brasil 
S/A. (Advs.: S. Riedel de Figueiredo e Ney 
Pataro Pacobahyba). (2? T-3.197/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Interpretação de cláusula 
contratual. Revista não conhe^i^a

RR-2920/80 — TRT — da 6? Reç
Min. Orlando Coutinho. Recorrent 
de Pernambuco. Recorrido: Ne 
Sotero Caio. (Advs.: Célio Silva 
Azevedo). (2? T-3.520/81).



12046 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEXTA-FEIRA, 27 NOV 1981

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista, apenas quanto aos honorários e 
dar-lhe provimento para excluir da conde­
nação os referidos honorários advo- 
caticios.

EMENTA: Revista que é conhecida 
quanto a questão de honorários assis- 
tenciais e, nesta parte, também provi­
da para excluir referidos honorários da 
condenação.

RR-3244/80 — TRT da 5? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Recorrido: Adroal- 
do Simões de Freitas. (Advs.: João Laurin- 
do da Silva e Ulisses Riedel de Resende). 
(2? T-3.352/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Prescrição. Preclusa a sua 
arguição em revista.

RR-3565/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Vitalmira 
Pereira da Silva. Recorrido: São Paulo Al­
pargatas S/A. (Advs.: Altivo Ovando e Pau­
lo Guilherme B. Cruz). (2? T-3.354/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-3566/80 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. Mozart V. Russomano. Recorrente: Ál­
varo Penteado Mesquita Barros. Recorrido: 
Armindo Soares (Adv.: Octávio Bueno Ma- 
gano). (2? T-3.521/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e dar-lhe provimento para cassar os efei­
tos da penhora realizada, determinando a 
expedição de mandado de manutenção ou 
de restituição, caso os bens penhorados já 
tenham sido apreendidos, na forma da le­
gislação processual civil aplicável subsidia- 
riamente à espécie.

EMENTA: Embargos de terceiros 
constituem ação autônoma, que cor­
rem em autos distintos, mas que são 
apreciados pelo juiz que determinou a 
penhora ou a apreensão dos bens. 
Contra a sentença que os julga cabe 

' recurso ordinário e não agravo de peti­
ção. o que enseja a interposição de re­
curso de revista contra a decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho, na for­
ma do art. 896, da CLT. Recurso de re­
vista conhecido e provido, porque os 
bens particulares do sócio-quotista 
não respondem, genérica e ilimitada­
mente, pelas dívidas trabalhistas da 
sociedade de responsabilidade limita­
da.

RR-3.571/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Banco 
Nacional S/A. Recorrido: Hirokazu Mitsuza- 
wa (Adv.: Carlos Odorico Vieira Martins e 
Sebastião Lázaro Balbo) (2? T3356/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-3.631/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Irman­
dade da Santa Casa de Misericórdia de São 
Paulo. Recorri. Herval Pina Ribeirodo: 
(Advs.: Armando Casimiro Costa e Oswaldo 
Catan) (2?T-3360/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista quanto á prescrição e, no mérito, 
por maioria, negar-lhe provimento.

EMENTA: A contribuição do FGTS é 
devida mesmo sobre parcelas salariais 
prescritas. A prescrição dos salários é 
bienal, mas trintenária a das contribui­
ções compulsórias. Revista a que se 
nega provimento.

RR-3791/80 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Miron 
Slywitch. Recorrido: Banco de Crédito Real 
de Minas Gerais S/A (Adv.: Oswaldo José 
Barbosa Silva, Hugo Gueiros Bernardes e 
Harleine Gueiros B. Dias) (2? T-3363/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para anular o 
acórdão reóorrido e determinar o retorno 

dos autos ao TRT a fim de que profira novo 
julgamento, com a sua composição regu­
lar.

EMENTA: O julgamento, pelo TRT, 
após o advento da Resolução 46/80, do 
Eg. TST, implica em nulidade, por con­
trariar os arts. 117 e 118 da Lei Orgâni­
ca da Magistratura. Não importa o fato 
de a convocação ter ocorrido antes da 
citadaResolução. Revista conheceida e 
provida.
/3FT RR-3825/80 — TRT da 1? Região. 
Rei.: Min. Mozart V. Russomano. Re­
corrente: Itaú Seguradora S/A. Recor­
rido: Carlos Murilo Goulart Barbosa Li­
ma (Advs.: Hélio Carvalho Santana e 
Napoleão Tomé de Carvalho) (2? T- 
3524/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer 
da revista quanto à prescrição, honorá­
rios e, sábado, como dia de repouso e 
no mérito, por maioria, dar-lhe provi­
mento para deferir e prescrição e ex­
cluir da condenação os honorários ad- 
vocaticios e a repercussão das verbas 
no sábado.

EMENTA: Prescrição argüida na ins­
tância ordinária e declarada em grau 
de revista (art. 11). Assistência judiciá­
ria comum e especial (Lei n? 5.584/70), 
fora das quais não cabem honorários 
profissionais na Justiça do Trabalho. 
Aplicação da Súmula n? 113. por analo­
gia. Recurso de revista conhecido em 
parte e provido na parte em que dele 
se conheceu.

RR-4.164/80 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Recqrrentes: Olivé- 
rio da Penha Silva e outros. Recorrido: 
Banco do Estado de Minas Gerais S/A 
(Advs. Oswaldo José Barbosa Silva e Afrâ- 
nio Vieira Furtado) (2? T-3527/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, 
com apoio na Súmula n? 23.

RR-4.313/80 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Itape- 
ma C onstruções e Saneamentp S/A. Re­
corrido: Manoel José da Silvavs. (Ad: Maria 
Silva Florentino e Antonio V. de Lima) (2? 
T3376/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Matéria fática. Revisão in­
viável na revista, que não foi conheci­
da.

RR-4.314/80 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Recorrente: Regina 
Maria Ribeiro de Oliveira. Recorrido: Yakult 
Indústria e Comércio de Laticínios Ltda. 
(Advs.: Ulisses Riedel de Resende e Sid. 
H. Riedel de Figueiredo) (2? T-3529/81).

Decisão: Por unanimidade, não conheicer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, 
por demandar reexame de fato e pro­
vas.

RR-4535/80 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Carlos 
Roberto Castro. Recorrido: Unibanco — 
União de Bancos Brasileiros S/A (Advs.: 
JoséTôrres das Neves e Tito Flávio Aúde) 
(2a T-3.218/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista quanto às horas extras e dar-lhe 
provimento para deferir o pagamento das 
referidas horas habitualmente trabalhadas 
com o adicional de 25%, apurando-se em 
execução.

EMENTA: E ilegal a pré-contratação 
de horas extras para os bancários. 
Sendo a hora extra do bancário sempre 
excepcional, o contrato antecipado in­
fringe a lei, porque torna rotina o que é 
definido, por lei, como exceção. A lei 
reduziu a jornada bancária para 6 horas 
sob o pretexto de ser penosa. Logo, 
inadmissível a prorrogação usual. A tu­
tela do trablho é constituída de normas 
cogentes, indisponível às partes contra 
elas convencionarem. Revista conheci­
da e provida.

RR-4.685/80 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Banco 

Brasileiro de Descontos S/A. Recorridos: 
João Batista Rosa e outros (Advs.: Gabriel 
Zandonai e José Torres das Neves) (2?. 
T3222/81).

Decisão:Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para determi­
nar o retorno dos autos ao Egrégio Tribunal 
Regional do Trabalho a fim de que julgue o 
mérito do recurso ordinário, como enten­
der de direito.

EMENTA: O dia da interposição dos 
embargos não se conta, ainda mais 
quando coincidente com a publicação 
da sentença. Aplicação da Súmula 37.

RR-4.691/81 — TRT da 6? Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Recorrente: José 
Duarte da Silva. Recorrido: Colégio e Curso 
Elo (Advs.: Paulo Azevedo e Irapoan José 
Soares) (2a T-3531/81).

Decisão: Porunanimidade, conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida por 
não caracterizada a pretendida diver­
gência.

RR-4.693/80 — TRT da 6? RegiâoRel.: 
Min. Orlando Coutinho. Recorrente: Estado 
de Pernambuco. Recorridos: Cephas Rei- 
naux de Barros e outros (Advs.: Célio Silva 
e Paulo Azevedo) (2? T-3532/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para absolver 
o reclamado da condenação que lhe foi im­
posta.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da, pois o Decreto n? 67.322/70 não 
criou norma de natureza trabalhista 
que obrigue a majoração salarial pelos 
Estados.

RR-4.707/80 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Empresa 
Brasielira de Engenharia S/A. Recorrido: 
Aylton Carlos Pinto (Advs.: Edimilson Tor­
res de Oliveira e Fernando Machado da Sil­
va (2? T-3.061/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando o v. acórdão revi­
sando decidiu em consonância com ju­
risprudência uniforme.

RR-4.713/80 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Ferma- 
sa — Máquinas e Equipamentos S/A. Re­
corrido: Álvaro Pedroza (Advs.: André Ac- 
ker e Newton Marques Coelho) (2? T- 
3223/81).

Decisâo:Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Dispensa de oitiva de tes­
temunhas. Competência do Juiz. Re­
vista não conhecida.

RR-4. 735/80 — TRT da 2?Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Ceci- 
nia Siqueira. Recorrido: Banco do Comér­
cio e Indústria de São Paulo S/A (Advs.: 
José Torres das Neves e Angela Aparecida 
Mathias) (2? T-3225/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Alteração de gratificação. 
Ato positivo a partir do qual se conta a 
prescrição. Revista conhecida e não 
provida.

RR-4.788/80 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Uni­
banco — União de Bancos Brasileiros S/A 
e Maurício Villamarim. Recorridos: Os mes­
mos (Advs.: Márcio Gontijo e José Torres 
das Neves) (2? T-3065/81).

Decisão: Por unanimidad conhecer revis­
ta da empresa apenas quanto ao descon- 
gelamento das gratificações e. no mérito, 
negar-lhe provimento. Quanto ao recurso 
do empregado, por maioria, conhecê-lo 
apenas no que refere à prescrição do 
FGTS, e, no mérito, por unanimidade, dar- 
lhe provimento para estabelecer a prescri­
ção das contribuições devidas nos 30 anos 
mesmo sobre salários não pagos.

EMENTA: Contribuições do FGTS. 
Mesmo sobre salários prescritos é de­
vida a contribuição. Compulsório o seu 
recolhimento, e sendo diversos os pra­
zos de prescrição entre salários e 

FGTS, subsiste a obrigação do paga­
mento, independentemente da prescri­
ção aplicada ao principal. Revista par­
cialmente provida.

RR-4.882/80 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Otávio 
ASsem. Recorrida: Cia. Estadual de Ener­
gia Elétrica (Advs.: Wilmar Saldanha da Ga­
ma Pádua e Ivo Evangelista de Avila) (2? T- 
3069/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista apenas no que se refere à incompe­
tência do CNPS e integração da gratifica­
ção de farmácia e no mérito, por maioria, 
negar-lhe provimento.

EMENTA: O Registrp do Quadro de 
Carreira no Conselho Nacional de 
Política Salarial supre a exigência de 
homologação pelo Ministro do Traba­
lho, eis que esta autoridade preside 
aquele órgão. A gratificação de farmá­
cia integra o salário de contribuição, 
estando compreendida nos proventos 
de aposentadoria, de responsabilidade 
da Previdência Social. Revista conheci­
da parcialmente e improvida.

RR-4.933/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Rede 
Ferroviária Federal S/A — Superintendên­
cia Regional São Paulo — SR-4. Recorri­
dos: Aniceto Ferreira de Paula e outros 
(Advs.: Vera Lúcia Siqueira e Christovam 
Carneiro da Cunha) (2? T-3229/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, declaran­
do incompetente a Justiça do Trabalho, 
anular os atos decisórios e determinar a re­
messa dos autos à Justiça Federal do Esta­
do de São- Paulo.

Cípção de funcionário público cedido 
à RFF. Incompetência da Justiça do 
Trabalho.

RR-5.018/80 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrentes: Luiz 
Gonzaga Rossi e outros. Recorrida: S/A. 
Indústrias Reunidas F. Matarazzo (Adv.: S. 
Riedel de Figueiredo e Maria Cristina Pai­
xão Cortes) (2a T-3.238/81).

Decisão: Por unanimidde, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Matéria fática. Revista não 
conhecida.

RR-5.039/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Rede 
Ferroviária Federal S/A (Superintendência 
RegionaL São Paulo — SR 4). Recorrido: 
Henessi Soares Dias (Adv.: Yara Sinatora e 
José Alberto Couto Maciel). (2? T-3.391 /81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres- 

; supçstos de admissibilidade.
RR-5.119/80 — TRT da 5? Região. Rei.: 

Min. Orlando Coutinho. Recorrente: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Recorrido: José 
Cupertino Duarte Filho. (Advs.: Eduardo 
Silva Costa e Mareio Gontijo). (2? T: 
3.537/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, 
com base no Prejulgado n? 48).

RR-5.161/80 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Thelio da Costa Monteiro. Recorrente: 
Maria José de Oliveira. Recorrida: Socieda­
de Beneficiente de Senhoras — Hosp. 
Sirio-Libanês (Advs.: Eurênio de Oliveira 
Júnior e Elias Farah). (2? T-3.396).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista de que não se co- 
nheca por não justificada.

RR-5.173/80 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Mu­
nicípio de Tapejara. Recorrido: Pedro Ne­
ves de Paula (Adv.: Salvador Horácio Viz- 
zotto e Jorge Vaz de Oliveira). (2? T- 
3.397/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista quanto à prescrição e dar-lhe provi­
mento para excluir da condenação os 
períodos de 64 e 68 no que se refere às fé­
rias.
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EMENTA: Prescrição de Férias. A 
opção pelo FGTS só tem validade 
quando homologada. Revista parcial­
mente conhecida e provida.

RR-5.177/80 — TRT da 5? Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Recorrente: Hono- 
rato José Macêdo. Recorrida: Rede Ferro­
viária Federal S/A (Advs.: José Borba Pe­
dreira Lapa e Eduardo Silva Costa). (2? T- 
3.542).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA:-Revista que não se conhe­
ce, por inocorrer a pretendida violação 
de lei e de texto constitucional.

RR-5.198/80 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Wiliane Sil­
va Santos. Recorrido: Banco Itaú S/A 
(Advs.: Affonso Celso Nogueira Monteiro e 
Clemente Silveira de Paiva). (2? T-3.24Z/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista desfundamentada. 
Não conhecimento.

AG-RR-5.238/80 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Orlando Coutinho. Agravante Fepasa 

Ferrovia Paulista S/A. Agravados: Anto­
nio Inácio Furtado e outros (Advs.: Márcia 
Lyra Bergamo e José Faraldo) (2? T- 
3.544/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo regimental que é 
improvido.

RR-5.247/80 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Olim- 
pio Silva Costa. Recorrida: Krupp Indús­
trias Mecânicas Ltda. (Advs.: Ulisses Rie­
del de Resende e Emílio Rothfuchs Neto). 
(2? T-3.401/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento parcial para 
assegurar ao reclamante apenas o paga­
mento do adicional.

EMENTA: Inobservância do art. 60 da 
CLT. Aplicação da Súmula 85. Devido o 
adicional sobre as extras já pagas.

RR-5.251/80 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Mozart V. Russomano. Recrrente: Cia. 
Estadual de Energia Elétrica. Recorridos: 
Hamilton Miguel Kubaski e outros (Advs.: 
Ivo Evangelista de Avila e Pedro Luiz Leão 
Velloso Ebert). (2? T-3.545/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e no mérito, pof maioria, dar-lhe 
provimento para absolver a empresa da 
condenação.

EMENTA: Inaplicabilidade, mesmo 
por via analógicâ, do art. 244, relativo 
aos ferroviários, aos empregados da 
CEEE, de Porto Alegre. Recurso de re­
vista conhecido e provido.

RR-5.254/80 — TRT 9? Região. ReL: Min. 
Thelio da Costa Monteiro. Recorrente: José 
Francisco da Silva. Recorridos Banco do 
Estado do Paraná e Banestado S/A — Pro­
cessamento de Dados e Serviços (Advs.: 
Edésio Franco Passos e Shiroko Numata e 
Jorge Hamilton Aidar). (2? T-3.403/ 81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista de que não se co­
nhece por não justificada.

RR-5.262/80 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Bolsas 
Belacap Ltda. Recorrido: Geraldo Soares 
dos Santos (Advs.: Eduardo Gomes Affon­
so e Fernando Corrêa Lima).(2? T-3.405/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Nulidade pela não audiên­
cia de testemunhas. Inexistente por­
que ao Juiz compete orientar o proces­
so e dispensar quando ha provas sufi­
cientes. Revista não conhecida.

RR-5.266/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Orlando Coutinho. Recorrente: Gracia- 
no Rattis dos Santos. Recorrida: Light — 
Serviços de Eletricidade S/A (Advs.: Ulis­
ses Riedel de Ressende e Pedro Augusto 
Musa Julião). (2? T-3.547/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e no mérito, por maioria, dar-lhe 

provimento para julgar procedente a recla­
mação.

EMENTA: Utilidade habitação, ainda 
que fornecida para facilitar a execução 
dos serviços, é slário.

RR-5.293/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. NelsonTapajós. Recorrente: Light- 
Serviços de Eletricidade S/A. Recorrido: 
Waldomiro Urbano dos Santos (Advs.: Pe­
dro Augusto Musa Julião e Adionan Arlindo 
da Rocha Pitta) (2? T-3.086/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-5.295/80 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorente: Sindica­
to dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários do Município do Rio de Janeiro. 
Recorrido: Banco do Estado de Minas Ge­
rais S/A (Advs.: José Torres das Neves e 
Harleine Gueiros B.Dias). (2? T-3.246/ /81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Empregados comissiona­
dos de Bancos. Não há prorrogação, 
para efeito de ajuda alimentação, por­
que a jornada é naturalmente prorroga- 

- da. Revista não conhecida.
RR-5.313/80 — TRT da 2? Região. ReL: 

Min. Marcelo Pimentel Recorrente: Carlos 
Alberto Hoene Gonçalves. Recorrida; Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos. 
(Advs.: S. Riedel de Figueiredo e Maria Ma­
dalena de Oliveira). (2? T-3.248/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista desfundamentada. 
Acórdãos que não oferecem divergên­
cia.

RR-5.383/80 — TRT da 6? Região. ReL: 
Min. Thelio da Costa Monteiro. Recorrente: 
Mudanças São Crristovam Ltda. Recorrido: 
José Vicente Barbosa. (Advs.: Antonio Es- 
teves e Fernando Antonio Pereira Lins). 2? 
T-3.415/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Inadmissível recurso de 
revista em execução de sentença.

RR-5.435/80 — TRT da 5? Região. Rei: 
Min. Orlando Coutinho. Recorrente: Edmil- 
son Brito de Oliveira. Recorrido: Generali 
do Brasil Cia. Nacional de Seguros (Advs.: 
Ernandes de Andrade Santos e limar Silva 
Champion). (2? T-3.554/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista que não se conhe­
ce por ausentes os pressupostos de 
admissibilidade.

RR-5.456/80 — TRT da 4?. Região. 
ReL: Min. Orlando Coutinho. Recorrente: 
Irineu Tadeu Rodrigues. Recorrido. Barefa- 
me _ instalações Industriais Ltda. (Advs.: 
Nivaldo José Messinger e Emilio Rothfuchs 
Neto) (2?. T-3.556/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para restabe­
lecer a sentença de 1? grau.

EMENTA: Revista provida, com apoio 
na Súmula n? 90.

RR-5458/80 — TRT da 4?. Região. ReL: 
Min. Orlando Coutinho. Recorrente: Uni- 
banco — União de Bancos Brasileiros S/A. 
Recorrido: Paulo Roberto Machado Paim 
(Advs.: Tito Flávio Campos Santana Aúde 
e José Torres das Neves) (2?. T-3.557/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista, quanto ao divisor e dar-lhe provi­
mento para fixá-lo em 180 (cento e oitenta) 
e, por maioria, conhecer, ainda, da revista 
quanto às horas pré-contratadas, e, no mé­
rito, também por maioria, dar-lhe provimen­
to parcial para excluir da condenação o pa­
gamento da quantia recebida a titulo de ho­
ra extra. No que se refere à participação na 
greve, a revista não foi conhecida, por 
maioria.

EMENTA: Para o cálculo do salário- 
hora do bancário mensalista, o divisor 

a ser adotado é o de 180 (cento e oiten­
ta) — Súmula 124.

RR-5.466/80 — TRT da 4?. Região. ReL: 
Min. Thelio da Costa Monteiro. Recorrente: 
Francisca Nunes Teixeira. Recorrido: Hos­
pital Nossa Senhora da Conceição S/A 
(Advs.: José Luiz G. Nunes e Jerônimo 
Souto Leiria). (2?. T-3.425/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista de que não se co­
nhece por não justificada.

RR-5.487/80 — TRT da 4?. Região. ReL: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Manoel 
Cardoso da Silva. Recorrida: Empresa de 
Transportes Coletivos Viamão Ltda. (Advs.: 
Pedro Luiz Leão Velloso Ebert e Tania Al­
buquerque de Carvalho) (2?. T-3.427/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Tendo havido omissão da 
entidade sindical em fazer essa comu­
nicação e falta de informação por parte 
do reclamante a respeito de sua esta­
bilidade provisória, não pode a empre­
sa ser compelida a reintegrá-lo, pagan­
do todos os direitos daí resultantes, 
pois desconhecia ela, por completo, a 
situação existente quando da despedi­
da. Revista conhecida e improvida..

RR-5.488/80 — TRT da 2?. Região. ReL: 
Min. Orlando Coutinho. Recorrente: José 
Fernando Bispo de Menezes. Recorrido: 
Cetenco — Engenharia S/A. (Advs.: Ulis­
ses Riedel de Resende e Johanes Díetrich 
Hecht) (2? (2?. T-3.560/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: Validade de transação so­
bre aviso prévio indenizado.

RR-5.505/80 — TRT da 6? Região. 
ReL: Min. Thelio Monteiro. Recorrente: Su­
perintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste — SUDENE. Recorrida: Maria Jo­
sé Batista da Silva (Advs.: Bartolomeu Bas­
tos Acioli Lins e Henri Geraldo Malzac) (2? 
T-3.430/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista de qué não se conhe­
ce, a teor do parágrafo 4? do art. 896 da 
CLT.

RR-5.510/80 — TRT da 6? Região. ReL: 
Min. Thelio Monteiro. Recorrente: Coope­
rativa Integral de Reforma Agrária de Ca- 
xangá Ltda. Recorridos: José Manoel da 
Silva e outro (Adv.: Jairo Victor da Silva e 
João José Bandeira) (2? T-3.431 /81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para restabe­
lecer decisão de 1? grau.

EMENTA: Ainda que estável o em­
pregado, prescreve em dois anos o di­
reito de ação objetivando qualquer re­
paração resultante do contrato de tra­
balho.

RR-5.512/80 — TRT da 6? Região. ReL: 
Min. Thelio da Costa Monteiro. Recorrente: 
Ciclo — Cia. Bras. de Serviços Fiduciários. 
Recorrido: Manoel Francisco Campeio Fi­
lho (Advs.: Marcelo Antonio B. Lopes e 
Anildo de Souza Leão) (2? T-3.432/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para julgar im­
procedente a reclamação.

EMENTA: Revista de que se conhece 
e a que se dá provimento para julgar 
improcedente a reclamação.

RR-5.524/80 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Orlando Coutinho. Recorrente: Cons­
trutora Norberto Odebrecht S/A. Recorri­
do: Renato Vieira dos Santos(Advs.: Jorge 
F. Gonçalves da Fonte e Carlos Roberto 
Viana de Mendonça Uchôa)(2? T-3.562/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
com apoio na Súmula n? 125.

RR-5.589/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Orlando Coutinho. Recorrente: Noe- 
mia dos Santos. Recorrido: Progresso de 
São Bernardo do Campo S/A — PROSDC 

(Advs.: S. Riedel de Figueiredo e Carlos 
Sérgio Taveira de Souza) (2? T-3.566/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para acrescer 
à condenação a diferença de férias e 13? 
salário proporcionais, na forma do pedido.

EMENTA: O tempo do aviso prévio 
indenizado é computado para efeito de 
férias e 13? salário proporcionais.

RR-5.604/80 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Orlando Coutinho. Recorrente: Uni­
versidade de São Paulo — Escola de Enge­
nharia São Carlos. Recorrido: José Carlos 
de Castro (Advs.: Célio Silva e Vilma Orti- 
goso Seixas) (2? T-3.568/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, anulando 
o acórdão regional, restabelecer a senten­
ça de primeiro grau.

EMENTA: Incompetência da Justiça 
do Trabalho que é declarada, nos ter­
mos do art. 106 da Constituição Fede­
ral.

RR-53/81 — TRT da 5? Região. ReL: Min. 
Orlando Coutinho. Recorrentes: Ademar 
Almeida dos Santos e outros. Recorrida: 
Rede Ferroviária Federal S/A (Advs.: Ulis­
ses Riedel de Resende e Eduardo Silva 
Costa) (2? T-3.570/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido, por inocorrência de violação 
de lei e não demonstração de dissídio 
de julgados.

RR-94/81 — TRT da 2? Região. ReL: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Waldemar 
Paulo de Camargo. Recorrida: Cia. de Sa­
neamento Básico do Estado de São Paulo 
(Advs.: Tânia Maria Mitídiero Guelman e 
Maria Cristina Paixão Côrtes) (2? T- 
3.440/81).

Decisão: Por unanimidde, não conhecer 
da revista.
T2 EMENTA: Justa causa. Matéria fática. 
Revista não conhecida.

RR-129/81 — TRT da 2? Região. ReL: Min. 
Orlando Coutinho. Recorente: Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. Recorridos 
Magali Sanches Infante e outros (Advs.: 
Jorge Eluf Neto e Raul Schwinden Júnior) 
(2? T-3.572/81).

Decisão: Por unanimidde, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para, declaran­
do incompetente a Justiça do Trabalho, 
anular os atos decisórios e determinar a re­
messa dos autos à Justiça Comum do Esta­
do de São Paulo.

EMENTA: Revista provida para reco­
nhecer a incompetência da Justiça do 
Trabalho.

RR-177/81 — TRT da 1? Região. ReL: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrentes: Antonio 
Alves de Almeida Junior e outros. Recorri­
da: Cia. Siderúrgica Nacional (Advs.: Ulis­
ses Riedel de Resende e Rodrigo Luiz de 
Andrade e Carlos F. Guimarães) (2? T- 
3.574/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Gratificação sujeita a con­
dições. O benefício deve ser concedi­
do com os limites da estipulação. Re­
vista não conhecida.

RR-192/81 — TRT da 1? Região. ReL: Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: José Pon- 
ciano Bello. Recorrida: Rede Ferroviária 
Federal S/A (Advs.: Alice Alves da Silva e 
Yvan de Gusmão França Baptista) (2? T- 
3.576/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista que não se conhe­
ce, por ausentes os pressupostos de 
admíssibílidde.

RR-283/81 — TRT da 6? Região. ReL: Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Usina Pu- 
maty S/A. Recorridos: José Pedro de Oli­
veira e outro (Adv.: Albino Queiroz de Oli­
veira Junior e Floriano Gonçalves de Lima) 
(2? T-3.584/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.
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EMENTA: Revista que não se conhe­
ce por não fundamentada em divergên­
cia sobre questão sujeita a interpreta­
ção.

RR-722/81 — TRT da 4! Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorente: Hélio Nunes 
Guedes. Recorrido: Instituto Assistencial 
Sulbanco. (Advs.: Ulisses Riedel de Resen­
de e João Luiz Bergman) (2? T-3.257/81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Livros de ponto que não 
oferecem prova convincente, porque 
estavam sob o controle do empregado. 
Revista que objetiva rever matéria fáti- 
ca. Não conhecimento.

RR-3.427/81 — TRT da 4a Região. Rei.: 
Min. Mozart V. Russomano. Recorrente: 
SELEN —Serviços Técnicos Profissionais 
Ltda. Recorrido: Paulo Roberto Rodales 
Dutra (Advs.: José Henrique de Freitas Va­
le e Silva e Mery de Fátima Bavia) (2? T- 
3.594/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e dar-lhe provimento para excluir da 
condenação o direito da jornada de seis 
horas.

EMENTA: Empregado de “empresa 
de vigilância”, embora preste serviços 
em bancos, não é “bancário” e, por is­
so, não tem direito á jornada de seis 
horas diárias. Recurso de revista co­
nhecido e provido.

RR-3.478/81 — TRT da 2a Região. Rei. 
Min. Mozart V. Russomano. Recorrentes: 
João Claudino dos Santos e outros. Recor­
rido: Elgin Máquinas S/A(Advs.: Cláudio 
Curi e Aécio Dal Bosco Acauan) (2? T- 
3.595/81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista e negar-lhe provimento.

EMENTA: O Sindicato pode dar as­
sistência, em Juízo, a trabalhador, sem 
que por isso, obrigatoriamente, se 
configure o regime de Assistência Ju­
diciária da Lei n? 5.584/70. Recurso de 
revista conhecido por divergência ju- 
risprudencial, mas ao qual se nega 
provimento, por não ter sido comprova­
do o direito dos trabalhadores à isen­
ção de custas no encaminhamento do 
recurso ordinário que não foi admitido.

TERCEIRA TURMA

Agravos de Instrumento
ED-AI-685/81 — TRT 8? Região. Rei.: Min. 

Reginaldo Medeiros. Embargante: Estado 
do Amazonas — SESAU. Hospital Getúlio 
Vargas. Embargadas: Francisca Miranda da 
Silva Cruz e Maria Mendes Rolim. (Advs.: 
Célio Silva e José Coelho Maciel) — (3? T- 
3.051/81).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios interpostos.

EMENTA: Embargos rejeitados.
AI-1.110/81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 

Expedito Amorim. Agravante: Christiani 
Nielsen — Engenheiros e Construtores 
S/A. Agravado: Silvio Moreira Leivas. 
(Advs.: Álvaro da Costa Gandra) — (3? T- 
2.830/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Inexistência de julgamento 
extra-petita. Incorreção na aplicação da 
média de horas extras nas verbas de­
correntes. Desconto alimentação. Ba­
se para cálculo. Devolução. Agravo 
desprovido.

AI-1.122/81 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Metalúr­
gica Abramo Eberle S/A. Agravado: Antel- 
mo Luiz Vist. (Advs.: Paulo Serra) — (3? T- 
2.831/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas extras. Integração 
nos repousos remunerados. Prejulga­
do n? 52. Supressão. Súmula n? 76. 
Agravo desprovido.

ED-AI-1.669/81 — TRT da 8? Região. Rei.: 
Min. Reginaldo Medeiros. Embargante: Es­
tado do Amazonas — SESAU — Maternida­

de Ana Nery. Embargados: Eliete da Silva 
Magalhães e outros. (Advs.: Célia Silva e 
José Coelho Maciel) — (3? T-3.053/81).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios interpostos.

EMENTA: Embargos rejeitados.
AI-1.904/81 — TRT da 4? Região. Rei.: 

Min. Expedito Amorim. Ag'ravante: Cia. 
Souza Cr’uz — Indústria e Comércio. Agra­
vado: Luiz Alberto Carvalho Soares. (Advs.: 
Sérgio Schmitt e Cldory de Oliveira França) 
— (3a T-2.833/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Ausênóia de instrumento 
procuratório, motivadora do não co­
nhecimento da revista. Prejulgado n? 
43. Agravo desprovido.

AI-1.909/81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S/A. Agravado: Luiz An­
tonio Mendes. (Advs.: Humberto Marcos 
Moreira Pessoa e Abeylard Vieira) — (3? T- 
2.735/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agr.avo.

EMENTA: Correção de enquadra­
mento. Nega-se provimento ao agravo, 
quando efetivamente desfundamenta- 
da a revista.

ED-AI-1.936/81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Reginaldo Medeiros. Embargante: Sul 
América Capitalização S/A. Embargado: 
Cid Fernandes (Advs.: Fernando Neves da 
Silva e Luiz Alfredo Mafra Lino) — (3? T- 
3.054/81).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios interpostos por tratar- 
se de matéria de embargos para o Pleno e 
não de declaratórios.

Decisão: Embargos de declaração rejei­
tados.

EMENTA: AI-2.518/81 — TRT da 2? 
Região. Rei.: Min. Expedito Amorim. 
Agravante: Devanir Marcelo Garcez. 
Agravada: COBREQ — Companhia Bra­
sileira de Equipamentos (Advs.: Cláu­
dio Curi e Roberto Luna Freire) — (3? 
T-2.835/81).

Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Justa causa. Desidia. Ma­
téria fática. Agravo desprovido.

AI-2.546/81 — TRT da 3a Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Vitalmi- 
ro Domingo de Mesquita. Agravado: SELEN 
— Serviços Técnicos Profissionais Ltda. 
(Advs.: Paulo Ernesto Salvo e Ari Soares 
Ferreira) — 3? T-2.837/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Vigilante. Compensação 
de horário. Jornada alternada. Decisão 
de dissídio não colacionado. Súmula n? 
85. Agravo desprovido.

AI-2.560/81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Cia. Mu­
nicipal de Transportes Coletivos. Agrava­
do: Serafim Alves da Silva. (Advs.: Maria 
Madalena de Oliveira e Claudinei Nacarato) 
— (3? T-2.907/81).

Decisão: Unanimemençe. negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas extras. Súmula n? 
76. Agravo desprovido.

AI-2.610/81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Sebas­
tião Machado Betim Paes Leme. Agravado: 
Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A — 
(Advs.: José Torres das Neves e Carlos 
Eduardo Clermont) — (3? T-2.839/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Sucessão de empresas. 
Não reconhecimento. Matéria fática. 
Agravo desprovido.

AI-2.620/81 — TRT da 7a Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Constru­
tora Ornar O’Grady S/A. Agravado: Carlos 
Bayma Barbosa — (Advs.: Marcos Roberto 
Rodrigues Monte e Silva e Lauro Maciel 
Severino) — (3? T-2.910/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Revista denegada por ter 
sido o depósito do § 1?. do art. 899 da 
CLT, efetuado a destempo. restando 
deserto. Agravo desprovido.

AI-2.656/81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Fátima 
Regina Carreira. Agravada: Cia. Central de 
Seguros. (Advs.: José Torres das Neves e 
Raymundo Fernando P. de Azevedo) — (3? 
T-2.912/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por desfundamentada a revis­
ta.

AI-2.674/81 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo. Agravada: 
Sueli Simões de Faria Ranzani. (Advs.: Fer­
nando Whítackes de Carvalho) — (3? T- 
2.846/81).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

MENTA: Agravo a que se dá provi- 
.mento, a fim de mandar processar a re­
vista.

AI-2.684/81 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Banco 
do Brasil S/A. Agravado: Aprigio Belarmino 
de Carmargo. (Advs.: Maury Rouéde Ber- 
nardes e Roberto Bastos Gonçalves) (3? T- 
2.914/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Anuênios. Agravo despro­
vido por desfundamentada a revista.

AI-2.690/81 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: José 
Bazana Sobrinho. Agravada: S/A Indústrias 
Reunidas F. Matarazzo. (Advs.: S. Riedel 
de Figueiredo e Milton Mesquita de Tole­
do) (3? T-2.916/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Rescisão indireta do con­
trato de trabalho. Matéria fática. Agra­
vo desprovido.

AI-2.694/81 — TRT da -4a Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Sul Bra­
sileiro Crédito Imobiliário S/A. Agravado: 
João Fernandes Filho. (Advs.: Emilio Fran­
cisco Rozados Rivero e Vera Maria Reis da 
Cruz) (3? T-2.848/81).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento a fim de mandar processar a re­
vista.

AI-2.697/81 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: José Fa­
ria da Silva. Agravado: Rede Ferroviária Fe­
deral S/A (Advs.: Demisthóclides Baptista 
e Sebastião Herculano de Mattos Filho) (3? 
T-3.151/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Reenquadramento. Maté­
ria fática. Agravo desprovido.

AI-2.729/81 — TRT da 8? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Banco 
Brasileiro de Descontos S/A. Agravado: 
José Carlos Soares Viegas. (Advs.: Paulo 
Sérgio F. de Souza e Nivaldo Fernandes da 
Costa) (3a T-2.918).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processara re­
vista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento a fim de mandar processar a re­
vista.

AI-2.745/81 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Luiz Go­
mes de Almeida. Agravada: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos (Advs.: S. Riedel 
de Figueiredo e Wilson Leite de Almeida) 
(3? T-2.850/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Empregado levado inteira­
mente a cargo de fiscal e que retorna 
ao cargo efetivo. Art. 450, da CLT. 
Agravo desprovido.

AI-2.756/81 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Hospital 
das Clínicas Oswaldo Cruz S/A. Agravado: 
Marcos Menechino (Advs.: Benjamin Gol- 
denberg e Valmir S. Farias) (3? T-2.852/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Demissão, ônus da prova. 
Média salarial. Matérias fáticas. Agravo 
desprovido.

AI-2.826/81 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Banco 
Nordeste do Estado de São Paulo S/A. 
Agravados: Elias Pelário da Silva e outros 
(Advs.: Vera Ligia Alves Miranda e S. Rie­
del de Figueiredo) (3? T-3.056/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Estafeta. Contrato de loca­
ção de lambreta é extensão do contra­
to de trabalho, constituindo salário. 
Agravo desprovido.

AI-2.830/81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Reginaldo Medeiros. Agravante: João 
Garcia. Agravada: Cia Sudan de Produtos 
de Tabaco. (Advs.: S. Riedel de Figueiredo 
e Rubens Augusto C. de Moraes) (3? T- 
3.058/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria de prova é tema su- 
peradq.pela Súmula 98.

AI-2.831/81 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Reginaldo Medeiros. Agravante: Gue- 
rino Vian. Agravada: Meiatex S/A — Indús­
tria e Comércio (Advs.: S. Riedel de Figuei­
redo) (3? T-3.059/81).

Decisão:- Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com 
apoio na Súmula n? 98.

AL 2.838/81 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Júlio 
Batista. Agravado: Supermercados Pão de 
Açúcar S/A. (Advs.: Hiroshi Hirakawa e Pe­
dro Ivan de Rezende) (3? T. 3.060/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMEN-TA: Cargo de Confiança. 
Transferência. Matéria fática. Equiva­
lência entre FGTS e indenização. Sú­
mula n? 98. Agravo desprovido.

AL 2.842/81 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Max S/A 
— Utilidades Domésticas. Agravada: Neide 
Moraes de Almeida (Advs.: Emygdio Scuar- 
cialupi e Maria Luiza de Franco Agudo) (3? 
T. 2.978/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Salários fixos e julgamento 
extra petita. Matérias fáticas. Agravo 
desprovido.

AL 2.852/81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Banco 
Mercantil de São Paulo S/A. Agravada: He­
lena Gherardi. (Advs.: Emmanuel Carlos e 
Marcus Tomaz de Aquíno) (3? T. 2.981 /81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas extras no repouso 
remunerado. Prejulgado 52. Agravo 
desprovido.

AL 2.872/81 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Antonio 
Manoel dos Santos. Agravada: ECISA — 
Engenharia Comércio e Indústria S/A. 
(Advs.: Leila Kezen Machado Fonseca) (3? 
T. 2.986/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por deserto.

EMENTA: Não se conhece do agra­
vo, quando preparado a destempo, res­
tando deserto.

AL 2.905/81 — TRT da 3? Região. ReL: 
Min. Guimarães Falcão. Agravantes: Anto­
nio Soares Pestana e outros. Agravado^: 
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Joaquim Estevam de Paula e outro—MG. 
(Advs.: Célio Goyatá e Paulo de Oliveira 
Carvalho) (3? T. 2.997/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Aplica­
ção da Súmula n? 126.

Al. 2.916/81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Banco 
Real S/A. Agravado: Aloisio William Lima 
(Advs.: Volmar de Paula Freitas) (3? T. 
3.154/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por deserto.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
deserto.

Al. 2.922/81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Severi- 
no Santino da Silva. Agravada: Construtora 
e Incorporadora M. M. Marcolini. (Advs.: 
Leila Kezen Machado Fonseca e Fabio 
Giusto Moroli) (3? T. 3.000/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando intempestiva a revista.

Al. 2.937/81 — TRT da 8? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Agravante: Estado 
do Amazonas. Agravadas: Sonia Maria da 
Costa Rego e outros e Lindinalva Santos da 
Silva. (Advs. Ulysses Coelho de Souza e 
José Coelho Maciel) (3? T. 3.001/81).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Adicional de risco de vida. 
Não tendo o acórdão revisando feito 
referência à função dos servidores, en­
trou em conflito com os acórdãos para­
digmas, que restringem o direito a 
quem exercesse as funções constan­
tes de lista inserta no Dec. Lei 
1.771/70.

Al. 2.947/81 — TRT da 5? Região. ReL: 
Min. Guimarães Falcão. Agravante: TV Ara- 
tu S/A. Agravado: Denis Rodrigues Rivera. 
(Advs.: Natanael Tavares e Osvaldo Barreto 
Sampaio) (3? T. 3.004/81).

Decisão: Unanlmemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, para confirmar o despacho 
agravado, que denegou seguimento a 
recurso de revista efetivamente des- 
fundamentado.

AL 2.957/81 — TRT da 3a Região. ReL: 
Min. Guimarães Falcão. Agravante: Banco 
Nacional S/A. Agravado: Sindicato dos Em­
pregados em Estabelecimentos Bancários 
de Belo Horizonte. (Advs.: Carlos Odorico 
Vieira Martins e José Torres das Neves) (3? 
T. 3.007/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria eminentemente in- 
terpretativa. Agravo desprovido.

AL 2.958/81 — TRT da 3? Região. ReL: 
Min. Guimarães Falcão. Agravante: Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários de Belo Horizonte. Agrava­
do: Banco Nacional S/A (Advs.: José Tor­
res das Neves e Carlos Odorico Vieira Mar­
tins) (3? T. 3.008/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria eminentemente in- 
terpretativa. Agravo desprovido.

AL 2.968/81 — TRT da 9? Região. ReL: 
Min. Reginaldo Medeiros. Agravante: Ru­
bens Bruno Wagner. Agravado: Texaco 
Brasil S/A (Advs.: Vivaldo Silva da Rocha e 
Armando Casimiro Costa) (3? T. 3.062/81.)

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AL 2.970/81 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Reginaldo Medeiros. Agravante: Caixa 
Econômica co Estado de São Paulo S/A. 
Agravado: Dj Im. Hufling (Advs.: Miguel 
Flávio Carnice.li e José Paulino Franco de 
Carvalho) (3? T. j.063/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

Al — 2978/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravantes: Sylvio da 
Silva e outros. Agravada: Cia Municipal de 
Trasnportes Coletivos. (Advs.: Eduardo do 
Vale Barbosa e Wilson Leite de Almeida) 
(3“ T-3009/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. Aviso n? 64 da CMTC. Sú­
mula 92. Agravo desprovido.

Al — 2990/81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Lourdes Se­
vero Guedes. Agravado Município de Porto 
Alegre. (Advs.: Maria Ercilia Hostyn Gralha 
e Lourdes Veneranda Camaretta) (3? 
T3156/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.'

EMENTA: Funcionário público Esta­
tutário pleiteia equiparação salarial a 
funcionário celetista Decorridos mais 
de 10 anos está prescrito o direito. 
Agravo desprovido.

Al — 2993/81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Banco Mai- 
sonnave S/A. Agravado Érico Garcez da 
Silva. (Advs.: Luiz Souza Costa e Olga Ca­
valheiro Araújo) (3? T-3064/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas extras nos repou­
sos. Prejulgado n? 52. Divisor para apu­
ração de salário hora. Agravo desprovi­
do.

Al 2997/81 — TRT 8? Região. ReL: Min. 
Reginaldo Medeiros. Agravantes: Banco do 
Estado do Rio de Janeiro S/A e outra. 
Agravado João de Araújo Seabra. (Advs.: 
Carlos Alberto Guedes Ferro e Silva e Itair 
Silva). (3? T-3066/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por ino- 
correr violação a texto legal e a diver­
gência não atendida à Súmula n? 38.

AI-2998/81 — TRT 8? Região. ReL: Min. 
Reginaldo Medeiros. Agravante: Estado do 
Amazonas. Agravada: Francisca Lopes dos 
Santos. (Advs.: Ulysses Coelho de Souza e 
José Coelho Maciel). (3? T-3067/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

Al — 3023/81: TRT 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravnate: Cia. de Sa­
neamento Básico do Estado de São Paulo 
— SABESP. Agravado: Francisco Donizete 
Grecco. (Advs.: Vera Ligia Abrão Jana e Ri­
cardo Innocente). (3? T-3157/81).

DECISÃO: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Justa causa. Matéria fáti­
ca. Agravo desprovido.

Al — 3032/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. AgravanteS/A. (Advs.: 
Elso Herniques e Cássio Mesquita Barros 
Júnior). (AC 3? T-3069/81).

Decisão: Unanimemnte, negar provimen­
to ao agravo.

EMENTA: Equivalência entre indeni­
zação e FGTS. Súmula 98. Agravo des­
provido.

AI-3050/81: TRT 5? Região. ReL: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Alipio Jorge 
Magalhães de Aguiar. Agravada: Cia. Brasi­
leira de Dragagem. (Advs.: Ulisses Riedel 
de Resende e André Barachisio Lisboa) 
(T-3161/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

/'P EMENTA: Embarcado que perma­
neceu à disposição da empresa. Súmu­
la 96. Agravo desprovido.

Al — 3061 /81 — TRT 3? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante Rede Ferro­
viária Federal S/A. Agravado. José Expedi­
to Victor. (Advs.: Humberto Marcos Moreira 
Pessoa e Jorge Estefane Baptista de Oli­
veira) (3? T-3164/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

//P EMENTA: Periculosidade. Maté­
ria fática. Agravo desprovido.

AI-3073/81 — TRT 9? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Almeri Vicen­
te Júlia — “RR". Agravado: Antonio Aveli­
no Agostinho. (Advs.: Amo Duarte e Divino 
Colombo). (3? T-3167/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Pequeno empreiteiro — 
Competência da Justiça do Trabalho. 
Prescrição. Matéria preclusa. Agravo 
desprovido.

AI-3098/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Agravado 
Avelino de Oliveira. (Advs.: José Alberto 
Couto Maciel e S. Riedel de Figueiredo). 
(3? T-3168/81).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, para melhor exame da revista.

//P EMENTA: Agravo provido para 
mandar processar a revista.

AI-3163/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Banco do 
Brasil S/A. Agravado: Laércio Duenas Bra­
ga. (Advs.: Benedito José Barbosa e S. 
Riedel de Figueiredo). (3? T-3070/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Incabível o recurso de re­
vista, § 4?, do artigo 896, da CLT, de de­
cisão regional proferido em execução 
de sentença. Agravo desprovido.

Al — 3167/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Telecomuni­
cações de São paulo S/A — TELESP Agra­
vados: Flauzino Alves da Silva e outros. 
(Advs.: Ana Maria Alencar Lameiro da Cos­
ta e Orlando Antonio Capella Fernandes). 
(3? T-3173/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por deserto.

EMENTA: Não se conhece do agra­
vo, quando preparado intempestiva­
mente, restando deserto.

Al — 3174/81: TRT 2a Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. agravantes; Afonso Via­
na da Silva e outro. Agrvada: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S/A (Advs.: Ulisses Rie­
del de Resende e Antonio Joaquim de Sou­
za) — (3? T-3175/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

//P EMENTA: Equivalência entre os 
regimes do FGTS e da estabilidade da 
CLT. Súmula 98. Agravo desprovido.
FT Al — 3177/81 — TRT 2? Regi. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agrarante: Luiz 
Carlos dos Santos. Agravado: Welco- 
me do Brasil — Projetos e Equipamen­
tos Industriais Ltda. (Advs.: Ulisses 
Riedel de Resende e Nicolau Sanches 
Júnior). (3? T-3176/81).

Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.
//P EMENTA: Aviso prévio e indeni­
zação em contratos de experiência. 
Agravo desprovido.

Al — 3190/81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Reginaldo Medeiros. Agravante: Fundação 
Gaúcha do Trabalho. Agravada: Sandra Sil­
va de Pacheco Costa (Adv.: Flávio José Za- 
nini). (3? T-3072/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por ino- 
correr a pretendida violação de textos 
da Constituição e da Lei.

Al — 3192/81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Reginaldo Medeiros. Agravante: Banco Na­
cional S/A. Agravado: Antonio Luiz Gaspar 
Teixeira. (Advs.: João Zurlo Filho e Renan 
Oliveira Gonçalves) (3? T-3073/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não cabe revista para im­
pugnar Súmulas.

Al — 3197/81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante Martau S/A — 
Indústria e Comércio. Agravada: Ana Maria 
Gomes. (Advs.: José Ervino Meister) (3? T- 
3074/81).

Decisão: Unanimente, negar provimento 
ao agravo.

EMENTA: Horas extras — Intervalo 
concedido nos turnos da jornada. 
Agravo desprovido.

Al — 3202/81: TRT 1? Região. ReL: Min. 
Reginaldo Medeiros Agravante: Venerável 
Ordem Terceira de São Francisco da Peni­
tência. Agravado: Orlando Alamino. (Advs.: 
Nelson Antunes Coimbra e Cláudio Rome- 
ro Piereck de Sá). (3? T-3076/81).

Deciçao: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo provido para me­
lhor exame.

Al — 3203/81 :TRT 1? Região. ReL: Min. 
Reginaldo Medeiros. Agravante: Ottilio de 
Moraes. Agravado: Condomínio do Edifício 
da Rua Paula Brito. (Advs.: Alberto Moita 
Prado e Lais da Costa Armond). (3? T- 
3077/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por deserto.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
falta de preparo.

Al — 3211/81:TRT 1? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: José Miranda 
Santos. Agravada: Ferragens São João 
S/A. (Advs.: Julia Cezar Martins e Walde- 
mar dos Santos) (3? T-3079/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quandoefetivamente desfunda- 
mentada a revista.

Al — 3215/81: TRT 1? Região. ReL: Min. 
Reginaldo Medeiros. Agravante: Miguel 
Ângelo Martins Gonçalves. Agravada: Em­
presa Gráfica “O Cruzeiro" S/A (Advs.: 
Adonis Barbosa Escorei e Haroldo de Mel­
lo). (3? T-3081/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por ino- 
correr violação de lei ou dissídio preto- 
riano.

Al — 3216/81: TRT 1? Região. ReL: Min. 
Reginaldo Medeiros. Agravante: Vistacred 
S/A — Crédito, Financiamento e Investi­
mentos: Agravado José Carlos Ribeiro Bar­
bosa. (Advs.: Jonas de Oliveira Lima e Jú­
lio de Araújo) (3? T-3082/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

Al — 3225/81 — TRT 9? Região. ReL. Min. 
Expedito Amorim. Agravante: lliziário Ma­
chado. Agravada: Camfio — Cia Catarinen­
se de Fiação. (Advs.: Edésio Franco Pas­
sos). (3? T-3083/81)

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

//P EMENTA: Confirma-se o despa­
cho que indeferiu a revista, por efetiva­
mente desfundamentada, para negar 
provimento ao agravo.

Al — 3232/81: TRT 1? Região. ReL: Min. 
Reginaldo Medeiros. Agravante: João de 
Deus Mesquita. Agravada: Confeitaria Flor 
do Meu Bairro Ltda. (Advs.: Ertulei Lourea- 
no Matos e Francisco da Costa Drum- 
mond). —(3? T-3085/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
ocorrer a pretendida violação dos tex­
tos legais indicados.

AI-3241/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. Agravados 
Anéia Ercolin Cirino e outros. (Advs.: Lelia 
Zanfranceschi e Francisco de Assis Perei­
ra) (3? T-3086/81).
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Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo provido, a fim de 
mandar processar a revista.

AI-3251/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Reginaldo Medeiros. Agravantes Antonio 
Rodrigues de Oliveira e outro. Agravado 
Tecnovidro Colocadora de Vidros Ltda. 
(Adv.: Sérgio Roberto Alonso) (3? T- 
3088/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Matéria 
interpretativa sem apoio em divergên­
cia.

AI-3284/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante Erasmo Costa 
Souza. Agravado Sindicato dos Trabalhado­
res na Indústria de Artefatos de Borracha 
de São Paulo, São Caetano do Sul e Santo 
André. (Advs.: Marisa Rossi e Arminio Cos­
ta Filho) (3? T. 3089/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Ação de cumprimento — 
acordo ou decisão normativa não junta­
da aos autos. Agravo desprovido.

AI-3289/81 — TRT 2? Região. ReL Min. 
Reginaldo Medeiros. Agravante General 
Motors do Brasil S/A. Agravado Ivete de 
Souza Pelegrine. (Advs.: Rubens Ragazzo 
e Esmeraldo Carvalho) (3? T-3091/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-3297/81 TRT 2? Região. ReL: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante Angelita de Lima 
e Silva. Agravado Perlex — Produtos Plásti­
cos Ltda. (Advs.: Carlos Manoel Barberan) 
(3? T-3092/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Justa causa — Matéria fáti- 
ca. Agravo desprovido.

AI-3303/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Reginaldo Medeiros. Agravante Lúcio Zulo 
Mesquita. Agravada Çasa Anglo Brasileira 
S/A — Modas, Confecções e Bazar. (Advs.: 
Bernardino Lopes Figueira e Plínio de Mo­
raes Leme) (3? T-3094/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizados os pressupostos de ad­
missibilidade da revista.

AI-3309/81 — TRT da 2? Região. Rei. Min. 
Expedito Amorim. Agravante Alcides Ro­
que Cavalcante. Agravado Mathias Enge­
nharia e Construções Ltda. (Advs.: Antonio 
de Souza Nogueira Filho e Ademir Esteves 
Sá) (3? T-3095/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas extras. Não compro­
vado o trabalho extra habitual. Matéria 
fática. Agravo a que se nega provimen­
to.

AI-3416/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Reginaldo Medeiros. Agravante Cia. Muni­
cipal de Transportes Coletivos. Agravado 
Amandio José Gonçalves Pires. (Advs.: 
Maria Madalena de Oliveira e Eduardo do 
Vale Barbosa) (3? T-3097/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
versando matéria fática.

AI-3419/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante Banco do Bra­
sil S/A. Agravado Espólio de Décio Ribeiro. 
(Advs.: Oswaldo dos Santos Soares e S. 
Riedel de Figueiredo) (3? T-3098/81).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo provido, para man­
dar processar a revista.

AI-3428/81 — TRT 3? Região. ReL: Min. 
Reginaldo Medeiros. Agravante Wilson de 

Paiva Cardoso. Agravada Rede Ferroviária 
Federal S/A. (Advs.: Múcio Wanderley Bor- 
ja e Marcos Di lório) (3? T-3101/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido.

AI-3442/81 — TRT 3? Região. Rei.: Mi.n. 
Expedito Amorim. Agravante: Banco do 
Brasil S/A. Agravado: Araçagy Monteiro de 
Lima. (Adv.: Walter Nery Cardoso e José 
Torres das Neves). (3? T. 3102/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Integração de horas extras 
habituais no repouso. Prejulgado n? 52. 
Agravo desprovido.

AI-3485/81 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: SIGEL — So­
ciedade de Instalações Gerais Ltda. Agra­
vado: Antonio Severino da Silva. (Advs.: 
Marcelo Sena Castro ê Marcelo Domin- 
gues). (3? T. 3185/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Reconhecimento de jorna­
da de trabalho. Matéria fática. Agravo 
desprovido.

AI-3500/81 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: 
Banco do Brasil S/A. Agravados: Ha- 
roldo dos Santos. (Advs.: Oswaldo dos 
Santos Soares e S. Riedel de Figueire­
do). (3? T. 3103/81).

Decisão: Unanimemente, dar provi­
mento ao agravo, a fim de mandar pro­
cessar a revista.

EMENTA: Agravo provido para pro­
cessar a revista.

AI-3505/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Divino Anto­
nio Roza. Agravado:Júlio Cavalin (Fazenda 
Santa Helena). (Advs.: Luiz Gonzaga Bal- 
thazar Jacob e Ari Possidonio Beltran). (3? 
T. 3188/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Rescisão contratual em 
presença do Sindicato de Classe, “por 
pedido de dispensa’’. Não se pode ale­
gar fraude. Agravo desprovido.

AI-3508/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Agra­
vados: Edgard da Silva Martello e outros. 
(Advs.: Maria Madalena de Oliveira e Dilma 
Maria Toledo). (3? T. 3189/81).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, para mandar processar a revis­
ta.

EMENTA: Agravo provido para man­
dar processar a revista.

AI-3518/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Jairo Teodo- 
ro da Silva. Agravado: Alceu Pontremolez 
(Fazenda Santo Antonio). (Advs.: Elizeth 
Aparecida Zibordi e Benedicto Bergamas- 
chi). (3?. T. 3192/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Audiência. Adiamento ape­
nas presumido, sem deferimento do 
MM. Juiz da Junta. Agravo desprovido.

AI-3558/81 — TRT da 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: R. J. Rey­
nolds — Tabacos do Brasil Ltda. Agravado: 
Orivaldo de Jesus Fernandes. (Adv.: Anto­
nio Carlos Vianna de Barros). (3? T. 
3195/81).

EMENTA: Pena de confesso. Súmula 
n? 74. Agravo desprovido.

AI-3588/81 — TRT da 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Agra­
vado: Waldemar Marques de Oliveira. 
(Advs.: Wilson Leite de Almeida e Maria de 
Lurdes). (3? T. 3198/81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas extras nos repou­
sos. Prejulgado n? 52. Agravo desprovi­
do.

AI-3619/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Banco do 
Brasil S/A. Agravado: Núnzio Mônaco. 
(Advs.: Ruy Armando de Almeida Mello Jú- 
mior e S. Riedel de Figueiredo). (3? T.' 
3104/81).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo provido, a fim de 
mandar processar a revista.

AI-3626/81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Ivo Ernesto. 
Agravado: Banco do Brasil S/A. (Advs.: S. 
Riedel de Figueiredo e Roberto Rodrigues 
de Carvalho). (3? T. 3105/81).

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria dos ex-empregados do Ban­
co do Brasil, deve respeitar as limita­
ções fixadas pela norma regulamentar. 
Agravo desprovido.

RECURSOS DE REVISTA

RR-2155/79 — TRT 4a Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Companhia Esta­
dual de Energia Elétrica. Recorridos. Fre­
derico Raimundo e outros. (Advs.: Wilson 
Branco e Alino da Costa Monteiro). (3? T. 
3015/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria dar-lhe 
provimento para que, retornando os autos 
ao Egrégio Regional julgue este o Recurso 
Ordinário da empresa, como entender de 
direito.

EMENTA: Diferença a menos em Cr$ 
2,00, em depósito recursal de Cr$ 
10.702,00, não é obstáculo a impedir o 
conhecimento do recurso. Revista a 
que se dá provimento.

RR-4527/79 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Varei de 
Souza Narciso. Recorrido: Elevadores SUR 
S/A — Indústria e Comércio. (Advs.: Laci 
Ughini e Maria Helena M. Sulzbach). (3? T. 
n? 3016/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Equivalência. FGTS e inde­
nização. Súmula n? 98. Revista não co­
nhecida.

RR-4779/79 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Adair Pino 
Brandão. Recorrida: Companhia Riogran- 
dense de Telecomunicações. (Advs.: Hélio 
Alves Rodrigues e Ana Maria Alencar La- 
meiro da Costa). (3? T. 2934/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto aos intervalos e, no 
mérito, dar-lhe provimento, em parte, para 
acrescer à condenação o pagamento de 
meia-hora extraordinária decorrente de in­
tervalos irregulares na jornada.

EMENTA: Concedendo a empresa 
outros intervalos, que não os da lei, 
não pode deduzi-los da duração do tra­
balho, alongando a jornada para 
compensá-los. Revista conhecida e 
provida, em parte, para acrescer à con­
denação meia hora extra, decorrente 
de intervalos irregulares na jornada.

RR-4972/79 — TRT 5? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Recorrido: Wilson Ma­
noel do Bomfim. (advs.: Hilmary Alves Pas­
sos e Ulisses Riedel de Resende). (3? T. 
2936/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Depósito — comprovação. 
Embora demonstre a reclamada, em 
suas razões de revista, que o depósito 

v foi realizado no prazo legal e em valor 
certo, sua comprovação, á oportunida­
de, foi referente a outro processo. Ca­
bendo às partes a observância dos do­
cumentos juntados, a comprovação do 
depósito há de ser feita através de do­
cumento hábil. Revista não conhecida.

RR-2054/80 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. Recorridos: Or­
lando Carvalho Cerqueira e outro. (Advs.: 

Leila Vita do Eirado Silva e Elizeu Mala Mat­
tos). (3? T. 2862/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto ao mérito e neste, 
por maioria, dar-lhe provimento, em parte, 
para excluir da condenação as 7? e 8? horas 
como extras.

EMENTA: Bancários com gratificação 
de função. Parágrafo 2?, do art?. 224, da 
CLT. Indevidas as 7? e 8? horas como 
extras.

ED-RR2155/80 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Embargante: Ubira- 
jara Nogueira de Oliveira. Embargada: 
Companhia Docas do Rio de Janeiro. 
(Advs.: Juacenyr Teixeira de Assumpção e 
lldélio Martins). (3? T. 3018/81).

Decisão: Unanimemente acolher os em­
bargos declaratórios para esclarecer que 
deve ser retificada a ementa, no sentido do 
não conhecimento da revista, face ao teor 
da Súmula 38.

EMENTA: Embargos declaratórios 
acolhidos, para ser retificada a emen­
ta, no sentido do não conhecimento da 
revista, face o teor da Súmula n? 38.

ED-RR-2641/80 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Embargante: Banco do 
Estado de Minas Gerais S/A. Embargado: 
Beijair Silveira Costa. (Advs.: Hugo Gueiros 
Bernardes, Harleine Gueiros B. Dias e Ha- 
roldo de Castro Fonseca). (3?. T. 3110/81).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios interpostos.

EMENTA: Embargos declaração re­
jeitados porque a jurisprudência inter­
preta’a lei, à qual não pode opor-se a 
convenção coletiva. Daí a aplicação da 
Súmula 102 à hipótese, e inexistente a 
alegada omissão.

RR-2863/80 — TRT 4a Região. ReL: Min. 
Reginaldo Medeiros. Recorrente: Hermes 
da Silva Motta. Recorrida: ORBRAM S/A — 
Organização Riograndense de Serviços. 
(Advs.: Ulisses Riedel de Resende e Jorge 
Roberto Vargas Léães). (3? T. 3114/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e. no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra, reformando decisões ordinárias, decla­
rar como extras a 9? e 10? horas de cada 
jornada e, seus reflexos nas demais parce- 
1 EMENT^X: Vigilante §e distingue do 

vigia e está sujeito à jornada de oito 
horas.

RR-3680/80 —■ TRT 4? Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrente: José Ary de Mat­
tos. Recorrida: Cia. Estadual de Energia 
Elétrica. (Advs.: Wilmar Saldanha da Gama 
Pádua e Ivo E. de Avila). (3? T. 3117/81)

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista. »

EMENTA: Licença-Prêmio — Tempo 
de Serviço. “Os trabalhadores que ha­
jam prestado serviço no regime da Lei 
n? 1890, de 13 de junho de 1953 e opta­
do pelo regime estatutário, não con­
tam, posteriormente, esse período, pa­
ra fins de licença-prêmio, privativa de 
servidores estatutários”. Revista não 
conhecida.

RR-3880/80 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúr­
gicas, Mecânicas e de Material Elétrico de 
Guarulhos. Recorrida: Tecnifunger — Téc­
nica de Fundições Gerais Ltda. (Advs.: Hé­
lio Stefani Gherardi e Edmundo Figueiredo 
Júnior). (3? T. 2201/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto a necessidade de 
procuração e do rol dos empregados a se­
rem beneficiados com a decisão e, no mé­
rito, dar-lhe provimento para determinar 
que a MM. Junta de origem julgue o mérito 
da reclamação, sem a necessidade de pro­
curação dos trabalhadores ou autorização 
do sindicato.

EMENTA: O Sindicato está autoriza­
do, -por lei, a representar os interesses 
gerais dos seus sindicalizados. Não há 
necessidade de procuração dos traba­
lhadores ou autorização do Sindicato.

RR-4155/80 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Recorrido: Moysés Re­
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zende. (Advs.: Yvan de Gusmão França 
Baptista e Alice Alves da Silva). (3? T. 
2971/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra, reconhecendo a nulidade da decisão, 
determinar a baixa dos autos à MM. Junta, 
para que se abra vista à reçlamada, ora re­
corrente, para contra-arrazoar o recurso or­
dinário do empregado, conforme determi­
nado a fls. 277.

EMENTA: Nulidade da decisão. Re­
vista conhecida e provida.

RR-4163/80 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Banco Itaú S/A. 
Recorrido: Tarcisio Cândido Morrone de 
Melo. (Advs.: Paulo Henrique de Carvalho 
Chamon e Maria Lúcia Vitorino Borba). (3? 
T. 3029/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto a inclusão das horas 
extras na remuneração do sábado não tra­
balhado e. no mérito, dar-lhe provimento 
para retirar da condenação a inclusão das 
horas extras na remuneração do sábado 
não trabalhado.

EMENTA: Bancário. O sábado do 
bancário é dia útil não trabalhado e não 
díã de repouso remunerado, não ca­
bendo assim a repercussão do paga­
mento de horas extras habituais sobre 
a sua remuneração. Revista parcial­
mente conhecida e provida.

RR-4242/80 — TRT 2?. Região. Rei.: Min. 
Reginaldo Medeiros. Recorrente: Matmar 
Plásticos Industriais S/A. Recorrido: Lucia- 
no José de Araújo. (Advs.: Milton Mesquita 
de Toledo e João Baptista Pazero). (3? T. 
3120/81).

Decisão: Por maioria e preliminarmente, 
rejeitar a nulidade argúida, unanimemente, 
conhecer da revista apenas quanto a inci­
dência dos juros sob o capital corrigido e. 
no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Os juros monetários inci­
dem sobre o débito monetariamente 
corrigido.

RR-4.275/80 — TRT 5a Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Walfran Ta­
vares do Prado. Recorrida: S/A Irmãos Cur- 
vello, Veículos e Máquinas. (Advs.: Luiz 
Roberto Gidi de Oliveira e Hubert Gaston 
Fuscreiter). (3? T. 2.873/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Cargo de confiança. Maté­
ria fática. Revista não conhecida.

RR-4.317/80 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Transportes Fro- 
taxi Ltda. Recorrido: Moisés dos Santos. 
(Advs.: Almir Ricardo Chaves e Alfer.es Ta­
vares). (3? T. 3.030/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não há nulidade quando a 
decisão recorrida, afastando a carência 
de ação, implicitamente rejeita a in­
competência argúida. A divergência 
ensejadora da revista deve ocorrer so­
bre a interpretação do mesmo disposi­
tivo de lei e não sobre hipóteses táti­
cas. Revista não conhecida.

RR-4.532/80 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Banco do Estado 
do Rio de Janeiro S/A. Recorridos: Cláudio 
de Carvalho Gouveia e outro. (Advs.: Ivo 
Braune e Haroldo de Castro Fonseca). (3? 
T. 2.794/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta apenas quanto a gratificação do segundo 
reclamente e. no mérito, dar-lhe provimen­
to para retirar da condenação o restabele­
cimento da comissão de função, por maio­
ria.

EMENTA: "Ocupante de cargo de 
confiança ou em comissão que reverte 
ou retorna por ato do empregador, ao 
cargo efetivo não tem direito a conti­
nuar auferindo as vantagens pecuniá­
rias que decorriam do exercício do car­
go de investidura precária ou transitó­
ria". Revista parcialmente conhecida e 
provida.

RR-4.672/80 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Reginaldo Medeiros. Recorrente: lido Kno- 

ner. Recorrida: R. M. Indústria de Equipa­
mentos Pneumáticos Ltda. (Advs.: Mário 
Chaves e Laury Duval Koch). (3? T. 
3.122/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista que não se conhe­
ce por não caracterizado o pretendido 
conflito pretoriano.

RR-4.734/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrentes: Pergentino 
Marques e outro é Cia. Municipal de Trans­
portes Coletivos. Recorridos: Os mesmos. 
(Advs.: Oswaldo Pizardo e José Alberto C. 
Maciel). (3? T. 2.883/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista da empresa e, no mérito, dar-lhe 
provimento para julgar improcedente a re­
clamação, prejudicado o recurso do recla­
mado.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. Súmula 92.

RR-4.845/80 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrentes: Banco Ba- 
merindus do Brasil S/A e Helio Luiz Brum 
Vianna. Recorridos: Os mesmos. (Advs.: 
Dirceu J. Sebben e José Torres das Ne­
ves). (3? T. 2.802/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta da empresa apenas quanto ao cálculo do 
divisor e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra que o divisor para o cálculo das horas 
extras seja o de 180 (cento e oitenta); quan­
to á revista do empregado, unanimemente, 
dela não conhecer.

EMENTA: E de 180 o divisor para o 
cálculo da obtenção da hora-extra.

RR-4.928/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Petróleo 
Brasileiro S/A — PETROBRAS. Recorridos: 
Gastão Rodolpho Constantino e outros. 
(Advs.: Ruy Jorge Caldas Perèira e Sérgio 
Roberto Alonso). (3? T. 2.955/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto a complementação 
da aposentadoria e, no mérito, dar-lhe pro­
vimento, em parte, para admitir a compen­
sação das importâncias já pagas por norma 
regulamentar anterior.

EMENTA: Complementação de Apo­
sentadoria — Petrobrás. Admitida a 
compensação das importâncias pagas 
por norma regulamentar anterior.

RR-4.930/80 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. Recorridos: 
Wanderley Favoretto e outro. (Advs.: Edyr 
Hoelz de Toledo e Ciro Vibancos Lobo). (3? 
T. 2.806/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra, declarando a incompetência da Justiça 
do Trabalho e, anulando os atos decisórios 
praticados por esta, declinar da competên­
cia para uma das Varas dos Feitos da Fa­
zenda Pública do Estado de São Paulo, pa­
ra onde deverão ser remetidos os autos.

EMENTA: Servidores públicos ad­
mitidos a título temporário ou para rea­
lização de serviços Técnicos especiali­
zados Lei n? 500/74. Incompetência da 
Justiça do Trabalho.

RR-5.002/80 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Fepasa — Ferro­
via Paulista S/A. Recorrido: Ewerton Fraga. 
(Advs.: Ana Izabel F. Bertoldi Juliano e II- 
délio Martins). (3? T. 3.033/81).

Decisão: Unânime e preliminarmente, 
conhecer da revista e, no mérito dar-lhe 
provimento para, reformando o acórdão re­
corrido, declinar da competência á uma 
das Varas da Justiça Estadual Comum do 
Estado de São Paulo, para onde deverão 
ser remetidos os autos.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria — FEPASA — A Justiça do 
Trabalho é incompetente em ações 
movidas por ex-empregado das antigas 
companhias de estradas de ferro incor­
porados pela ora recorrente.

RR-5.050/80 — TRT 5? Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Cia. das Docas do 
Estado da Bahia — CODEBA. Recorridos: 
Apoio Araújo Garcês Paranhos Montenegro 

e outros. (Advs.: Aurélio Pires e José Tor­
res das Neves). (3? T. 2.619/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e, no mérito, dar-lhe provimento para jul­
gar improcedente a reclamação.

EMENTA: Se a gratificação de parti­
cipação nos lucros é condicionada a 
evento não satisfeito pelos autores, 
que já se encontravam aposentados 
quando do ato concessivo, improce­
dente é a pretensão à vantagem. Se a 
assembléia da empresa somente deli­
berou sobre o valor global a ser distri­
buído, o ato que instituiu a vantagem, 
com condições nada altera, senão cria. 
Revista conhecida e provida.

RR-5.076/80 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Fazenda do Esta­
do de São Paulo. Recorrida: Marina Teresa 
Cassimiro de Paula Souza. (Advs.: Mareia 
Rodrigues Machado e Paulo Soares Sobri­
nho). (3? T. 3.124/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra, declarando a incompetência da Justiça 
do Trabalho e, anulando os atos decisórios 
praticados por esta, declinar da competên­
cia para uma das Varas dos Feitos da Fa­
zenda Pública do Estado de São Paulo, pa­
ra onde deverão ser remetidos os autos.

EMENTA: Em se tratando de servidor 
admitido, por Estado-membro, em ser­
viços de caráter temporário, ou por ele 
contratado para funções de natureza 
técnica especializada, a lei especial 
que estabelece seu regime juridico (art 
106 da Emenda Constitucional n? 1/69) 
é a estadual. Em consequência, a rela­
ção jurídica existente entre o Estado- 
membro e o servidor é de natureza ad­
ministrativa, e não trabalhista. Inexis­
tência de direito adquirido a regime 
jurídico de servidor público cuja modi­
ficação decorre de texto constitucio­
nal. Revista conhecida e provida.

IIP RR-5.083/80 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Recorrente: Bancb 
Bamerindus do Brasil S/A. Recorrida: Ma­
ria Aparecida Reginaldo (Advs.: Eduardo 
Antonio Vieira Ayer e José Torres 'das Ne­
ves). (3? T. 2.816/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto ao sábado do bancá­
rio, e, no mérito, dar-lhe provimento, em 
parte, para excluir da condenação a reper­
cussão das horas extras, habituais no sá­
bado do bancário.

EMENTA: Sábado do bancário. Horas 
extras. Súmula n? 113.

RR-5.103/80 — TRT 5? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrentes: Antonio 
Carlos Teixeira e outro. Recorrida: Bil- 
Bahia Importadora Ltda. (Advs. José Ro­
berto de Souza Cruz e João Alves do Ama­
ral). (3? T. 2.817/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra deferir aos reclamantes o reajuste pro­
porcional.

EMENTA: Dissídio Coletivo 30/78. 
Empregados admitidos em 20-9-78 e 16- 
10-78, direito a reajuste proporcional.

RR-5.127/80 — TRT 5? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Geraldo Pi- 
mentel. Recorrida: Petróleo Brasileiro S/A 
— Petrobrás. (Advs.: Délio Borges de Araú­
jo e Ruy Jorge Caldas Pereira). (3? T. 
2.889/81).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Empregado afastado por 
motivo de auxilio-doença. Ausência de 
direito á percepção da gratificação de 
operação em campo de petróleo.

RR-5.157/80 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Rede Ferroviária 
Federal S/A — Superintendência Regional 
São Paulo SR-4. Recorrido: Jonathas Mar­
tins Alves. (Advs.: Ivan Leme da Silva e S. 
Riedel de Figueiredo). (3? T. 2.695/81).

Decisão: Unânime e preliminarmente, re­
jeitar o desentranhamento de documento, 
argúido pela Douta Procuradoria: por maio­
ria, conhecer da revista quanto ao mérito, e 

neste, dar-lhe provimento para julgar im­
procedente a reclamação.^

EMENTA: "Licença prêmio: Funcio­
nários estatutários cedidos á empresa 
de economia mista, embora sujeitos ao 
regime da CLT, não têm direito â con­
versão de licença prêmio em pecúnia, 
face á redação do § 3? do art. 1? do 
Dec. n? 38.204/55, e a inexistência de 
qualquer direito ria regulamentação in­
terna da empresa que lhes assegure a 
pretensão". Revista conhecida e provi­
da.

RR-5.176/80 — TRT 5? Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Rede Ferroviária 
Federal S/A. Recorridos: Luciano Barbosa 
da Silva e outros. (Advs.: Eduardo Silva 
Costa e Carmélia de Oliveira Alves). (3? T. 
3.034/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Funcionário Público — Os 
funcionários públicos cedidos á Rede 
Ferroviária Federal S/A têm-direito ao 
reajustamento salarial determinado pe­
lo art. 5? da Lei n? 4.345. de 1964. Revis­
ta não conhecida.

RR-5.236/80 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. Recorrido: Joa­
quim Rocha da Costa (Advs.: Ana Maria Pe- 
rez Lucas e Ulisses Riedel de Resende). 
(3? T. 2.891/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Bancários. Serviços 
eventuais. Súmula 93. Complemento 
de repouso semanal remunerado e in­
cidência das horas extraordinárias^ 
Prejulgado 52. Aviso-prévio idenizado 
Súmula 94.

RR-5286/80 — TRT 2? Região. ReL 
Min. Expedito Amorim. Recorrente: 
Cia. Municipal de Transportes Coleti­
vos. Recorrido: Antonio das Neves. 
(Advs.: José A. Couto Maciel e S. Rie­
del de Figueiredo). (3? T. 2893/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer 
da revista e, no mérito, dar-lhe provi­
mento para restabelecer a decisão de 
1? grau.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. Súmula 92 e 97.

RR-5325/80 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Arthur Hen­
rique Becker de Souza Costa. Recorrida: 
Pirâmides Brasília S/A-Indústria e Comér­
cio. (Advs: Arthur Henrique Becker de Sou­
za Costa e Edgard Grosso). (3..a T. 
2896/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Empresas pertencentes a 
um só grupo, cosntituem um só empre­
gador, não fazendo jus o empregado, 
ao aviso prévio, se rescindido o seu 
contrato, com uma delas, sem justa 
causa, começa no dia seguinte a traba­
lhar na outra empresa do mesmo gru­
po.

RR-5434/80 — TRT 5..a Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Manoel Jerônimo 
Ferreira Filho. Recorrida: Embasa-Empresa 
Bahiana de Aguas e Saneamento S/A. 
(Advs.: José Martins Catharino e Dirceu da 
Silva Vilas Boas). (3.a T. 3129/81).

Decisão:Conhecer da revista e, no méri­
to. dar-Jhe provimento para, reformando a 
decisão regional, determinar que a MM. 
junta de origem, afastada a prescrição, jul­
gue o restante do mérito da causa.

EMENTA: A reclamação ajuizada no 
biênio, ainda arquivada, interrompe a 
prescrição, desde que havido a regular 
citação do réu. Revista conhecida e 
provida.

RR-5459/80 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Pedro Cor­
rêa dos Santos. Recorrida: Construtora Du- 
mez S/A. (Advs.: José Nascimento da Silva 
Filho e Cláudio Scandolara). (3..a T. 
3036/81)

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e. no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra restabelecer a decisão de 1 ..o grau.
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EMENTA: Tempo utilizado pelo em­
pregado, no deslocamento para o local 
de trabalho. Aplicação da Súmula n? 
90. Revista conhecida e

RR-5474/80 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Reginaldo Medeiros. Recorrente: Lucindo 
Costamilan e Banco do Brasil S/A. Recorri­
dos: Os mesmos. (Advs.: Juiz Juarez No­
gueira de Azevedo e Maurilio M. Sampaio). 
(3..a T. 3037/81).

Decisão: Unanimemente não conhecer 
de ambas as revistas simultaneamente in­
terpostas.

' EMENTA: Revistas não conhecidas 
por não caracterizados os pressupos­
tos de admissibilidade.

RR-5478/80 — TRT 4..a Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Octacilio Silva. 
Recorrida: Cia. de Papel e Papelão Pedras 
Brancas. (Advs.: Jos.e Francisco Boselli e 
Arnaldo Von Glehn). (3? T. 3130/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra, reformando o acórdão recorrido, decre­
tar a nulidade do processo desde a audiên­
cia de prosseguimento, determinando o re­
torno dos autos a MM. Junta de origem a 
fim de que novamente instrua e julgue o 
presente feito.

EMENTA: Ausência da parte à Au­
diência em que deveria deporconfissão 
Aplica-se a pena de confissão à parte 
que, expressamente intimada com 
aquela cominação, não comparecer à 
audiência em prosseguimento, na qual 
deveria depor. Sem o requisito da pré­
via cominação, inaplicável a pena. Re­
vista conhecida e provida.

RR-5528/80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Beneval dos 
Santos. Recorrido: Serviço Especial de Se­
gurança e Vigilância Internas-Sesvi de São 
Paulo Ltda. (Advs.: Riscalla Abdala Elias e 
Delfim Celso Moreira Dias). (3? T. 304181).

Decisão: Unanimemente, conheçer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra que, retornando os autos ao Egrégio Re­
gional, aprecie este o recurso ordinário do 
reclamante, como de direito.

EMENTA: Tempestivamente compro­
vada. Súmula n? 16. Revista conhecida 
e provida.

RR-5543/80 — TRT 2..a Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Fazenda Pú; 
blica do Estado de São Paulo. Recorrido: 
Fernando Carlos Garcia. (Advs. Carlos Al­
berto Rocha e Ivan Pedroso de Faria). (3..a 
T. 3132/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra, declarando a incompetência da Justiça 
do Trabalho e, anulando os atos decisórios 
praticados por esta, declinar da competên­
cia para uma das Varas dos Feitos da Fa­
zenda Pública do Estado de São Paulo, pa­
ra onde deverão ser remetidos os autos.

EMENTA: Servidores públicos admi­
tidos a titulo temporário ou para reali­
zação de serviços técnicos especializa­
dos. Incompetência da Justiça do Tra­
balho.

RR-5556/80 — TRT 2.* Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente:Fepasa-Ferrovia 
Paulista S/A. Recorridos Francisco Mora- 
les Mostasso e outro. (Advs.: Antonio Mi­
guel Pereira e Ulisses Riedel de Resende). 
(3..a T. 3133/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra, anulando os atos decisórios, proclamar 
a incompetência desta Justiça, declinando 
a competência para uma das Varas dos Fei­
tos da Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo, para onde deverão ser remetidos os 
autos.

EMENTA: E a Justiça do Trabalho in­
competente para apreciar e julgar 
ações em que se postula complemen- 
tação de proventos de aposentadoria 
por parte de ex-servidor da FEPASA. 
briundos da antiga Cia. Mogiana. Re­
vista conhecida e provida.

RR-5.586/80 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Reginaldo Medeiros. Recorrente: Lourival 
Acerbi. Recorrido: Oscar Augusto Ferreira 

Ribeiro. (Adv.: José Ferreira da Rocha e 
Luiz Carlos Nogueira de Sales). (3? T. 
3.134/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista improvida.
RR-236/81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 

Reginaldo Medeiros. Recorrente: Juventi- 
no Serafim Belchior. Recorrida: Rede Fer­
roviária Federal S/A. (Advs.: Adair Manoel 
de Resende e Roberto da Silva Pimentel). 
(3? T. 3.140/81).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista que não se conhe­
ce por não caracterizar o pretendido 
conflito pretoriano.

RR-251/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Reginaldo Medeiros. Recorrente: Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo. Recorri­
dos: Lizete das Graças Torres Santiago e 
outros. (Advs.: Geraldo Francisco Pinheiro 
Franco e Raul Schwinden Júnior). (3? T. 
3.141/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra, declarando a incompetência da Justiça 
do Trabalho e, anulando os atos decisórios 
praticados por esta, declinar da competên­
cia para uma das Varas dos Feitos da Fa­
zenda Pública do Estado de São Paulo, pa­
ra onde deverão ser remetidos os autos.

EMENTA: Revista provida para decla­
rar a incompetência da Justiça do Tra­
balho com apoio na Súmula 123.

RR-489/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Reginaldo Medeiros. Recorrentes: Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos. E 
Manoel de Souza. Recorridos: Os mesmos. 
(Advs.: José A. Couto Maciel e Ulisses Rie­
del de Resende). (3? T. 3.147/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista da reclamada e, no mérito, dar-lhe 
provimento para julgar improcedente a 
ação, prejudicado o recurso do reclamante.

EMENTA: Revista provida com apoio 
na Súmula 97.

RH-1.175/81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Companhia Muni­
cipal de Transportes Coletivos. Recorrido: 
Francisco laconis. (Advs.: José Alberto 
Couto Maciel e S. Riedel de Figueiredo). 
(3? T. 3.148/81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria — CMTC — "Instituída com­
plementação de aposentadoria, por ato 
da empresa, expressamente depen­
dente de sua regulamentação, as con­
dições destes devem ser observadas 
como parte integrante da norma.

RR-1.283/81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Urias Cabral 
da Costa. Recorrido: Estilo Representação 
e Comércio Ltda. (Advs.: Luiz Carlos R. Sil­
va e Arthur de Castro Borges). (3? T. 3.046).

Decisão: Unanimemente, nãò conhecer 
da revista.

EMENTA: Sucessão de empregado­
res, não caracterizada. Revista não co­
nhecida.

RR-1.535/81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Recorrido: Antonio Al­
ves Coelho Filho. (Advs.: Marcos Di lorio e 
Geraldo Inocêncio de Souza). (3? T. n? 
3.047/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e. no mérito, dar-lhe provimento para ex­
cluir da condenação a integração do servi­
ço de tempo computável para indenização 
do período de licença remunerada do em­
pregado, obtida quando estatutário.

EMENTA: Não é de ser considerado 
como tempo de serviço celetista, o 
tempo não reconhecido como de servi­
ço público efetivo, porque, face o art. 
5?, parágrafo único, da Lei n? 6.184/74, 
"a contagem de tempo de serviço de 
que trata este artigo far-se-á segundo 
as normas pertinentes ao regime esta­
tutário". A licença remunerada no ser­

viço público nao é efetivo serviço. Re­
vista conhecida e provida.

RR-1.935/81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: José Mário 
da Cunha. Recorrido: Elevadores SUR S/A 
— Indústria e Comércio. (Advs.: Laci Ughi- 
ni e Maria Luiza Lenz). (3? T. 3.048/81

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Férias — comprovado o 
pagamento da dobra das férias, relati­
vo aos dias que excederam o período 
concessivo, é de se absolver a recla­
mada da condenação. Revista não co­
nhecida.

RR-2.543/81 — TRT 8? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Estado do 
Amazonas — SESAU — Hospital Getúlio 
Vargas. Recorridas: Elizette Hitotuzi e Ma­
ria Onices Ferraz. (Advs.: Célio Silva e Jo­
sé Coelho Maciel). (3? T. 2.391 /81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria dar-lhe 
provimento para julgar improcedente a re­
clamação.

EMENTA: Adicional de risco de vida. 
Gratificação devido só a enfermeira de 
Lepra, Serviço de Tuberculose ou ou­
tro hospital de isolamento, subordina­
do à Secretaria de Saúde. Revista co­
nhecida e provida, para julgar improce­
dente a reclamação.

RR-2.898/81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Geraldo Ma- 
gela Barbosa. Recorrido: Banco Nacional 
S/A. (Advs.: Geraldo Cesar Franco e Már­
cio Ribeiro Viana). (3? T. 2.829/81).

Decisão: Por maioria e preliminarmente, 
conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, decretando a nulidade do 
acórdão recorrido, determinar que outro 
julgamento se profira, com obediência da 
Lei Orgânica da Magistrtura Nacional e da 
Resolução Administrativa 46/80, de 12-5-80, 
deste Tribunal.

EMENTA: Revista provida para de­
cretar a nulidade do acórdão, determi­
nando novo julgamento, em obediência 
à Lei Orgânica da Magistratura Nacio­
nal e Resolução 46/80.

RR-3.415/81 — TRT 8? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Estado do 
Amazonas. Recorrida: Eneida Sena de 
Abreu. (Adv.: Ulysses Coelho de Souza). 
(3? T. 2.905/81).

Decisão: Unânime e preliminarmente, 
acolhendo a preliminar levantada pela Dou­
ta Procuradoria, não conhecer da revista, 
por falta de mandato.

EMENTA: Revista não conhecida por 
falta de mandato.

RR-3.428/81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Rezende Puech. Recorrente: Companhia 
Estadual de Energia Elétrica. Recorrido: Vi­
tal Fialho Barbosa (Advs.: João Paulo Iba- 
nez Leal e Pedro Luiz Leão V. Ebert). (3? T. 
3.249/81).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e, no mérito, negar-lhe provimento, por 
maioria.

EMENTA: Aplicação do art. 458, p. 2?, 
da CLT. Revista não conhecida.

Brasília, 25 de novembro de 1981. — 
Hegler José Horta Barbosa

Serviço de Acórdãos

Republicação
RR — 2.746/80 — TRT da 6?. Região. Rei.: 

Min. Fernando Franco. Recorrente: Ayrton 
Batínga de Mendonça. Recorrido Banco do 
Brasil S/A. (Advs.: Francisco Pôrto e Dioval 
Spencer Holanda Barros) (1?. T-1.463/81). 
Decisão: Por maioria, não conhecer da re­
vista.

EMENTA: Revista não conhecida face à 
Súmula 23 do TST.

(Republicado por haver saído com incor­
reções no Diário da Justiça de 3-8-81).

Diretoria Geral

PORTARIA N? 206/81

O Diretor-Geral do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regulamentares,e Resolve-

Alterar o disposto na Portaria n? 202/81, 
de 19 de novembro corrente, que designou 
o Diretor da Secretaria de Coordenação Fi­
nanceira para proceder auditoria no TRT da 
12? Região, incluindo, em objeto de servi­
ço, providências junto ao Patrimônio da 
União, no Rio de Janeiro, sendo três dias 
nesta cidade e dois dias restantes em Flo­
rianópolis, perfazendo um total de cinco 
dias.

Dê-se ciência.
Brasilia-DF, em 23 de novembro de 1981. 

— José Dejard Serra, Diretor-Geral.

PORTARIA N? DG-207, DE 23 DE NOVEM­
BRO

DE 1981

O Diretor-Geral do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regulamentares,e Resolve-

Dispensar a servidora Lúcia de Macêdo 
Moraes — Datilografo, das funções de Se­
cretário Especializado do Gabinete desta 
Diretoria, com efeitos a contar de 23 de no­
vembro corrente.

Dé-se ciência.
Brasitia-DF, 23 de novembro de 1981. — 

José-Dejard Serra, Diretor-Geral.

Comissão de Processo
_ ______ Administrativo_______

PORTARIA N? CPA 001/81 — TST 17514/81

O Presidente da Comissão de Processo 
Administrativo designada pela Portaria 
DG199/81, de 12 de novembro de 1981, do 
Sr. Diretor Geral do Tribunal Superior do 
Trabalho,

Resolve:
Na forma do § 2? do artigo 219 da Lei 

1711/52 (Estatuto dos Funcionários Públi­
cos Civis da União) designar Mary Stela 
Maria de Amorim, Datilografo, NM 9, 
matrícula 308.14 para desempenhar as fun­
ções de Secretária da Comissão de que 
trata o Processo TST 17514/81.

Dê-se ciência.
Brasília,DF, em novembro de 1981. 

Antonio Augusto Lucas Ilha, Presidente da 
Comissão.

Atos do Presidente

PORTARIA N? 311-A/81

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho: no uso de suas atribuições legais 
e regimentais;

Resolve
Designar o Vice-Presidente, Exmo. Se­

nhor Ministro Carlos Alberto Barata Silva, 
para representar este Tribunal, em Goiâ­
nia, na solenidade em homenagem à pro­
moção do Juiz Herácito Pena Júnior a Juiz 
de Tribunal, promovido por entidades re­
presentativas de classes, concedendo 
duas diárias e passagem aérea.

Dê-se ciência.
Brasília, DF, em 23 de outubro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho.

PORTARIA N? 605/81
O Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho: no uso de suas atribuições le- 
gaiwlegais e regimentais.
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PORTARIA N? 608/81

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais,

Resolve
Fixar a data de 11 de dezembro de 1981 

para a inauguração do Tribuna! Regional do 
Trabalho da 12? Região, criado pela Lei 
6928, de 7 de julho de 1981, com sede em 
Florianópolis, Estado de Santa Catarina.

Brasília-DF, em 23 de novembro de 1981 
— Raymundo de Souza Moura, Ministro 
Presidente do Tribunal Superior do Traba­
lho.

PORTARIA N? 609/81

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais,

Resolve.
Fixar a data de 15 de dezembro de 1981 

para a inauguração do Tribunal Regional do 
Trabalho da 11? Região, criado pela Lei 
6.951, de 1? de julho de 1981, com sede em 
Manaus, Estado do Amazonas.

Brasília-DF, em 23 de novembro de 1981 
— Raymundo de Souza Moura, Ministro 
Presidente do Tribunal Superior do Trabab- 
Iho.

Resolve
Remover a servidora Lúcia de Macêdo 

Moraes — Datilografa, do Gabinete do Dire­
tor Geral para o Gabinete do Exmo. Sr. Mi­
nistro Marco Aurélio Mendes de Farias 
Mello, com efeitos a contar de 23 de no­
vembro do corrente.

Dê-^e ciência.
Brasília, DF, em 23 de novembro de 1981 

— Raymundo de Souza Moura, Ministro 
Presidente do Tribunal Superior do Traba­
lho.

PORTARIA N? 606/81

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho: no uso de suas atribuições legais 
e regimentais,

Resolve
Designar a servidora Lúcia de Macêdo 

Moraes, Datilografa, para exercer as fun­
ções de Secretário Executivo — DAI-111.3, 
do Gabinete do Exmo. Sr. Ministro Marco 
Aurélio Mendes de Farias Mello, com efei­
tos a contar de 23 de novembro corrente.

Dê-se ciência.
. -Brasília, DF„em 23 de novembro de 1981 
— Raymundo de Souza Moura, Ministro 
Presidente do Tribunal Superior do Traba­
lho.

PORTARIA N? 607/81

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais,

Resolve
Designar o Bel. Aray de Paula Xavier, - 

Técnico Judiciário — Classe “B”, para 
substituir a Dra. Vera Lúcia Soares de 
Araújo, Assessora do Gabinete do Exmo. 
Sr. Ministro João Wagner, durante suas fé­
rias, a partir de 20 de novembro corrente.

Dê-se ciência.
Brasília-DF, 23 de novembro de 1981 — 

Raymundo de Souza Moura, Ministro Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho. 

PORTARIA N? 610/81

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais,

Resolve
Fixar a data de 02 de fevereiro de 1982 pa­

ra a inauguração do Tribunal Regional do 
Trabalho da 10? Região, criado pela Lei 
6.927, de 07 de julho de 1981, com sede em 
Brasília, Distrito Federal.

Brasília-DF, em 23 de novembro de 1981 
_  Raymundo de Souza Moura, Ministro 
Presdiente do Tribunal Superior do Traba­
lho.

a subida de dois agravos de petição das 
empresas’’, o que, evidentementç, não se 
consegue via correição parcial.

2. “Conflito de coisas julgadas” e “erro” 
do STF também escapam à ótica da Corre­
gedoria Geral da Justiça do Trabalho.

3. Por tais motivos , julgo improcedente a 
presente reclamação correcional.

Brasília, 23 de novembro de 1981. Minis­
tro Coqueijo Costa, Corregedor Geral da 
Justiça do Trabalho.

Procuradoria Geral da Justiça 
do Trabalho

PORTARIA N? 133, DE 23 DE NOVEMBRO 
DE 1981

O Procurador-Geral da Justiça do Traba­
lho, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 65, item I, da Lei n? 1.341, de 30 de ja­
neiro de 1951, resolve:

Rescindir, a pedido, o contrato de traba­
lho, de José Queiroz Neto, Agente Admi­
nistrativo, código LT-SA-801, Classe “A”, 
referência NM-17, da Tabela Permanente 
do Ministério Público da União junto à Jus­
tiça do Trabalho, a partir 25-11-81.

Registre-se e publique-se — Ranor Tha- 
les Barbosa da Silva, Procurador-Geral.

PORTARIA N? 161, DE 17 DE NOVEMBRO 
DE 1981

O Procurador-Geral da Justiça do Traba­
lho, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 65, item I, da Lei n? 1.341, de 30 de ja­
neiro de 1951, resolve:

Designar a Agente Administrativo Simo- 
ne Vianna Santos, para substituir o Chefe 
da Seção Processual, em suas férias regu­
lamentares a partir de 18-11 a 17-12-81.

Registre-se fe publique-se. — Ranor Tha- 
les Barbosa da Silva, Procurador Geral

PORTARIA N? 162, DE 18 DE NOVEMBRO 
DE 1981

O Procurador-Geral da Justiça, do Traba­
lho, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 65, item I, de Lei n? 1.341, de 30 de ja­
neiro de 1951, resolve:
3P Designar a Dra. Sônia Pitta de Castro 
Beleli, Substituta de Procurador do Traba­
lho de 2? Categoria, para presidir o pleito 
da eleição que se realizará no Sindicato do 
Comércio Atacadista de Álcool e Bebidas 
em Geral do Distrito Federal para composi­
ção de sua Diretoria e do Conselho Fiscal 
nos dias 27/11/81, 28/11/81 e 29/11/81, res­
pectivamente, em primeira, segunda e ter­
ceira convocação.

Registre-se e publique-se. — Ranor Tha- 
les Barbosa da Silva, Procurador-Geral.

Estatística do Trabalho Judiciário Referente ao Mês de Outubro de 1981

(Art. 37 da Lei Complementar n? 35/79 — LOMAN)

Ministros Processos Distribuídos Processos 
Recebidos

para
Vista

Votos
Proferidos

+_____

Nome

Sorteio Proventos

Rei. Rev. Rei. Rev. Rei. Rev.

Thelio C. Monteiro 159 93 1 —• — 105 61
Raymundo S. Moura — —— — —
Mozart V. Russomano 158 92 4 1 — 138 85
Barata Silva 75 72 1 — — 113 69
Orlando Coutinho 154 92 4 4 — 137 83
Alves de Almeida 159 91 _ — — — 140 68
Fernando Franco 153 89 7 — — 119 87
Nelson Tapajós 157 87 3 4 — 115 96
Marcelo Pimentel 76 67 — 3 — 145 62
Expedito Amorim 155 95 5 — — 111 63
Prates de Macedo 74 64 1 7 — 142 54
Guimarães Falcão 161 91 — 1 — 138 79
Marco Aurélio 161 91 — 1 1 42 4
Reginaldo Medeiros* 160 92 — 5 135 47

Total 1.802 1.116 26 26 1 1.583 858

* Juiz Convocado
Visto — Ministro Presidente

Corregedoria Geral

Reclamação Correcional

TST — 17.695/81.
Reclamante: Ary Assis de Aragão.
Reclamado: Presidente do Egrégio Tribu­

nal Regional do Trabalho da 1? Região.

Despacho do M. Corrededor Geral

1. Alegando, como o fez em outras recla­
mações correcionais, subversão “de toda 
a ordem processual’’, no mesmo feito 
(mandado de segurança), o suplicante in­
veste — textual — “contra v. acórdão pro- 
latado nos autos do processo TRT-AG- 
REG-18/81 que objeto de embargos decla- 
ratórios por parte do reclamante, não foi 
conhecido’’. Remata — também textual — 
que “nesta reclamação trata-se de impedir 


